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OS SEGREDOS DO LIVRO DIDÁTICO: A CONCEPÇÃO DE GRAMÁTICA  NO 
ENSINO-APRENDIZAGEM DE LÍNGUA MATERNA 

 

Os níveis de produtividade considerados insatisfatórios quanto ao desempenho na leitura e na 
produção de textos apresentados pelos alunos representam um motivo de preocupação. Dessa 
forma, esta pesquisa realiza-se sob a luz da Lingüística Aplicada, amparada pela Lingüística 
Textual e pela Gramática Funcional, tendo como objetivo analisar a proposta de ensino de LM 
apresentada pelo LD, especificamente no que se refere ao ensino-aprendizagem de gramática, 
com o olhar voltado para o nível de compatibilidade com o que preconizam os PCNs. O 
corpus a ser pesquisado é o livro didático Português: idéias e linguagens, da autora Maria da 
Conceição Castro, adotado no  3º  ciclo – 5a. série, no ano de 2004, pelo Colégio Estadual 
Professor Mailon Medeiros – Ensino Fundamental, Médio e Profissional, da cidade de 
Bandeirantes/PR. São analisadas as unidade 2, 3, 4 e 5 que abordam os substantivos e os 
adjetivos.  Dessa forma, estabeleço um questionamento principal: se o ensino de gramática 
serve de suporte para garantir uma melhor comunicação entre os usuários da língua, que se 
divide em três questionamentos secundários: qual a concepção de linguagem revelada pelo 
livro didático; se as atividades oferecidas pelo livro didático promovem reflexão sobre a 
língua (análise lingüística); e se o livro didático apresenta diferença entre ensino de gramática 
e ensino de língua. Utilizo a Gramática da Língua Portuguesa (VILELA;  KOCH, 2000) e a 
Gramática de Usos do Português (NEVES, 2000) como suportes. Os resultados desta pesquisa 
indicam uma resposta afirmativa para o meu questionamento principal. Tal resposta é 
acompanhada de informações que revelam que a concepção de linguagem do LD analisado é 
predominantemente interacionista, fator que, apesar de nem todas as atividades oferecidas 
promoverem reflexão sobre a língua, contribui para a identificação de um traço bem marcante 
que conduz à prática de análise lingüística, considerando a atitude do professor como 
mediador nesse contexto. Quanto ao último questionamento, a pesquisa revela que o LD 
diferencia o ensino de gramática e o ensino de língua. Sem pretensões de solucionar os 
problemas da educação, como mais uma contribuição para amenizar as dificuldades com as 
quais nos deparamos em nosso cotidiano, acredito que um dos aspectos merecedores de maior 
atenção nesse processo refere-se à capacitação do profissional – o professor. 
 

Palavras-chave: Ensino-aprendizagem de Língua Materna, gramática, Lingüística Aplicada. 

 

 

 

 

 

 

 

 



SECRETS OF DIDATIC BOOK: THE GRAMMAR CONCEPTION IN THE 
MOTHER TONGUE TEACHING-LEARNING PROCESS  

 

Results  related to the reading and writing process presented by students have not been 
acceptable lately and it represents a reason for worry. Thus, this research was done based on 
Applied Linguistics and supported by Textual Linguistics and Functional Grammar and aims 
to analyze  the teaching proposal of mother tongue presented by the didactic book, 
specifically, regarding the grammar teaching-learning process, paying attention to the 
compatibility level with the ideas of Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs). The book 
Português: Idéias e linguagens whose author is Maria da Conceição Castro was the source to 
the analysis. It was used by students from the 5Th grade, in 1994, at Colégio Estadual 
Professor Mailon Medeiros, in Bandeirantes city – Parana state. Units 2, 3, 4 and 5 were 
analyzed and their contents are nouns and adjectives. This research intends to answer some 
questions. The main one: Does grammar teaching help to guarantee a better communication 
among the language users? The secondary ones are: 1) What is the language conception 
which the didactic book adopts? 2) Do the activities presented by the didactic book  lead the 
students to think about the language (Linguistic Analysis)?; and 3) Does the didactic book 
make difference between grammar teaching and language teaching? Two books were used to 
supported this study: Gramática da Língua Portuguesa (VILELA; KOCH, 2001) and 
Gramática de Usos do Português (NEVES, 2000). The results indicate an affirmative answer 
to my first question. This answer has information which tells us that, in general, the language 
conception of the didactic book is an interactionist one. This a factor which, in spite of some 
activities do not promote reflection about the language, contributes to lead the students to 
practice  Linguistic Analysis considering teacher’s attitude as a mediator in this context. This 
research also reveals the didactic book makes difference between grammar teaching and 
language teaching. This study does not have the purpose to solve the educational problems, 
but it can contribute to make the current situation better and one of the aspect which must be 
observed is related to teachers qualification.    
 
 
Key words: Mother tongue teaching-learning process, grammar, Applied Linguistics. 
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INTRODUÇÃO 

  

Programas Nacionais de avaliação de estudantes do ensino médio, 

como o ENEM (Exame Nacional do Ensino Médio) e o SAEB (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica), que são governamentais, e o programa estrangeiro PISA1 (Programa 

Internacional de Avaliação de Estudantes) avaliam, dentre as competências centrais, 

uma que diz respeito a um aspecto fundamental dos letramentos, que é a capacidade 

leitora. Os resultados desses programas de avaliação demonstram que, mesmo após anos 

de vida escolar, os alunos apresentam níveis de produtividade considerados 

insatisfatórios quanto ao desempenho da leitura (BATISTA, 2003).  

Além desses resultados, como professora de línguas do ensino médio, 

no Colégio Integrado de Bandeirantes, e como membro da banca de correção de 

redações de Vestibular da instituição UNESPAR - Fundação Faculdades Luiz 

Meneghel, ambos na cidade de Bandeirantes/PR, percebo que o aluno/candidato, em 

muitos casos, não demonstra apenas insuficiência de competência na interpretação de 

texto, mas, também problemas em sua produção escrita. 

Por essa razão, e consciente de que os indivíduos participam de 

práticas sociais, em quaisquer níveis, isto é, de situações lingüisticamente significativas 

nas sociedades urbanas modernas, acredito que o desempenho do nosso aluno no 

exercício de sua cidadania melhora proporcionalmente ao seu grau de letramento, isto é 

“produto da participação em práticas sociais que usam a escrita como sistema simbólico 

e tecnologia. São práticas discursivas que precisam da escrita para torná-las 

significativas” (BRASIL, 1998: 19).  

Para delinear o meu objeto de estudo, buscando efetivar a minha 

crença na prática, parto do que preconizam os Parâmetros Curriculares Nacionais - 

PCNs (BRASIL, 1998), segundo os quais o ensino-aprendizagem de Língua Portuguesa 

(LP), como prática pedagógica, resulta da articulação de três variáveis: o aluno; os 

conhecimentos com os quais se opera nas práticas de linguagem2; e a mediação do 

professor (BRASIL, 1998: 22).  

                                                 
1 O Relatório Pisa 2000 aponta, dentre os alunos de 15 anos de 32 países diferentes, os brasileiros como 
os que obtiveram os piores resultados nas capacidades de leitura (BATISTA, 2003: 11). 
2 Linguagem é uma ação interindividual orientada por uma finalidade específica de interlocução que se 
realiza nas práticas sociais existentes nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos de 
sua história (BRASIL, 1998: 20). 
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Nessa perspectiva, dentre tais variáveis, atenho-me à segunda, 

focalizando, especificamente, o livro didático (LD) que, na escola, apresenta-se como 

um dos principais, se não, o único, instrumento por meio do qual o aluno tem acesso ao 

conhecimento. Além disso, o LD tem acompanhado o ensino e a aprendizagem de 

forma a contribuir para o desenvolvimento da competência leitora e produtora de textos.  

A entrada do LD na sala de aula é responsabilidade do Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD) (MEC, 2005) que, mediante uma seleção, informa, 

no Guia de Livros Didáticos, os livros que atenderam a critérios previamente 

estipulados e envia-o às escolas como instrumento de apoio aos professores, os quais 

têm condições mais adequadas para escolha do LD que julgarem mais apropriado às 

exigências do contexto em que estão inseridos, respeitando suas próprias convicções, as 

necessidades dos alunos e as diretrizes do projeto político-pedagógico da escola onde 

atua. 

É fato que, previamente à escolha dos professores, nas escolas, os 

livros já passam por uma avaliação realizada pelo PNLD; mas a esperança e a 

expectativa que se cria em relação ao papel que o LD desempenhará não estão se 

concretizando. Diante dessa realidade, qual é a explicação para o desempenho não 

satisfatório apresentado por nossos alunos?  

Por essa razão, entre outras, o meu interesse volta-se para uma outra 

etapa de avaliação: uma análise crítica da proposta de ensino de LM apresentada pelo 

LD, recortando, dentre as atividades que demanda esse processo, a fase de ensino-

aprendizagem de gramática sem perder de vista o texto. Para isso, e porque o sujeito é 

social (BAKHTIN, 1995), parto de uma concepção sócio-interacionista de linguagem, 

segundo a qual a comunicação se concretiza não por meio de palavras ou frases isoladas 

de contexto, mas por intermédio de textos. (KRAEMER, 2003). Além disso, ratifico 

minha opção de trabalho, por ser a gramática, segundo Batista (2003), dentre as 

propostas didáticas construídas sobre os textos oferecidos aos alunos, a que mais 

aparece, porém a que não apresenta um alto grau de qualidade.  

Logo, o objetivo desta pesquisa é realizar uma análise crítica a 

respeito da forma como o LD viabiliza o ensino de gramática no que se refere a 

substantivos e a adjetivos, com o olhar voltado para o nível de compatibilidade com o 

que preconizam os PCNs. Ao final desta análise, espero delinear a situação de ensino e 

de aprendizagem criada pelo LD para o aluno, no que se refere ao domínio das 

modalidades lingüísticas de expressão (BRASIL, 1998). Assim, neste trabalho, que se 
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constitui em uma pesquisa qualitativa interpretativa3 (MASON, 1996), utilizando o 

método de análise de conteúdo (apud TRIVIÑOS, 1988)4, a partir da coleta de dados no 

LD Português: idéias e linguagens, da autora Maria da Conceição Castro, adotado no  

3º ciclo – 5a. série, no ano de 2004, pelo Colégio Estadual Professor Mailon Medeiros – 

Ensino Fundamental, Médio e Profissional, da cidade de Bandeirantes/PR, pretendo 

responder ao questionamento principal da pesquisa: O ensino de gramática serve de 

suporte para garantir uma melhor comunicação entre os usuários da língua? Para chegar 

a essa resposta, faz-se necessário observar algumas perguntas específicas: 1) Qual é a 

concepção de linguagem revelada pelo livro didático?; 2) As atividades oferecidas pelo 

livro didático promovem reflexão sobre a língua (análise lingüística)?; e 3) O livro 

didático apresenta diferença entre ensino de gramática e ensino de língua? 

A escolha da 5a. série como locus de minha pesquisa norteia-se pelos 

preceitos dos PCNs (BRASIL, 1998) que afirmam que é no ensino fundamental que se 

centra a discussão acerca da necessidade de melhorar a qualidade de ensino no país; que 

os terceiro e quarto ciclos têm papel decisivo na formação de leitores, pois é nessa fase 

que os alunos ou desistem de ler por não conseguirem corresponder às expectativas da 

escola, ou se não se mostram aptos a utilizar o conhecimento que vem sendo construído 

desde o início do processo, demonstrando uma autonomia cada vez maior. Além dessa 

razão, é especificamente na 5a. série que se concentra a maior parte da repetência devido 

à falta de êxito na condução do aluno ao uso apropriado de padrões de linguagem 

escrita, o que é, sem dúvida, condição primordial para que o aluno progrida. (BRASIL, 

1998). Por isso, acredito que, nessa série, inicia-se um processo de formação decisivo 

para a mudança dos resultados que estão sendo apresentados atualmente pelos nossos 

alunos no ensino médio.  

A escolha do corpus se deu pelo fato de que esse colégio conta 

atualmente (maio/2005), com 1447 alunos, o que faz dele o maior do Núcleo Regional 

de Educação de Cornélio Procópio, ao qual  pertence a cidade de Bandeirantes. 

                                                 
3 A pesquisa interpretativa, segundo Mason (1996), considera que o pesquisador assume uma postura de 
interpretador da realidade, permitindo-o produzir explicações sociais a respeito do fenômeno analisado. 
As descrições, a partir de dados, realizadas pela pesquisa interpretativa envolvem visões e interpretações 
seletivas, não podendo ser neutras, objetivas ou totais.  
4 Segundo afirma Bardin, método de análise de conteúdo “é um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações, visando, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, obter indicadores quantitativos ou não, que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens” (apud TRIVIÑOS, 1988: 158). 
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Esta pesquisa pretende contribuir, em termos de práticas educacional, 

cultural e social, para uma reflexão sobre os resultados obtidos no que se refere às 

oportunidades reais de desenvolvimento e de formação que o LD adotado oferece ao 

aluno, mesmo após a avaliação do PNLD, que se vale de critérios de avaliação 

considerados rigorosos, e da avaliação dos professores das escolas. 

Entretanto é preciso deixar claro que minha preocupação está centrada 

na formação de um cidadão competente quanto às práticas de leitura e de produção de 

texto mais eficazes e adequadas. Logo, quando me refiro ao ensino de gramática, não 

estou propondo a reconstrução do quadro descritivo constante dos manuais de gramática 

escolar; mas um estudo voltado para dois eixos: do uso da língua oral e escrita e da 

reflexão sobre a língua e a linguagem, para assim, ampliar a competência discursiva5 do 

aluno. 

Desse modo, sob a luz da Lingüística Aplicada (Crítica) 

(PENNYCOOK, 1998), ancorada na Lei de Diretrizes e Bases 9394/96, que tenta unir, 

em um único processo, a teoria e a prática, a partir de uma proposta interacionista 

(GERALDI, 1996) e da prática da análise lingüística, encaminho este trabalho. Servem 

como suportes para a análise a que me proponho a Lingüística Textual e a Gramática 

Funcional, as quais são citadas nos PCNs. Além dessas correntes, a fim de se 

estabelecer um paralelo, valho-me da Gramática Tradicional. 

Para tanto, esta dissertação se organiza em sete partes: 

1. a Introdução, na qual apresentamos os objetivos, as justificativas e 

a metodologia que norteiam a pesquisa; 

2. o Capítulo 1 privilegia a fundamentação teórica do trabalho; 

3. o Capítulo 2 traz uma reflexão quanto ao (não) ensino da língua 

padrão; 

4. o Capítulo 3 oferece um panorama da trajetória do Livro Didático; 

5.   o Capítulo 4 aborda a análise do corpus da pesquisa; 

6.   o Capítulo 5, a partir dos resultados obtidos com a análise,   

       propõe algumas sugestões de mudança; 

7.    a conclusão,  na qual se resume todo o trabalho.  

 

                                                 
5 Competência discursiva é a capacidade para enunciação dos diversos discursos,  refere-se a um “sistema 
de contratos semânticos” responsável por uma espécie de “filtragem” que opera os conteúdos em dois 
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1. CAPÍTULO 1 – A EVOLUÇÃO6 HISTÓRICA DO ENSINO 

DE LÍNGUA MATERNA 

 

Uma vez que o objetivo deste trabalho é realizar uma análise crítica da 

proposta de ensino de LM apresentada pelo LD, recortando, dentre as atividades que 

demanda esse processo, a fase de ensino-aprendizagem de gramática, sem perder de 

vista o texto, creio que se faz necessário apresentar um retrospecto desse ensino. 

Portanto este capítulo tem por objetivo apresentar, ainda que brevemente, um recorte da 

história da evolução do ensino de LM no contexto escolar, das décadas de 60 a 90, e, 

conseqüentemente, da prática pedagógica da época e a sua teoria de sustentação. Dessa 

forma, podemos observar os vários perfis do ensino através dos tempos, delineados 

pelas influências exercidas pelas teorias lingüísticas, as quais satisfazem os contextos 

políticos e, conseqüentemente, pedagógicos da nossa história.  

Para que se tenha uma visão da evolução das abordagens adotadas 

para o ensino de língua materna, há muito tempo confundido com o ensino de gramática 

da língua materna (ZANINI, 1999), faço um recorte de acordo com o proposto pelas 

Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) a partir da década de 60. 

Portanto resgato: a) a LEI 4024/61 que privilegia um enfoque tradicionalista; b) a LEI 

5692/71 que privilegia um enfoque estruturalista, mais claramente marcado na década 

de 70 e um enfoque socioconstrutivista, começando a manifestar-se na década de 80 e; 

c) a LEI 9394/96 que privilegia um enfoque interacionista.  

Para complementar o dado recorte, sigo o viés proposto por Geraldi 

(1984:43), que aponta, fundamentalmente, três concepções de linguagem 

correspondentes a essa época: a) a linguagem como expressão do pensamento, b) a 

linguagem como  instrumento de comunicação e c) a linguagem como inter-ação.  

Sob essa última perspectiva, concebendo a linguagem como inter-

ação, delineio uma proposta de trabalho com leitura e produção de texto7, sem perder de 

vista o cerne deste processo – o texto, o qual, sob uma perspectiva funcional, é a 

“unidade básica na análise da língua em funcionamento.” (NEVES, 1994: 50). E, sob a 

                                                                                                                                               
domínios interligados que caracterizam o dizível: o universo intertextual e os dispositivos estilísticos 
acessíveis à enunciação dos diversos discursos (BRASIL, 1998: 23). 
6 De acordo com Ventura (1999: 55), a expressão que melhor caracteriza o que ocorreu com o passar do 
tempo no que se refere ao ensino talvez não seja “mudança”, mas “evolução”. 
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luz da Lingüística Textual, de acordo com uma concepção de base sociocognitiva-

interacional, “é o lugar de interação entre atores sociais e de construção interacional de 

sentidos” (KOCH, 2004: XII). 

De acordo com os conceitos de Neves (1994), o texto deverá ser visto, 

como organização da informação, organização da interação lingüística e como 

organização semântica. Posteriormente, explicito a que se propõe a Prática de Análise 

Lingüística8. Dessa forma, esclareço os eixos nos quais desenvolvo a minha pesquisa: 

uso           reflexão        uso da linguagem. 

Retomo o compromisso estabelecido na Introdução, quando 

encaminho minha pesquisa sob a luz da Lingüística Aplicada Crítica (PENNYCOOK, 

1998) e, como suportes para a análise a que me proponho, ancoro-me na Lingüística 

Textual (KOCH, 2004) e na Gramática Funcional (NEVES, 2003). Além dessas 

correntes teóricas, a fim de se estabelecer paralelos, valho-me da Gramática Tradicional.  

Para tal, a fim de facilitar a leitura deste trabalho, creio fazer-se 

necessário o esclarecimento de cada uma das concepções de linguagem.   

 

1.1. A linguagem como expressão do pensamento 

        

Segundo Matêncio (2001: 44), nos anos 60, o ensino se concretizava 

em uma concepção tradicional ancorada em um sistema lingüístico já estruturado, 

herdado do Curso de Lingüística Geral, existia a dicotomia entre língua e fala, sendo a 

língua definida como o objeto de estudo da Lingüística; logo, naquela década, dava-se 

importância ao que está escrito em detrimento da fala, dentro de uma visão unilateral 

que concebia a linguagem como expressão do pensamento.  

A interação que ocorria em sala de aula era por meio dos lugares 

determinados, professor no lugar dos detentos do saber e aluno no lugar do receptáculo. 

O aluno “recebia” um conhecimento que era exposto e transmitido pelo professor, não 

se levando em conta o seu contexto. Por essa razão, havia uma tendência à 

homogeneização do ensino, mas não de aprendizado efetivo, visto que “conceitos e 

informações transmitidos nem sempre encontravam respaldo no contexto do aluno, que 

                                                                                                                                               
7 Posteriormente, haverá duas seções - 1.3.1.1. Leitura: Ponto de Partida do Processo Interpretativo e 
1.3.1.2. Produção de Texto: Ponto de Chegada do Processo Interpretativo - que tratarão exclusivamente 
dos processos de leitura e de produção de textos. 
8 Posteriormente, haverá uma seção – 1.3.1.3.  A Reflexão sobre a Linguagem: A Prática de Análise 
Lingüística - que tratará exclusivamente de Análise Lingüística. 



 17

não entendia o porquê de ter que assimilá-los, já que na prática não conseguia 

vislumbrar a sua utilização” (ZANINI, 1999: 80).  

Desse modo, o que podemos observar é que, sendo a língua 

considerada estática e apresentando-se como algo que o homem já encontra pronto, o 

pecado cometido pelo ensino, na época do tradicionalismo, era o de não permitir ao 

aluno refletir sobre o que lhe era ensinado no que se refere à aplicabilidade de tais 

conhecimentos em situações concretas: isso é, havia um único padrão a ser considerado 

verdadeiro: o culto. Assim sendo, a língua era concebida como um sistema abstrato, e 

conhecê-la, significava dominar a sua gramática, a sua história e as suas normas, de 

forma que o conceito do certo e do errado era o que prevalecia. O seu uso efetivo não 

era levado em conta.  

Esse período foi marcado pela Lei 4024/61, o qual por dez anos, 

reforçou o que já acontecia quanto ao ensino da gramática – o ensino da gramática pela 

gramática. Sob essa perspectiva, os alunos eram avaliados no que diz respeito ao 

domínio formal da linguagem, por meio de suas redações (nesse momento da história da 

educação não se falava ainda em produção escrita) e de suas leituras. 

Produtos de um sistema tradicionalista, os alunos eram “ensinados” e 

avaliados sob conceitos que privilegiavam o domínio da metalinguagem e o conceito de 

certo e errado prevalecia. E essa prática realça a idéia do ensino homogeneizado. 

No entanto, de acordo com Zanini, 

 
 não devemos – e nem podemos – acreditar que naquela fase isso não era bem 
recebido e que hoje isso ainda não seja importante. Aliás muito importante, 
principalmente, no que diz respeito ao professor: como ele ensinará e aceitará a 
língua materna detida pelos seus alunos sem dominar a sua sistematização? (1999: 
81). 

 

Portanto, quando elejo a gramática tradicional como uma das teorias 

que servirá para ancorar a minha pesquisa, justifico esta opção pelo fato de que “nas 

sociedades que têm língua escrita, é principalmente esta modalidade que funciona como 

modelo, acabando por representar a própria língua.” (POSSENTI, 1996: 74). No entanto 

a minha proposta aqui é de usá-la, não como única, mas em conjunto com outras teorias: 

sem ignorar a existência do que já foi utilizado anteriormente, mas complementando e 

enriquecendo o que está sendo adotado hoje.  

Dessa forma, acredito que a formação por meio do padrão culto, sem 

que haja uma desconsideração quanto às variedades lingüísticas, é que colaborará para o 
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engajamento social desse indivíduo, reconhecendo-se cidadão, agente de mudanças na 

sociedade em que vive, da qual faz parte a escola. 

Pensando nisso e acreditando que as demandas contemporâneas 

exigem que façamos uso da leitura e da escrita no cotidiano, apropriando-nos da função 

social dessas práticas (SOARES, 2005), isto é, buscando mais que a simples aquisição 

do código escrito, entendo que letrar torna-se mais necessário que apenas alfabetizar. 

Para Soares (2005), em sociedades grafocêntricas como a nossa, é prioritário propiciar 

igualmente a todos o acesso ao letramento, ou seja, o indivíduo não deve saber, apenas, 

ler e escrever, mas  exercer as práticas sociais de leitura e de escrita que circulam na 

sociedade em que vive (SOARES, 2005).  

Para tanto, de acordo com os PCNs (BRASIL, 1998), um tratamento 

metalingüístico será permitido, dependendo do nível de aprofundamento exigido e das 

características específicas da situação. Não importa se esse tratamento metalingüístico 

vai provocar um distanciamento entre o conceito e as práticas de linguagem, em um 

dado momento; importa é que haverá contribuição para a constituição da proficiência 

lingüística do aluno, assim possibilitando-lhe a reflexão sobre a linguagem e, 

conseqüentemente, a produção e a interpretação de discursos com mais proficiência. 

Assim sendo, a gramática tradicional não pode ser totalmente desprezada. 

 

 1.2. A linguagem como instrumento de comunicação 

 

Outras teorias vão conquistando espaço e exercendo suas influências 

no ensino. Mas, ao contrário do que alguns pensam equivocadamente, não devemos 

esquecer as anteriores; devemos associá-las aos novos conhecimentos para que 

possamos nos aprimorar e complementar as teorias passadas. 

Surge, então, a Lei 5692/71, que “deixava clara a concepção de 

linguagem que previa um sujeito capaz de internalizar o saber, que estava fora dele, por 

meio da repetição, de exercícios que estimulassem a resposta, de forma que ele 

‘seguisse o modelo’” (ZANINI, 1999: 81). Na verdade, a leitura representava para o 

aluno um modelo a ser seguido em sua escrita. 

Essa foi uma era marcada pelo aparecimento dos livros didáticos 

respaldados pelos órgãos responsáveis pela educação, no Estado e no País; e eles 

assumiram a posição de soberanos dentro da sala de aula, destituindo o professor como 

único detentor do saber. Apesar de algumas mudanças, uma característica herdada do 
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passado, do período da Lei 4024/61, ainda permanecia: a falta de reflexão. Se, antes, o 

aluno não era levado a refletir diante do conhecimento e da prática do professor, nesse 

momento, a “submissão” se dá ao livro didático e o “conhecimento” por meio da 

reprodução de modelos visa atender a uma necessidade vinculada ao ritmo acelerado do 

trabalho, objetivando a formação de técnicos.  

Era possível, inclusive, perceber um incentivo ao “diálogo”, visto que 

havia perguntas e respostas, mas o que faltava era a interação, pois os alunos utilizavam 

estruturas prontas e seguiam modelos e, apesar de a linguagem, nesse momento, ser 

concebida como um instrumento de comunicação, a leitura não assumiu caráter 

diferente do anterior. Para o professor, o aprendiz permanece passivo diante do texto, 

pois “essa prática abafava os ideais de ver no aluno o seu interlocutor” (ZANINI, 1999: 

81). Dessa forma, o elemento de maior relevância é o falante, o emissor, configurando o 

aluno como um mero reprodutor de modelos.  

Logo, se o aluno não é levado à reflexão, ele segue modelos, não 

consolida o saber, não é capaz de identificar a sua intenção de leitura e, 

conseqüentemente, continua no nível da decodificação.  

Então, como fruto de mais insatisfação, de novos questionamentos e 

tentando compensar esse “esvaziamento de conteúdo, essa falta de reconhecimento da 

história da língua e da história do indivíduo e essa cisão entre os sujeitos” (ZANINI, 

1999: 82), começa a surgir, mais definidamente, na década de 80, um  professor de LM 

com perfil diferente. 

 

1.3. Sementes promissoras para a colheita de cidadãos 

competentes   

 

Segundo Zanini (1999: 82), que nomeia os anos 80 como a “década 

dos discursos”, “não há registros, nestas três últimas décadas, de um período mais rico 

em teorias sobre a língua, quer na sua descrição, quer nos questionamentos sobre as 

formas de melhorar o seu ensino, que os anos 80.”   

A partir dessa década – de 1980, ainda sob a Lei de Diretrizes e Bases 

5692/71, já que a próxima Lei de Diretrizes e Bases só seria implantada no ano de 1996 

– a Lei 9394/96, diferentes reações começaram a se manifestar no que se referia ao 

ensino e à aprendizagem. De acordo com Matêncio, 
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os efeitos das teorias lingüísticas multiplicaram-se nas instituições educacionais 
brasileiras, até porque a constituição de um corpo de professores universitários e 
pesquisadores na área (cf. Altman, 1994) e o processo de redemocratização do País 
possibilitaram – e motivaram – mudanças nos diferentes níveis das instituições 
educacionais (2001:65).          

 

Nessa década, 1980, pesquisas apareceram nos mais variados campos, 

envolvendo a gramática, a questão da variação lingüística, o ensino de leitura de textos 

(literários ou não) e da escrita, considerando que uma não vive sem a outra, 

conseqüentemente, o resultado dessas pesquisas contribuíram ou contribuiriam para o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas mais eficazes no ensino e na aprendizagem, 

demonstrando uma tendência para “compreender que o sistema lingüístico está em 

contínua estruturação e que as representações sociais da língua ligam-se ao princípio de 

naturalização de suas variantes” (MATÊNCIO, 2001: 68).  

Percebia-se que as intenções eram boas, mas geralmente o novo 

costuma trazer incômodos, o que exigia um certo tempo para que as informações fossem 

assimiladas enquanto ocorria o processo de adaptação. 

Era iminente a convivência com algumas idéias que revelavam marcas 

de uma interação verbal defendida, por exemplo, por Bakhtin, na qual “o sujeito é um 

ser social histórico, acreditando-se não só na língua como um fato social, mas também 

na interação verbal como constitutiva do significado” (MATÊNCIO, 2001: 45-49), e tal 

fato já representava uma semente para propostas pedagógicas futuras.  

Entretanto, apesar desse aspecto positivo, podemos considerar que 

outras inovações vieram muito rapidamente, e em uma quantidade muito grande, de tal 

forma que não foram bem compreendidas. Equívocos desastrosos ocorreram e a nova 

proposta que visava ao ensino da gramática de forma necessária e contextualizada foi 

(mal) interpretada ao ponto de se chegar a um desprezo total pelo seu ensino. Uma 

desestabilização se instaura, ficando tanto o professor como o aluno esvaziados de uma 

concepção que lhes servissem como norte. 

Aos poucos, o que parecia difícil e que somente o tempo podia 

administrar foi o rompimento com antigos paradigmas e, dessa forma, a língua foi 

concebida sob uma visão sociointeracionista, abandonando os conceitos de certo e de 

errado, respeitando as várias possibilidades – variações lingüísticas e atribuindo-lhe 

uma perspectiva de adequação e de inadequação – de acordo com o contexto.      

Nesse momento, a proposta de ensino da gramática começa a ser vista 

de forma diferenciada, como um instrumento a serviço da leitura e da escrita 
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competentes. Nessa perspectiva, as regras da gramática aliam-se ao uso efetivo da 

linguagem, pela realização de atividades discursivas, isto é, pela produção do discurso9, 

que, quando produzido, manifesta-se lingüisticamente por meio de textos (BRASIL, 

1998). De acordo com o que afirma Zanini,  

 
o texto já não é estático. Ele revela uma dinamicidade, a qual não se buscava nos 
textos produzidos nas décadas anteriores. O texto aqui é revelador de um discurso. O 
texto aqui tem alma, e não tão somente forma (...) que tem um autor e um leitor 
específico. (1999: 83) 

   

Dessa forma, o autor e o leitor, ou seja, os sujeitos envolvidos no 

processo de interação, apropriando-se da função social das práticas de escrita e de 

leitura, adquirem condições de manejarem-se, como cidadãos, em uma sociedade 

letrada, utilizando, para isso, o pensamento lógico, a criatividade, a intuição e a 

capacidade de análise crítica, selecionando procedimentos e verificando sua adequação 

(BRASIL, 1998). 

Nessa perspectiva, de acordo com Zanini,  

 
a linguagem é algo que se constitui num processo sociointeracionista, compreendida 
como inseparável do ser humano, uma vez que sem linguagem não há pensamento, 
atividades que se desenvolvem ao mesmo tempo. A linguagem é uma realidade que 
se produz num determinado tempo e espaço histórico, por isso, compreendida como 
detentora de uma caráter pluridimensional. (1999: 83) 
 

1.3.1. A concepção interacionista das Relações de Ensino10

 

Assim, prevalece que o texto é revelador de um discurso que não tem 

somente forma, mas também alma; tem um autor e um leitor específicos e as variações 

lingüísticas são valorizadas e reconhecidas.   

Mas, mesmo diante de um cenário tão diversificado de teorias, ainda 

assim são encontradas falhas no processo de ensino-aprendizagem. Surge, então, nos 

anos 90, a Lei de Diretrizes e Bases 9394/96 que tenta unir em um único processo a 

                                                 
9 Na perspectiva de Wittegnstein, “as configurações interativas da linguagem consolidam-se na noção de 
discurso como formas de organização particular que têm as produções lingüísticas em função do tipo de 
atividade humana na qual se integram” (GARCEZ, 1998: 48). Resumindo: o texto é a estrutura lingüística 
e as idéias representam o discurso.  
10 Apropriei-me da expressão “relações de ensino”, utilizada por Geraldi no texto Construção de um novo 
modo de ensinar/aprender a língua portuguesa, que pretendeu retomar uma distinção produzida por 
Smolka. As relações de ensino constituem-se nos processos interativos em sala de aula, professor-aluno, 
no qual o professor apropria-se do conhecimento e não apodera-se (1988).  



 22

teoria e a prática. Voltados para essa nova proposta, os PCNs sugerem que o aluno 

amplie 

 
o domínio do discurso nas diversas situações comunicativas, sobretudo nas 
instâncias públicas de uso da linguagem, de modo a possibilitar sua inserção efetiva 
no mundo da escrita (BRASIL, 1998: 32).  

 

Continua sugerindo ainda que,  

 
para que isso ocorra, espera-se que o aluno use os conhecimentos adquiridos por 
meio da prática de análise lingüística para expandir sua capacidade de monitoração 
das possibilidades de uso da linguagem, ampliando a capacidade de análise crítica 
(BRASIL, 1998: 33). 
 

A nova Lei 9394/96 objetiva orientar os professores “de forma mais 

autorizada” (ZANINI, 1999: 83), ao mesmo tempo em que considera que cada sujeito 

constrói a sua própria história e que, conseqüentemente, desenvolve a sua visão de 

mundo. Sob essa orientação, a concepção de linguagem é interacionista e, segundo o 

que afirmam as autoras Benites; Silva; Morais, 

 
o objetivo  do ensino é ampliar o domínio das habilidades comunicativas do aluno, 
através do conhecimento do código escrito, importantes para o conhecimento de 
mundo e para a ampliação das possibilidades de ação social. Além disso, também no 
uso oral da língua, a escola possibilita ao aluno o domínio de formas lingüísticas de 
uma variedade socialmente prestigiada, e o orienta a respeito dos valores adequados 
às diferentes situações (2004: 150). 

 
 

Nessa perspectiva, as práticas de sala de aula buscam, com grande 

empenho, aproximar a leitura e a escrita de uma situação de aquisição da linguagem da  

forma mais natural possível. O uso da língua é enfatizado para alcançar um objetivo em 

relação a um outro e não simplesmente para realizar atividades sobre a língua propostas 

pela escola.  

Existe aí espaço para a reflexão e o reconhecimento de sujeitos com 

diferentes saberes que são orientados de forma a desenvolver a competência 

comunicativa dos usuários da língua, isto é, “a capacidade do usuário de empregar 

adequadamente a língua nas diversas situações de comunicação.” (TRAVAGLIA, 

1996), o que justifica o ensino de Língua Portuguesa para nativos dessa língua. A 

competência comunicativa, de acordo com esse autor, implica duas outras 

competências: a gramatical ou lingüística e a textual. 
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A competência gramatical ou lingüística é a capacidade que tem todo 

usuário da língua de gerar seqüências lingüísticas gramaticais, isto é consideradas por 

esses mesmos usuários como seqüências próprias e típicas da língua em questão. Essa 

competência está ligada ao que Chomsky chamou de “criatividade lingüística”, que é a 

capacidade de, com base nas regras da língua, gerar um número infinito de frases 

gramaticais. 

A competência textual é a habilidade de, em situações de interação 

comunicativa, compreender e produzir bons textos utilizando-se das capacidades 

formativa, transformativa e qualificativa. A capacidade formativa refere-se à condição 

que o usuário possui para avaliar se o texto apresenta uma boa formação ou não e, 

ainda, à capacidade do usuário para produzir e compreender um número ilimitado de 

textos; a capacidade transformativa possibilita ao usuário da língua modificar um texto 

através de paráfrases, resumos, reformulações, etc., além de julgar se essas 

modificações são adequadas ao fim a que foram destinadas e; a capacidade  

qualificativa dá aos usuários da língua condições de dizer a que tipo pertence um dado 

texto, segundo uma determinada tipologia.   

Para que essas competências se realizem, é preciso que o aluno  tenha 

contato e trabalhe com textos utilizados em situações variadas de interação 

comunicativa. Para tal, o professor, amparado na Lingüística Textual, deve ter 

consciência da importância do ensino que privilegia o trabalho com o texto, 

 
considerando-o como espaço intersubjetivo, resultado da interação entre sujeitos da 
linguagem que atuam em situação de comunicação para atingir determinados 
objetivos, ou seja, para a consecução de uma intenção mediante o estabelecimento 
de efeitos de sentido pela mobilização de recursos lingüísticos (TRAVAGLIA, 
2002: 19). 
 

É preciso, também, entender que a variedade culta, padrão, formal da 

língua, bem como a sua forma escrita, são formas adequadas ao uso apenas em 

determinados tipos de situação de interação comunicativa. Assim sendo, ao se buscar 

alcançar  objetivos como levar o aluno a dominar a norma culta ou língua padrão e 

ensinar a variedade escrita da língua, deve haver bom senso para admitir que esses são 

objetivos mais restritos que o de desenvolver a competência comunicativa. 

 Além da questão referente ao ensino de LM aos nativos, Travaglia 

(2002) destaca também questões quanto ao ensino da gramática propriamente dito, que 

se justifica devido à necessidade de levar o aluno ao conhecimento da instituição 
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lingüística, da instituição social que é a língua, ao conhecimento de como ela está 

constituída e de como funciona, um conhecimento que traduz-se, segundo Perini, em 

“informação cultural” (apud TRAVAGLIA, 2002: 20). 

Um outro aspecto defendido por Travaglia (2002), está ligado ao fato 

de que o ensino de teoria gramatical não se aplica só ao ensino de língua materna, mas 

também incentiva o aluno a pensar, raciocinar.  

 Nessa perspectiva, a concepção interacionista implica uma postura 

educacional diferenciada, uma vez que situa a linguagem como o lugar de constituição 

de relações sociais, em que os falantes se tornam sujeitos. De acordo com Benites, Silva 

e Morais,  

 
pode-se afirmar que a visão interacionista da linguagem apresenta professor e aluno 
como interlocutores, isto é, como sujeitos interessados um no outro, e não como 
elementos cuja função é, por um lado, codificar mensagens para transmitir 
informações,  e por  outro decodificar, decifrar tais mensagens. Essa relação é causa 
e conseqüência do respeitar-se o aluno como sujeito do discurso, como alguém que 
tem o que falar e tem também uma forma para se expressar (2004: 150). 

 

Como a questão do sujeito é o ponto crucial dessa nova era, podemos 

nos amparar na estruturação do sistema lingüístico proposta por Matêncio (2001:46-47), 

segundo a qual a concepção interacionista tem suporte na Teoria da Enunciação 

(Benveniste), na Pragmática (Ducrot), na Análise do Discurso Francesa (Pêcheux) e na 

Análise da Interação (Bakhtin).  

Nesse momento, houve muitas mudanças, o que exigiu o rompimento 

com tradições e preconceitos. A leitura e a produção de texto foram pontos merecedores 

de destaque.  

  
1.3.1.1. Leitura: ponto de partida do processo interpretativo 

 

“No que tange à língua materna, o seu ensino parte do ponto em que 

se prevê a concretização de seus objetivos: o texto” (ZANINI, 1999: 84). E, sob à luz de 

uma concepção interacionista de ensino, o ponto de partida no processo interpretativo é 

visto como uma atividade que envolve um processamento cognitivo da informação, 

decorrente não só do conhecimento lingüístico (lexical, sintático e sintático-semântico) 

e do conhecimento do mundo, mas também do conhecimento textual (que diz respeito à 

organização do texto).  
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O conhecimento textual de que fala Kleiman (1993), apoiada na 

concepção interacionista de leitura, se associado às concepções discursivas de leitura, 

pode ser descrito de forma mais ampla como a competência genérica de que fala 

Maingueneau (2001). Para esse teórico, existem três competências essenciais para a 

prática da leitura: a competência enciclopédica, a competência lingüística e a 

competência genérica. 

A competência enciclopédica é aquela relacionada às experiências de 

vida da criança dentro e fora da escola, ou seja, diz respeito a todo conhecimento que a 

criança adquiriu por meio de sua interação com o mundo que a rodeia. A competência 

lingüística, da qual faz parte a capacidade de decodificação, consiste em conhecer o 

código e a estrutura da língua. E, por fim, a competência genérica concerne à 

capacidade de identificar os gêneros discursivos e ter um comportamento adequado em 

relação a eles.  

Ainda segundo Kleiman (1993), a concepção interacionista considera 

a leitura como uma prática social que remete o texto lido a outros textos e outras 

leituras, por essa razão o seu “caráter essencialmente interdisciplinar” (LEFFA, 1996: 9) 

e, sobretudo, como um processo cognitivo de construção de sentido para um texto em 

que o leitor (produtor de sentido) utiliza diversas estratégias cognitivas baseadas em 

conhecimentos prévios e em interações (leitor-texto e leitor-autor).  

De acordo com a concepção discursiva de leitura, ler é uma atividade 

social, uma tarefa que diz respeito a um processo discursivo, no qual se incluem os 

sujeitos produtores de sentido — o autor e o leitor. Eles são seres sócio-históricos, 

constituídos por uma ideologia e constituintes de uma comunidade discursiva inserida 

em um determinado contexto, capazes de fazer diferentes leituras de um mesmo texto 

desde que não agridam essa comunidade discursiva (CORACINI, 1995). 

Para os PCNs, a leitura é 

 
um processo mental e social em que o leitor realiza um trabalho ativo de construção 
do significado do texto, apoiando-se em diferentes estratégias, como o seu 
conhecimento sobre o assunto, sobre o autor e de tudo o que sabe sobre a linguagem 
escrita e o gênero discursivo em questão (1998, v. 3: 144).  
 

Tal processo deve ser realizado frente a um objetivo previamente 

definido, tendo conhecimento dos sujeitos envolvidos na interlocução e de suas práticas 

históricas, conscientes de que o texto é uma unidade interacional inacabada que permite 
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ao sujeito fazer inferências e atuar como “co-produtor do sentido do texto, e não como 

mero decodificador da mensagem que o autor quis transmitir” (BENITES; SILVA; 

MORAIS, 2004: 150). 

Nessa perspectiva, um leitor competente, durante o processo de 

leitura, faz análise lingüística, momento em que seus “conhecimentos gramaticais” se 

legitimam, tornando-se possível perceber a linguagem em funcionamento dentro de 

diversos textos, visto que é a partir, não só dos itens lexicais, mas também dos 

gramaticais que é revelado o uso efetivo e real da língua nas diversas situações 

comunicativas experimentadas por meio do texto. E, “como a sociedade é complexa, 

diferentes tipos de textos nela circulam. Cada texto é produzido no interior de um 

processo interlocutivo” (GERALDI, 1996: 71). Assim sendo, cada texto responde a 

interesses diferentes, resulta da atividade de sujeitos envolvidos em uma relação 

diferente e submete-se a regras diferentes resultantes de práticas históricas diferentes, 

permitindo ao aluno o acesso a uma infinidade de contextos, levando-o à reflexão sobre 

a linguagem e, conseqüentemente, fazendo-o compreender a gramática. Por essa razão, 

espera-se que o aluno leia produtivamente textos variados, tais como: os jornalísticos, as 

colunas de economia, política, educação, textos de divulgação científica em vários 

campos, textos técnicos e literatura.  

Esclarecido o ponto de partida – a leitura, não poderia deixar para trás 

o ponto de chegada – a produção de texto, já que esses processos estão interligados. 

 

1.3.1.2. Produção de texto: ponto de chegada do processo 

interpretativo 

 

Sabendo que a leitura e a escrita constituem-se em atividades que 

caminham juntas, que, como já visto anteriormente, a leitura é responsável pelo 

desencadear do processo interpretativo, pode-se conceber, então, a escrita como 

elemento consolidador, concretizador desse processo.   

De acordo com o que preconizam os PCNs, “ao produzir um texto, o 

autor precisa coordenar uma série de aspectos: o que dizer, a quem dizer, como dizer” 

(BRASIL, 1998: 75), além de mostrar a sua competência por meio do reconhecimento 

de diferentes tipos de texto e da escolha do texto apropriado a seus objetivos nas 

variadas situações.  
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Na produção que envolve autoria ou criação, além de o aluno ter de 

coordenar esses aspectos, ele precisa articular os planos do conteúdo – o que dizer – e o 

da expressão – como dizer, o que torna a tarefa do sujeito mais complexa (BRASIL, 

1998). 

No que se refere a esses planos, Benites, Silva e Morais afirmam que, 

“pensando-se primordialmente no uso da língua como forma de interação, a prática de 

sala de aula deve preocupar-se em desenvolver a competência do aluno em produzir 

como locutor ou como alocutário.”11

  Isso faz que o aluno, ao escrever seu texto, não esteja fazendo um 

mero exercício de redação para provar à escola que sabe escrever. De acordo com Koch 

(2004), é preciso que o aluno seja capaz de olhar para o próprio texto como um objeto e 

verificar se está confuso, ambíguo, redundante, obscuro ou incompleto, ou seja, capaz 

de revisá-lo e de reescrevê-lo até considerá-lo satisfatório para o momento. É, ainda, 

como um leitor competente, deve mostrar habilidade para consultar outros textos 

quando precisar de outras fontes escritas para a sua própria produção.   

A produção escrita, assim como a leitura, devem ser consideradas 

como trabalhos (POSSENTI, 1998) que visam ao uso da língua como forma de 

interação pela qual o aluno escreve para alguém – o alocutário – e, assim, há uma 

motivação maior, pois ele sabe que existe alguém interessado no que ele está 

escrevendo, nas suas idéias diante de dada situação da vida real. 

Vencidos os desafios primeiros, uma etapa da produção que merece 

destaque é a refacção, o que não representa uma mera higienização. Em um primeiro 

momento, o aluno interage com o texto por meio da mediação do professor, co-produtor 

de seu trabalho, baseado nas anotações deste em seu texto. A partir daí, o aluno assume 

o papel de leitor de si mesmo, pensando sobre a sua escrita e adotando uma atitude 

consciente sobre o que vai fazer quanto à reestruturação do texto, independentemente da 

intervenção do professor e, assim, existe a possibilidade de lapidação de seu texto 

original em novas versões, uma após a outra, ratificando-se a concepção de escrita como 

trabalho.  

                                                 
11 Alocutário: S.m. 1. Ling. Falante capaz de emitir ou  receber mensagens. Cf. interlocutor. 2. M.q. 
Destinatário. Erim. Radical da fam. Latina allocutio, onis. ‘alocução’, ‘fala’, ‘linguagem’, ‘discurso opu 
arenga’ + ário. (Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001, p. 164) 
(BENITES; SILVA; MORAIS, 2004). Nesse caso, estabeleço uma ponte entre os termos “alocutário”, da 
Teoria da Enunciação e, “interlocutores”, do sociointeracionismo e suas dimensões semânticas. 
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Essa etapa é de extrema relevância no processo de ensino-

aprendizagem de gramática, visto que é durante essa etapa que o professor pode detectar 

as dificuldades e as necessidades do aluno e, assim, eleger os aspectos a serem 

trabalhados, o que tornará o processo muito mais significativo, legitimando a utilidade 

do aprendizado da gramática. 

  
 

1.3.1.3. A reflexão sobre a linguagem: a prática de análise 

lingüística 

 
Uma atividade de análise lingüística supõe o planejamento de situações didáticas 
que possibilitem a reflexão não apenas sobre os diferentes recursos expressivos 
utilizados pelo autor do texto, mas também sobre a forma pela qual a seleção de tais 
recursos reflete as condições de produção do discurso e as restrições impostas pelo 
gênero e pelo suporte. Supõe, também, tomar como objeto de reflexão os 
procedimentos de planejamento, de elaboração e de refacção dos textos (BRASIL, 
1998: 27-28). 

  

Dessa forma, espera-se que o aluno adquira, durante os anos de 

escolaridade, consciência do uso e do funcionamento da própria linguagem. 

Conseqüentemente, ele se torne capaz de operá-la a fim de expressar-se com sucesso e 

adequadamente nas diversas situações com as quais possa se deparar na realização de 

suas práticas sociais, além de construir, pouco a pouco, “no curso dos vários anos de 

escolaridade, paradigmas próprios da fala de sua comunidade, colocando atenção sobre 

hipóteses sobre as condições contextuais e estruturais em que se dão” (BRASIL, 1998: 

28).  

Em outras palavras, “toda educação comprometida com o exercício da 

cidadania precisa criar condições para que o aluno possa desenvolver sua competência 

discursiva.” (BRASIL, 1998: 23), que se divide em competência lingüística12 e 

estilística13 e, implica a capacidade de o sujeito utilizar a língua de modo variado, 

produzindo diferentes efeitos de sentido e adequando o texto a diferentes situações. 

Sendo assim, a unidade básica do ensino só pode ser o texto, visto que, segundo os 

PCNs,  

                                                 
12 Competência lingüística refere-se aos saberes que o falante/intérprete possui sobre a língua de sua 
comunidade e utiliza para construção das expressões que compõem os seus textos, orais e escritos, 
formais ou informais, independentemente de norma padrão, escolar ou culta (BRASIL, 1998: 23). 
13 Competência estilística é a capacidade de o sujeito escolher, dentre os recursos expressivos da língua, 
os que mais convêm às situações de produção, à destinação, finalidades e objetivos do texto e ao gênero e 
suporte (BRASIL, 1998: 23). 



 29

não é possível tomar como unidades básicas do processo de ensino as que decorrem 
de uma análise de estratos – letras/fonemas, sílabas, palavras, sintagmas, frases – 
que, descontextualizados, são normalmente tomados como exemplos de estudo 
gramatical e pouco têm a ver com a competência discursiva (BRASIL, 1998: 23). 
 

Logo, ao trabalhar com o texto como uma unidade de ensino, busca-se 

a competência discursiva, a qual se traduz em um processo que envolve tanto atividades 

epilingüísticas como metalingüísticas.  

As epilingüísticas desenvolvem um trabalho sobre a língua e sobre 

suas propriedades (fonológicas, morfológicas, lexicais, sintáticas, semânticas); assim, 

por meio da aquisição e do desenvolvimento da linguagem, o aluno consegue perceber o 

seu mecanismo e as suas diferentes formas de manifestação e de utilização.  

Essas atividades possibilitam, segundo Koch (2003), a discussão sobre 

diferentes sentidos atribuídos aos textos e sobre os elementos discursivos que validam 

ou não essas atribuições, propiciando, também, a construção de um repertório de 

recursos lingüísticos a ser utilizado na produção textual.  

O aluno será capaz de transferir esses conhecimentos para a sua 

própria realidade, aplicando-os nos textos que produz e nos textos que escuta ou lê. 

Assim, as situações didáticas são organizadas de acordo com os resultados apresentados 

pelos alunos e, conseqüentemente, será possível elencar os aspectos a serem priorizados.  

Quanto às atividades metalingüísticas, que em determinados 

momentos se revelam oportunas, o aluno será capaz de, intuitivamente, pela utilização 

da linguagem, construir quadros nocionais a partir da descrição dos aspectos 

observados, por meio da categorização e da sistematização. (BRASIL, 1998). 

A proposta da análise lingüística, no entanto, difere do ensino da 

gramática tradicional, pois não se constitui em como um novo nome para o ensino de 

gramática, mas tem uma maneira de identificar fenômenos lingüísticos e relacioná-los 

aos textos. Dessa forma, de acordo com os PCNs: 

 
Quando se toma o texto como unidade de ensino, ainda que se considere a dimensão 
gramatical, não é possível adotar uma caracterização preestabelecida. Os textos 
submetem-se às regularidades lingüísticas dos gêneros em que se organizam e às 
especificidades de suas condições de produção: isso aponta para a necessidade de 
priorização de alguns conteúdos e não de outros (BRASIL, 1998: 78-79). 
 

Logo, a proposta da análise lingüística não se traduz no ensino, 

simplesmente da regra pela regra, isto é, “uma prática pedagógica que vai da metalíngua 

para a língua por meio da exemplificação, exercícios de reconhecimento e memorização 
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de terminologia” (BRASIL, 1998: 28). Nessa proposta, as atividades metalingüísticas 

percorrem o caminho inverso: vão da língua para a metalíngua, visando fazer da 

gramática, concebida como uma etapa importante e necessária no processo de ensino e 

de aprendizagem de língua materna, um instrumento facilitador para o desenvolvimento 

de leitores e de produtores competentes. 

Por isso é preciso dedicar uma atenção especial aos conteúdos a serem 

trabalhados, uma vez que deveriam ser “tematizados em função das necessidades 

apresentadas pelos alunos nas atividades de produção, leitura e escuta de 

textos”(BRASIL, 1998: 29). 

De acordo com os PCNs (BRASIL, 1998), as práticas de linguagem 

que ocorrem no espaço escolar diferem das demais porque devem, necessariamente, 

tomar as dimensões discursiva e pragmática da linguagem como objeto de reflexão, de 

maneira explícita e organizada, de modo a construir progressivamente categorias 

explicativas de seu funcionamento. Desse modo, os conteúdos de Língua Portuguesa 

articulam-se em torno de dois eixos básicos: o usos da língua oral e escrita, e a reflexão, 

sobre a língua e a linguagem. 

Os conteúdos das práticas que constituem o eixo USO dizem respeito 

aos aspectos que caracterizam o processo de interlocução. São eles: 
 

1. historicidade da linguagem e da língua; 
2. constituição do contexto de produção, representações de mundo e interações 
sociais: 
* sujeito enunciador; 
* interlocutor; 
* finalidade da interação; 
* lugar e momento de produção. 
3. implicações do contexto de produção na organização dos discursos:    
restrições de conteúdo e forma decorrentes da escolha de gêneros e                       
suportes. 
4. implicações do contexto de produção no processo de significação: 
* representações dos interlocutores no processo de  construção dos    sentidos; 
* articulação entre texto e contexto no processo de compreensão; 
* relações intertextuais (BRASIL, 1998: 35). 
 

Os conteúdos do eixo REFLEXÃO, por sua vez, são desenvolvidos 

sobre os do eixo USO e referem-se à construção de instrumentos para análise do 

funcionamento da linguagem em situações de interlocução, na escuta, na leitura e na 

produção, privilegiando alguns aspectos lingüísticos que possam ampliar a competência 

discursiva do sujeito. São eles: 
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1. variação lingüística: modalidades, variedades, registros; 
2. organização estrutural dos enunciados; 
3. léxico e redes semânticas; 
4. processos de construção de significação; 
5. modos de organização dos discursos (BRASIL, 1998: 35). 

 

Na verdade, a atenção especial a que me refiro quanto à seleção de 

conteúdos a serem trabalhados volta-se para o que Possenti (1996) chama de 

aprendizado por meio de atividades significativas, nas quais ocorre um uso efetivo da 

linguagem, um uso contextualizado, uma tentativa forte de dar sentido ao que o outro 

diz, ou seja, ao se atender uma necessidade do aluno, torna-se o processo significativo, o 

que se traduz em aprendizado real.  

Para justificar tal posição, Possenti (1996) faz uma analogia com o 

processo de desenvolvimento da criança. Segundo o autor, as crianças conseguem falar 

a partir dos três anos de idade, por mais que haja entre elas atividades lingüísticas, nada 

se assemelha a exercícios. Além disso, os adultos ensinam às crianças quando elas 

erram, isto é, quando surge uma necessidade. Dessa mesma forma, Possenti (1996) 

propõe como deveria ser o ensino para o aluno. 

Um outro aspecto que merece atenção está ligado a mitos e a 

preconceitos no que se refere ao ensino da escrita e da língua padrão. Na verdade, não 

há a intenção de levar o aluno ao “certo”, mas a uma situação de uso adequado, na qual 

o aluno saiba combinar o contexto, os recursos expressivos e a variedade de língua com 

a situação comunicativa. 

A análise lingüística, dessa forma, evidencia o ensino da gramática 

dentro de contextos específicos vinculados à vida do aluno, para que seja possível o 

entendimento da língua em funcionamento. 

 

1.4. As teorias que se evidenciam na proposta dos PCNs 

   

1.4.1. A Gramática Funcional  

 

Um dos caminhos para legitimar o entendimento da língua em 

funcionamento segue pelo viés da Gramática Funcional que originou-se, sem que seja 

possível precisar datas, dentro da vertente européia do Estruturalismo.  

Os funcionalistas entendiam que a natureza das estruturas lingüísticas 

só seria satisfatoriamente esclarecida se se levasse em conta a linguagem em uso. O 
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objetivo geral do funcionalismo é analisar o desenvolvimento do discurso, isto é, a 

organização do discurso e dos traços que o caracterizam como tal. Segundo Matêncio 

(2001:45), o objeto de estudo do funcionalismo é o “sistema lingüístico já estruturado, 

no qual o sujeito é psicológico e está excluído do sistema lingüístico.”    

Segundo Suassuna (1995:71), um funcionalista importante é Halliday, 

que traz algumas contribuições válidas em seu artigo Estrutura e função da linguagem 

(1976). Halliday explica que a natureza da linguagem está relacionada às funções que 

ela deve exercer nas situações de uso. Além de Halliday, a força da abordagem 

saussuriana teve sua extensão operada pelo funcionalismo de Jakobson, de um lado, e 

de Martinet, de outro. Vale lembrar que o trabalho sobre as funções da linguagem, 

desenvolvido por Jakobson, tornou-se um clássico que está em Lingüística e Poética.  

De acordo com Guimarãres (2003), “Jakobson teve também larga 

repercussão no Brasil, notadamente por suas posições comunicacionais, ou seja, pela 

consideração da linguagem como instrumento de comunicação”, constitui-se em uma 

oposição ao estruturalismo e ao transformacionalismo e já revelou a sua filiação com as 

concepções de natureza pragmática da linguagem. 

Baseada em Suassuna, é possível citar os aspectos positivos do 

Funcionalismo no que se diz respeito às questões ligadas à leitura. São eles: 
 
a) preocupação com a adequação explicativa e não apenas descritiva do modelo 

teórico; 
b) relevância dada às intenções do falante. 
c) tentativa de estabelecer um novo objeto para a Lingüística – o texto (que não é 

mera soma de palavras); 
d) estudo da linguagem em uso; 
e) reconsideração do desvio como índice das necessidades que regem a fala; 
f) ênfase dada à relação língua – cultura e à empatia existente entre locutor e 

interlocutor;  
g) emprego da noção de ato de fala como a seleção feita pelo falante, dentre um 

leque de opções lingüísticas interrelacionadas no contexto das situações de fala; 
h) discussão de outras funções da linguagem além da informativa” (1995: 71). 
 

 De acordo com Neves (2003: 24), no que se refere ao ensino de 

gramática, espera-se que o produto final de um processo cientificamente conduzido e, 

por isso  mesmo, respaldado no real funcionamento da linguagem, derive da hipótese de 

que é antinatural e acientífica a utilização do conceito “correção” para o 

estabelecimento do que seja padrão lingüístico a ser perseguido no tratamento escolar da 

língua portuguesa, mas que, por outro lado, é natural e científica a utilização do 
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conceito de “norma lingüística” e de “língua-padrão” no exame das relações entre 

gramática e uso lingüístico.  

 De um modo geral, para a referida autora, uma teoria do funcionamento 

da linguagem preocupa-se com a questão da “competência lingüística”; é inserida em 

um “modelo de interação verbal” baseado na relação dos interlocutores: a “intenção” do 

falante e a “interpretação” do ouvinte e opera não apenas com a “capacidade 

lingüística”, mas também com a “capacidade epistêmica”, a “capacidade social”, a 

“capacidade lógica” e a “capacidade perceptual”, o que implica a adequação dos 

enunciados às diversas situações. 

  

1.4.2. A Lingüística Textual 

  

1.4.2.1 O percurso histórico da Lingüística Textual: as principais 

concepções de texto 

 

Durante o desenvolvimento da Lingüística Textual, diferentes 

concepções de texto têm sido adotadas, o que resultou em diferenças bastante 

significativas entre as etapas de sua evolução. 

Entre as várias concepções de texto que fundamentaram os estudos em 

Lingüística Textual, Koch destaca, ressaltando que elas se imbricam em determinados 

momentos, as seguintes: 

 
1.texto como frase complexa ou signo lingüístico mais alto na hierarquia do sistema 
lingüístico (concepção de base gramatical); 
2.texto como signo complexo (concepção de base semiótica); 
3.texto como expansão tematicamente centrada de macroestruturas (concepção de 
base semântica); 
4.texto como ato de fala complexo (concepção de base pragmática); 
5.texto como discurso “congelado”, como produto acabado de uma ação discursiva 
(concepção de base discursiva); 
6.texto como meio específico de realização da comunicação verbal (concepção de 
base comunicativa); 
7.texto como processo que mobiliza operações e processos cognitivos (concepção de 
base cognitivista); 
8.texto como lugar de interação entre atores sociais e de construção interacional de 
sentidos (concepção sociocognitivista-interacional) (2004: XII). 
 

A Lingüística Textual surge na década de 60, na Europa, onde se 

destacou a partir dos anos 70, especialmente na Alemanha. Para que o leitor 

compreenda melhor o papel que a Lingüística Textual vem desempenhando, traço um 
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breve panorama histórico desde sua origem até  os dias de hoje, respaldada em Koch 

(2004).  

A sua fase inicial compreende aproximadamente da segunda metade 

da década de 60 até meados da década de 70. Nessa fase, preocupa-se basicamente com 

os estudos dos mecanismos interfrásticos14. Os estudos seguiam orientações bastante 

heterogêneas, de cunho ora estruturalista ou gerativista, ora funcionalista. O texto era 

concebido como “frase complexa ou signo lingüístico mais alto na hierarquia do sistema 

lingüístico e as pesquisas se concentravam prioritariamente no estudo dos recursos de 

coesão textual que, de certa forma, englobava o da coerência, nesse momento entendida 

como mera propriedade ou característica do texto. 

Ainda nessa primeira fase da Lingüística Textual, a partir da idéia de 

que o texto seria simplesmente a unidade lingüística mais alta, superior à sentença, 

surgiu, particularmente (mas não só) entre os lingüistas de formação gerativista, a 

preocupação de constituir gramáticas textuais, por analogia com as gramáticas de frase. 

De acordo com Koch (2004), tratava-se de descrever categorias e regras de combinação 

da entidade T (texto) em L (determinada língua).  

Foi na década de 80 que se deu uma ampliação significativa do 

conceito de coerência. Sob uma perspectiva pragmático-enunciativa, passou-se a 

postular que a coerência não constitui mera propriedade ou qualidade do texto em si, 

mas que é um fenômeno muito mais amplo, visto que ela se constrói, em cada situação 

de interação, entre o texto e seus usuários, em função da atuação de uma complexa rede 

de fatores de ordem lingüística, cognitiva, sociocultural e interacional. 

Na Europa, aparecem diversas coletâneas sobre o tema: Charoles, 

Petöfi & Sözer, 1983; Neubauer, 1983; Petöfi, 1986; Sözer, 1985; Conte, Petöfi & 

Sözer, 1989. Dentre os estudos sobre coerência e coesão textuais no Brasil, pode-se 

destacar aqueles desenvolvidos por Marcuschi (1983), Koch (1987, 1989, 1992); Fávero 

& Koch (1983), Koch & Travaglia (1989, 1990); Fávero (1991) e Bastos (1995).  

Ainda na década de 80, desperta-se o interesse pelo processamento 

cognitivo do texto. A partir, especialmente, dos estudos de van Dijk e Kintsch (1983), 

                                                 
14 Segundo Koch (2004: 3), mecanismos interfrásticos são partes do sistema gramatical da língua, cujo 
uso garantiria  a duas ou mais seqüências o estatuto do texto. Entre os fen6omenos a serem explicados, 
contavam-se a correferência, a pronominalização, a seleção do artigo (definido/indefinido), a ordem das 
palavras, a relação tema/tópico – rema/comentário, a concordância dos tempos verbais, as relações entre 
enunciados não ligados por conectores explícitos, diversos fenômenos de ordem prosódica, entre outros.” 
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tal perspectiva ganha força e passa a apresentar, na década de 90, uma tendência 

predominantemente sociocognitivista. 

Desde então, com o desenvolvimento cada vez maior  das 

investigações na área de cognição, as questões relativas ao processamento do texto, em 

termos de produção e de compreensão, às formas de representação do conhecimento na 

memória, à ativação de tais sistemas de conhecimento por ocasião do processamento, às 

estratégias sociocognitivas e interacionais nele envolvidas, entre muitas outras, passam 

a ocupar o centro dos interesses de diversos estudiosos do campo. As obras destacadas 

por Koch (2004) são: Heinemann & Viehweger (1991), Koch & Oesterreicher (1990), 

Nussbaumer (1991), Adam (1990 e 1993), van Dijk (1994, 1995, 1997). No Brasil, 

citando apenas alguns, há trabalhos desenvolvidos por Marcuschi e por Koch 

(Marcuschi & Koch, 1998; Koch & Marcuschi, 1998; Marcuschi, 1998, 1999; Koch, 

1997, 1998, 1999) e por Cavalcante (2000, 2001). 

A partir da década de 90, além da ênfase dada aos processos de 

organização global dos textos, temas como referenciação, inferenciação, acessamento ao 

conhecimento prévio, entre outros ganham importância também. O tratamento da 

oralidade e a relação oralidade/escrita seguem, nesse momento, sob a  perspectiva 

bakhtiniana. 

Sob a perspectiva sociocognitivo-interacionista, na base da atividade 

lingüística estão a interação e o compartilhar de conhecimentos e de atenção: os eventos 

lingüísticos não são a reunião de vários atos individuais e independentes. São, ao 

contrário, uma atividade que se faz com os outros conjuntamente. As ações se 

desenrolam em contextos sociais, com finalidades sociais e com papéis distribuídos 

socialmente.  

De acordo com a concepção interacional (dialógica) da língua, os 

sujeitos são vistos como atores/construtores sociais, o texto passa a ser considerado o 

próprio lugar da interação e os interlocutores sujeitos ativos que – dialogicamente – nele 

se constróem e por ele são construídos. 

   

1.4.2.2. A Lingüística Textual e a leitura  

 

De acordo com Koch (2004), há mais de duas décadas, há uma 

preocupação com questões relativas ao desenvolvimento da habilidade da leitura. 
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Quanto a esse aspecto, a autora afirma que são claramente os ensinamentos da 

Lingüística Textual que respaldam as postulações dos PCNs. 

Os elementos que constituem a razão dessa preocupação envolvem 

compreensão, leitura do que não está escrito, construção de sentidos, conseqüentemente 

os tipos de inferências necessárias, estratégias cognitivo-discursivas, como seleção, 

antecipação, verificação. Deve-se considerar ainda a necessidade de mobilização de 

saberes que constituem a memória enciclopédica e os diversos tipos de conhecimentos a 

serem mobilizados em função da situação, inclusive aqueles referentes aos gêneros 

textuais. 

Aspectos referentes à intertextualidade, à necessidade de se admitir 

uma multiplicidade de leituras e à capacidade de justificar e validar a leitura a partir da 

localização de elementos discursivos, também fazem parte, como afirma Koch  (2004), 

da agenda da Lingüística Textual. 

  

1.4.2.3. A Lingüística Textual e a produção de textos  

 

No que se refere à produção de textos, a Lingüística Textual pode 

contribuir com a oferta de subsídios ao professor para a realização de um estudo dos 

recursos lingüísticos e das condições discursivas que presidem à construção da 

textualidade e, em decorrência, à produção textual dos sentidos.  Isso possibilita o 

desenvolvimento de um produtor competente, consciente dos três aspectos que 

envolvem a produção: o que dizer, a quem dizer, como dizer, além de ser capaz de olhar 

para o seu próprio texto e identificar possíveis inadequações, propondo diferentes 

alternativas que possam melhorá-lo.   

À Lingüística Textual cabe o estudo dos recursos lingüísticos e das 

condições discursivas que presidem à construção da textualidade e, em decorrência, à 

produção textual dos sentidos. Quanto à produção do sentido, defendem os PCNs 

(BRASIL, 1998), que o trabalho de análise epilingüística é importante, pois possibilita a 

discussão sobre os diferentes sentidos atribuídos aos textos e sobre os elementos 

discursivos que validam ou não essas atribuições, propiciando, também, a construção de 

um repertório de recursos lingüísticos a ser utilizado quando da produção textual. 

De acordo com Koch (2004), isso implica uma revitalização do estudo 

da gramática: não, é claro, como um fim em si mesma, mas com o objetivo de 

evidenciar de que modo o trabalho de seleção e de combinação dos elementos 
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lingüísticos, dentro das variadas possibilidades que a gramática da língua nos 

disponibiliza, nos textos que lemos ou produzimos, constitui um conjunto de decisões 

que vão funcionar como instruções ou sinalizações a orientar nossa busca pelo sentido.  

Com tanto envolvimento, tanto na leitura como na produção de textos, 

a Lingüística Textual é uma das correntes teóricas eleitas como suporte para a análise a 

que me proponho uma vez que seus ensinamentos respaldam as postulações dos PCNs.  
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2. LÍNGUA PADRÃO: ENSINÁ-LA OU NÃO? EIS A 

QUESTÃO! 

 

 
Amparada nos preceitos das correntes teóricas apresentadas – 

Gramática Funcional e Lingüística Textual, creio que a resposta para a referida pergunta 

torna-se mais legítima e, ao iniciá-la, devo esclarecer que, de acordo com Possenti 

(2001: 16), “o objetivo da escola é ensinar o português padrão, ou talvez mais 

exatamente, o de criar condições para que ele seja aprendido. Qualquer outra hipótese é 

um equívoco político ou pedagógico.” Além disso, acredito que ensinar o português 

padrão não se traduz na substituição da variedade pertencente à realidade do aluno pelo 

novo ensinamento. 

Na verdade, deve haver uma conscientização da necessidade de criar 

condições para que os alunos aprendam variedades lingüísticas que não conheçam e, 

como não poderia deixar de ser, a língua padrão, peculiar de uma cultura mais 

“elaborada” (POSSENTI, 1996: 83).  

De acordo com Neves (2003: 35), o uso desse padrão privilegiado 

“não constitui, em si, e intrinsecamente, um uso de boa linguagem, e essa avaliação só 

ocorre pelo viés sociocultural, condicionado pelo viés socioeconômico.” É, justamente 

devido a tais influências que Possenti (1996) acredita que há um equívoco em não se 

perceber que os menos favorecidos socialmente só têm a ganhar com o domínio de outra 

forma de falar e escrever, desde que seja aceito que a mesma  língua pode servir a mais 

de uma ideologia e a mais de uma função. 

Fazer que o aluno tome conhecimento do padrão privilegiado não 

parece difícil, pois Possenti (1996) acredita, assim como eu, que o professor não tem de 

começar do básico, visto que o aluno já chega na escola apresentando condições de se 

comunicar e justifica a sua idéia alegando que as crianças são capazes de fazer desde as 

frases simples até as mais complexas, se comparadas com aquelas “ensinadas” nos 

primeiros anos da escola. (POSSENTI, 1996). Para o autor, 

 
resumidamente, pode-se dizer que saber gramática é saber dizer e saber entender 
frases. Quem diz e entende frases faz isso porque tem um domínio da estrutura da 
língua. Mesmo diante de uma frase ‘incompleta’ por exemplo, o falante é capaz de 
fazer hipóteses de interpretação (1996: 31). 
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Neste momento, creio que se faz necessário um melhor esclarecimento 

a respeito do que é gramática. Amparando-me ainda em Possenti (1996: 63), sigo o 

significado que esse autor atribui à palavra em questão: “um conjunto de regras.”  

Em princípio, como o próprio autor declara, essa definição parece 

imprecisa, mas logo podemos perceber que é apenas um ponto de partida, uma 

referência, a partir da qual, além de amparada no referido autor, busco em Travaglia 

(2002) informações necessárias para fazer distinção entre alguns tipos de gramática que 

serão interessantes para uma melhor compreensão deste trabalho. 

Essa distinção é apresentada da seguinte forma: 1) conjunto de regras 

que devem ser seguidas – Gramática Normativa, que, segundo Possenti (1996: 64), “é a 

mais conhecida do professor de primeiro e segundo graus, porque é em geral a definição 

que se adota nas gramáticas pedagógicas e nos livros didáticos”. Travaglia (2002: 24) 

acrescenta, ainda que, sendo a Gramática normativa considerada “o conjunto 

sistemático de normas para o bem falar e escrever, estabelecidas pelos especialistas”, a 

base para a sua prática está no uso da língua consagrada pelos bons escritores; 2) 

conjunto de regras que são seguidas – Gramática  Descritiva, que é o tipo de gramática 

que orienta o trabalho dos lingüistas, descrevendo e/ou explicando as línguas tais como 

elas são faladas. Segundo Travaglia (2002: 25), o conjunto de regras a que Possenti 

(1996) faz menção é encontrado a partir de dados analisados à luz de determinada teoria 

e método. Se compararmos as gramáticas normativa e descritiva, perceberemos que a 

primeira traz a noção do “erro”. Tudo o que não atender as suas determinações é 

considerado um problema. A segunda não tem a preocupação de fazer julgamentos ou 

prescrições, mas constatações dos fatos que ocorrem na língua; e 3) conjunto de regras 

que o falante da língua domina – Gramática Internalizada. Esse é o tipo de gramática 

que dá suporte ao que venho defendendo ao longo deste trabalho quanto ao ensino da 

língua padrão, visto que a gramática internalizada possibilita a comunicação, “de acordo 

com o exigido pela situação de interação comunicativa em que o usuário está engajado.” 

(Travaglia 2002: 25). Fica provado que o falante, independentemente de ensinamentos e 

conteúdos ofertados pela escola, já apresenta conhecimentos basicamente de dois tipos: 

lexical e sintático-semântico15.   

                                                 
15 Para Possenti (1996: 69), o conhecimento lexical pode ser descrito simplificadamente como a 
capacidade de empregar as palavras adequadas às ‘coisas’, aos ‘processos’, etc., enquanto que o 
conhecimento sintático-semântico tem a ver com a distribuição das palavras na sentença e o efeito que tal 
distribuição tem para o sentido. 
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Desse modo, conscientes da presença da gramática internalizada no 

aluno rumo ao aprendizado da língua padrão, Possenti (1996) consegue evidenciar a 

importância do estudo de uma gramática que tome o texto como unidade de ensino, de 

forma contextualizada e voltada para o uso efetivo da língua, um estudo que conduza o 

aluno por meio da análise e da reflexão da própria língua, a ampliar sua competência 

discursiva. Logo, o objetivo do ensino, respeitando-se as variedades lingüísticas e 

culturais, deve voltar-se para os padrões cultos da escrita, por meio dos quais, o aluno 

poderá interagir na sociedade como cidadão. 

Dessa forma, “é buscando legitimar esse objetivo que se criam linhas 

de conduta/ensino que visam a otimizar a função primeira desse espaço formalizado16 

para a realização de um diálogo com fins determinados (ensinar e aprender)” (ZANINI, 

1999: 84). E, para que esse diálogo obtenha sucesso, é necessário ter consciência de que 

“não há línguas mais simples do que outras e nem dialetos mais complexos nem mais 

simplificados do que outros.” (POSSENTI, 1996: 28).  

Considero essa afirmação mais um motivo para permitir a todos o 

acesso à língua padrão, visto que “quanto menos valor (isto é, prestígio) têm os falantes 

na escala social, menor valor tem o dialeto que falam” (POSSENTI, 1996: 28).  Se 

buscamos uma sociedade letrada e igualitária, a escola deve dar condição ao aluno par 

tal.      

A grande responsabilidade dessa instituição – a escola – traduz-se em 

um grande desafio e, sem dúvida, um dos grandes problemas que se faz  presente na 

realidade escolar é o ensino de gramática. Na realidade, não se sabe que gramática 

oferecer na sala de aula, que gramática atende às orientações metodológicas modernas, 

de acordo com as quais a sistematização tem de passar pela reflexão, visto que essa 

proposta evoca um rompimento com antigos paradigmas, já que o tratamento que 

tradicionalmente vem recebendo a gramática tem criado um afastamento entre ela e a 

própria linguagem, por mais absurdo que isso pareça.    

Muitas vezes, a aula de Língua Portuguesa é sinônimo de aula de 

gramática, ou seja, o ensino da língua traduz-se no ensino de gramática. Diante de tal 

realidade, é comum que o aluno declare não apreciar a disciplina. Na verdade, o aluno 

                                                 
16 O “espaço formalizado”, a que Zanini se refere, é considerado por Neves  “como espaço institucional 
privilegiado de parametrização social, que tradicionalmente se confiou o papel de guardiã da norma 
regrada e valorizada, daquele bom uso que tem o poder de qualificar o usuário para a obtenção de 
passaportes sociais, e, portanto, para o trânsito ascendente nos diversos estratos” (2003: 44). 
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não gosta é do modo como lhe é passado o conteúdo, utilizando regras, exercícios 

descontextualizados que não o fazem remeter-se para o seu cotidiano. 

Não tenho a intenção, com essa afirmação, de negar os valores da 

gramática normativa, porém chamo a atenção para o seu uso inadequado na escola, 

desde as séries iniciais, quando o aluno já deveria ser tratado como um usuário da 

língua, para quem o ensino de Língua Materna se justifica prioritariamente pelo objetivo 

de desenvolver a competência comunicativa (Cf Capítulo 1 - Seção 1.3.1., p. 22-23). 

Quanto ao ensino na escola, de uma das variedades da língua – a 

padrão, desejo fazer uma observação que acredito ser muito relevante para a 

compreensão de minha proposta. Ao defender o ensino da língua padrão, não me deixo 

tomar pelo sentimento nostálgico de buscar a “boa linguagem” no passado, incorrendo 

na possibilidade do uso de termos arcaicos nem tomar como base a literatura que, 

segundo Faraco (2002: 48), “embora importante, é apenas uma das referências” (apud 

NEVES, 2003:  21).  

Ao contrário, creio que devemos investir em uma linguagem atual, 

clara, a menos ambígua possível e que inclua o indivíduo efetivamente nas práticas 

sociais disponibilizadas na sociedade. 

Para Neves (2003), n entanto, o estabelecimento de um padrão real 

para a descrição nas escolas esbarra-se em alguns obstáculos. Se o parâmetro for a 

linguagem do aluno, haverá inoperância; se  qualquer linguagem estiver em vista, 

haverá demagogia na escolha; e se o modelo for a linguagem de maior prestígio social, 

incorre-se no perigo da instituição e cultivo de discriminação. 

Diante dessa situação, Neves sugere que, no ensino- aprendizagem de 

LM, deve-se “ir da língua – da linguagem – para o padrão (isto é, do uso para a 

norma), e não do padrão para a linguagem e para a língua, que é o que numa visão 

crítica se tem feito.” (2003: 22). Dessa forma, se as normas emergem naturalmente dos 

usos lingüísticos, a elas não pode vincular-se nenhuma noção de autoridade. Por essa 

razão, busca-se uma educação que conduza à reflexão sobre a linguagem e possibilite ao 

indivíduo conhecimentos que o leve à adequação sociocultural de enunciados, nas 

diversas situações de interação. 

Para que tal desenvolvimento ocorra, é preciso propiciar o contato do 

aluno com a maior variedade possível de situações de interação comunicativa. Isso 

acontece através da oferta de uma pluralidade de textos, estabelecendo-se a relação de 

ensino como lugar de práticas de linguagem, e conseqüentemente, havendo uma 
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preocupação com o “uso da língua”. Esse “uso” faz-se presente nos processos de leitura 

e de produção de texto.  

Seguindo o viés de uma proposta para o ensino de gramática feita por 

Travaglia (2002: 107-121), nosso interesse culmina em quatro formas de focalizar a 

gramática no ensino:  a) gramática de uso (ligada ao conhecimento da língua); b) 

gramática reflexiva (ligada ao conhecimento sobre a língua); c) gramática teórica 

(ligada ao conhecimento sobre a língua); e d) gramática normativa (ligada à 

regularização do uso da língua em uma sociedade). 

De acordo com Travaglia (2002: 33-34), as gramáticas teórica, 

reflexiva e a de uso representam uma distinção muito produtiva na questão do ensino de 

gramática e podem também ser diretamente relacionadas à distinção entre as atividades 

lingüísticas que são aquelas que o usuário da língua faz ao buscar estabelecer uma 

interação comunicativa por meio da língua, adequando-a à situação e aos seus objetivos 

comunicacionais e que estão relacionadas com a gramática de uso; as atividades 

epilingüísticas que são aquelas responsáveis pela reflexão dos fatos textuais e 

lingüísticos; e as atividades metalingüísticas que são responsáveis por analisar a própria 

língua. 

Diante desse breve esclarecimento quanto à distinção entre alguns 

tipos de gramática, mais uma vez, recorro a Possenti (1996). Para o qual, a prioridade de 

concepções de gramática a serem adotadas na escola deveria estar na ordem inversa 

dessa apresentada anteriormente, isto é, a gramática internalizada, a descritiva e, por 

último, a normativa. Tal idéia comunga com a de Neves (2003), já mencionada 

anteriormente, quando sugere partir da língua para o padrão.   

Possenti (1996) acredita que o tipo de aprendizado que levou a criança 

ao domínio de sua variedade lingüística se deu pela exposição e participação na fala dos 

grupos com os quais conviveu. “Essa é a metodologia bem-sucedida para o aprendizado 

de qualquer língua ou variedade: exposição aos dados”(Possenti, 1996, 83). 

 Na verdade, o que Possenti (1996) recomenda é priorizar a leitura, a 

escrita, a narrativa oral, o debate e todas as formas de interpretação, como boas 

estratégias para o ensino da língua e, conseqüentemente, da gramática. Ressaltando, 

ainda, que essa postura não se traduz na exclusão das tarefas de reflexão sobre a 

linguagem, que estariam ligadas às gramáticas normativa e descritiva,  mas no 

estabelecimento de uma ordem de prioridade produtiva, isto é, que leve o aluno a 
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dominar o maior número possível de regras, o que naturalmente o tornará capaz de 

expressar-se nas mais diversas circunstâncias. 

Percebo que tal procedimento é justificável baseada no que afirma 

Neves: 

 
Ensinando a separar o social do lingüístico, a ciência lingüística, entretanto, ensinou 
também, por outros caminhos, a considerar o social no uso da linguagem: os padrões 
não se impõem ao uso, mas, pelo contrário, os usos estabelecem padrões; os usos 
são socialmente diferentes, mas essa estratificação não representa diferente 
valoração, apenas apresenta o reconhecimento de que diferentes usos hão de ser 
adequados a diferentes situações de uso; assim, a existência de registros não-padrão 
constitui garantia de eficiência de uso (2003: 34). 

   

Baseada na idéia de que, para o uso da língua nativa, o falante não 

precisa estudar as regras contidas em manuais, Neves sugere que até poderia ser 

proposto que, em geral, haja três grandes tipos de “desvios” da norma, e que, de certo 

modo, pela diferente natureza, eles correspondam a diferentes julgamentos de ”mérito”: 

o primeiro é aquele em que a forma recomendada é estabelecida por convenção pública 

e tem força de lei, por exemplo, do emprego do hífen com prefixos, do uso de 

maiúsculas e, em geral, de ortografia17; o segundo é aquele em que, de fato, não se 

podem prover mecanismos lingüísticos que respondam por usos vigentes, como o 

emprego de uma categoria gramatical no ponto de distribuição de outra18; e o terceiro 

grupo, que é numericamente muito significativo, e apresenta os diferentes modos de 

dizer coisas, em diferentes registros, em diferentes situações, atendendo a diferentes 

intenções e diferentes projeções de interpretação19. 

E, nessa perspectiva, de acordo com Neves (2003), temos de revisar as 

concepções que formamos enquanto estivemos sentados em bancos escolares. 

Concepções tais como: acreditar que uma língua em funcionamento  tem regras rígidas 

de aplicação e que o seu uso dependa do estudo dessas regras oferecido pelos manuais 

escritos; acreditar que a gramática acionada naturalmente pelo falante de uma língua 

para organizar sua linguagem se limita à estrutura de uma oração ou de um período; 

acreditar que a gramática é uma disciplina que se deva colocar externamente à língua 

em funcionamento, resumida na proposta de uma simples taxonomia. 

                                                 
17 Neves (2003: 54) afirma que, nesse caso, existiriam propriamente transgressões e que não seriam de 
cunho lingüístico. 
18 Neves (2003: 54) toma como exemplo o emprego de acento grave, indicador de crase, em um elemento 
a que, naquele ponto de distribuição, só pode ser preposição, ou casos como o emprego de há (verbo) por 
a preposição, ou vice-versa. 
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3. EIS QUE ENTÃO SURGE O LD                                                                        
   
 

Neste capítulo, relato a trajetória pela qual percorre o LD até chegar à 

sala de aula. 

A Lei 5692/71, anterior à 9394/96, “deixava clara a concepção de 

linguagem que previa um sujeito capaz de internalizar o saber, que estava fora dele, por 

meio da repetição, de exercícios que estimulassem a resposta, de forma que ele 

“seguisse o modelo” (ZANINI, 1999: 81). Essa foi uma era marcada pelo aparecimento 

dos livros didáticos respaldados pelos órgãos responsáveis pela educação, no Estado e 

no País e, assim, assumiram a posição de soberano dentro da sala de aula, destituindo o 

professor como único detentor do saber. Apesar de algumas mudanças, uma 

característica herdada do passado, do período da Lei 4024/61, ainda permanecia, a falta 

de reflexão. Se antes, o aluno não era levado a refletir diante do conhecimento e da 

prática do professor, nesse momento, a “submissão” se dá ao livro didático e o 

“conhecimento” é por meio da reprodução de modelos, visando a atender a uma 

necessidade vinculada ao ritmo acelerado do trabalho, objetivando a formação de 

técnicos.  

Era possível perceber um incentivo ao “diálogo”, visto que havia 

perguntas e repostas, mas o que faltava era a interação, pois os alunos utilizavam 

estruturas prontas e seguiam modelos e, apesar da linguagem, nesse  momento, ser 

concebida como um instrumento de comunicação, a leitura não assumiu caráter 

diferente do anterior. O aluno permanece passivo diante do texto, pois “essa prática 

abafava os ideais de ver no aluno o seu interlocutor” (ZANINI, 1999: 81). Dessa forma, 

o elemento de maior relevância é o falante, o emissor, configurando o aluno como um 

mero reprodutor de modelos.  

Diante disso, podemos fazer uma breve observação no que se refere a 

uma competência relevante no leitor, que Leffa (1996: 17) chama de “intenção de ler”. 

A intencionalidade é definida por esse autor como uma “característica exclusiva do ser 

humano e pode ser delimitada como uma necessidade que precisa ser satisfeita, a busca 

de um equilíbrio interno ou a tentativa de colimação de um determinado objetivo em 

relação a um determinado texto”(1996: 17). Logo, se o aluno não é levado à reflexão, 

                                                                                                                                               
19 Este grupo é “a mais cabal prova da vida das línguas” (NEVES, 2003: 54). 
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segue modelos, não consolida o saber e não é capaz de identificar a sua intenção de 

leitura, muito menos seu objetivo para produzir textos. 

O fato é que, desde o aparecimento do LD, esse material 

 
se converteu numa das poucas formas de documentação e consulta empregadas por 
professores e alunos. Tornou-se, sobretudo, um dos principais fatores que 
influenciam o trabalho pedagógico, determinando sua finalidade, definindo o 
currículo, cristalizando abordagens metodológicas e quadros conceituais, 
organizando, enfim, o cotidiano da sala de aula (BATISTA, 2003). 

 

Desse modo, o LD tornou-se um aliado constante no processo de 

ensino e de aprendizagem de línguas, instituindo-se como instrumento básico do 

trabalho pedagógico desenvolvido pelo professor, dentro e fora da sala de aula, quando 

não, o único. Como instrumento de aprendizagem,  

 
o livro didático deve apresentar conteúdo e atividades que favoreçam a aquisição do 
conhecimento, por meio da reflexão e da resolução de exercícios propiciada pela 
observação, pela análise e por generalizações, visando ao desenvolvimento da 
criatividade e da crítica  (MEC, 2005). 
 

O responsável pela sua entrada na sala de aula é o Programa Nacional 

do Livro Didático (PNLD) que atua desde 1997 cujo objetivo é oferecer a alunos e 

professores de escolas públicas do ensino fundamental, de forma universal e gratuita, 

LDs e dicionários de Língua Portuguesa de qualidade para apoio ao processo de ensino 

e de aprendizagem desenvolvido em sala de aula (MEC, 2005). 

A qualidade dos livros, em especial dos LDs, a serem distribuídos é 

assegurada pelo Fundo de Desenvolvimento da Educação (FNDE) que lança, a cada três 

anos, edital para que os detentores de direito autoral possam inscrever suas obras 

didáticas. O edital estabelece as regras para inscrição e apresenta os critérios pelos quais 

os livros serão avaliados. A Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC) apóia a 

melhoria de qualidade da educação, no âmbito estadual e municipal, desenvolvendo 

programas, elaborando políticas educacionais, diretrizes técnicas e repassando recursos, 

em articulação com os sistemas estaduais e municipais de ensino e movimentos sociais 

organizados (MEC, 2005). A SEB coordena o processo de avaliação pedagógica 

sistemática, realizado em parceria com universidades públicas. 

A escolha do LD propriamente dita se dá com base no Guia de Livros 

Didáticos, elaborado ao final de cada processo de avaliação. Nele, são apresentados os 

critérios que norteiam a avaliação, bem como as resenhas das obras aprovadas, passíveis 
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de escolha por parte dos professores. O Guia é, então, enviado às escolas como 

instrumento de apoio aos professores, os quais teriam condições mais adequadas para 

escolha do LD que julgam mais apropriado às exigências do contexto em que está 

inserido, respeitando suas próprias convicções, as necessidades dos alunos e as 

diretrizes do projeto político-pedagógico da escola onde atua. 

É evidente então que, previamente à escolha dos professores, nas 

escolas, os livros passam por uma avaliação e que, por meio dos debates que se 

seguiram à implementação do processo dessa avaliação dos LDs, o PNLD 

 
envolveu um número crescente de segmentos sociais no debate educacional, 
construindo, ao fim de seus primeiros cinco anos, um consenso em torno de seu 
papel fundamental para construir, com a comunidade escolar e universitária e com as 
editoras envolvidas no esforço de melhoria do materiais didáticos, um novo padrão 
de qualidade para o livro escolar (BATISTA, 2003).  

 

Dessa forma, o PNLD vem contribuindo para um ensino de melhor 

qualidade, tanto que, de acordo com o MEC (2005), no PNLD 2005 foram avaliadas 

129 coleções de 5a. a 8a. séries, nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, 

História e Geografia, dentre elas, 92 coleções foram aprovadas e 37 coleções foram 

excluídas.  

Dentre os LDs que não foram excluídos, realizados os procedimentos 

burocráticos, analisadas todas as opções disponíveis, está escolhido o LD que não será o 

único responsável pela formação e desenvolvimento do indivíduo, mas exercerá grande 

papel nesse contexto, devendo possibilitar ao aluno tornar-se sujeito de sua própria 

aprendizagem e ao professor assumir a responsabilidade pela condução da mesma. 

Portanto, devido à relevância de seu papel, o que se espera do LD é que ele contribua 

positivamente para a formação dos cidadãos.   

Apesar de a esperança e a expectativa criadas em relação ao LD não se 

concretizarem, muitas vezes, é fato que ele se faz presente entre nós, considerado um 

direito constitucional do educando, em conformidade com o preconizado no Art. 208, 

Inciso VII, da Constituição Federal (FNDE, 2005).  
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4. OS SEGREDOS DO LD: A ANÁLISE 

 

Para justificar a escolha das atividades selecionadas para análise, parto 

da sugestão feita por Neves (2003) (Cf. Capítulo 2, p. 43), de acordo com a qual seria 

possível propor que, no geral, há três grandes tipos de “desvios” da norma, e que, de 

certo modo, pela diferente natureza, eles correspondam a diferentes julgamentos de 

“mérito”.  

Relembrando ao meu leitor, os três tipos de “desvios” da norma 

estabelecidos pela referida autora estão assim dispostos: o primeiro é aquele em que a 

forma recomendada é estabelecida por convenção pública e tem força de lei, por 

exemplo, do emprego do hífen com prefixos, do usos de maiúsculas, e, em geral, de 

ortografia; o segundo é aquele em que, de fato, não se podem prover mecanismos 

lingüísticos que respondam por usos vigentes, como o emprego de uma categoria 

gramatical no ponto de distribuição de outra; e o terceiro grupo apresenta os diferentes 

modos de dizer coisas, em diferentes registros, em diferentes situações, atendendo a 

diferentes intenções e diferentes projeções de interpretação.  

Diante desse quadro, opto pela análise de atividades gramaticais que 

estejam inseridas no terceiro grupo, que é numericamente muito significativo e, traduz-

se, assim, na prova de que a língua é viva, isto é, “não é algo estático” (VILELA; 

KOCH, 2001: 19).  

Ainda empenhada na constituição de uma justificativa plausível 

quanto à escolha das atividades selecionadas e conseqüentemente dos conteúdos em 

questão, considero o estudo realizado por Neves (1994), em seu livro Gramática na 

escola. A autora revela que dentre os exercícios com maior incidência de aplicação 

estão aqueles relativos ao reconhecimento (e classificação) das classes de palavras. 

Com base nessa informação, já que os professores consideram tão 

importante que se aprenda classes de palavras na aulas de gramática, opto por analisar 

as atividades que envolvam tal assunto. Sob esse viés, as atividades gramaticais 

selecionadas estão inseridas nas unidades 2, 3, 4 e 5, abordando, respectivamente, 

substantivos e adjetivos.  

Essa análise se ampara nos preceitos de Neves (2000), segundo os 

quais são dois os pontos que a orientação teórica adotada – Gramática Funcional -  tem 

como básicos para que se contemple a língua em uso: 1º) A unidade maior de 

funcionamento é o texto e; 2º) Os itens são multifuncionais. Além dos preceitos da 
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Gramática Funcional, sob a luz da Lingüística Textual,  Koch (1992) concebe o texto, 

assim como o será aqui, “como uma manifestação verbal constituída de elementos 

lingüísticos intencionalmente selecionados e ordenados em seqüência, durante a 

atividade verbal, de modo a permitir aos parceiros, na interação, não apenas a 

depreensão de conteúdos semânticos, em decorrência da ativação de processos e 

estratégias de ordem cognitiva, como também a interação (ou atuação) de acordo com 

práticas socioculturais” (VILELA; KOCH, 2001: 454). 

 

4.1. A apresentação do LD 

 

O livro didático Português: Idéias & Linguagens é formado por 12 

unidades temáticas, estruturadas de acordo com o Manual do Professor (CASTRO, 

1999: 3) da seguinte forma: Abertura, Texto Principal (1), Entendimento do Texto 

(vocabulário, discutindo as idéias do texto e estudo do vocabulário), Texto II, 

Conversando sobre o texto, Desenvolvendo as habilidades de falar e escrever (discussão 

e produção de texto), Estudo da língua (treino lingüístico, gramática, pontuação, 

ortografia e acentuação), Leia mais e Divirta-se. (ANEXO 1)  

Creio que seja interessante ressaltar que, ao observar a proposta do 

Manual do Professor,  em sua apresentação, é possível perceber marcas de um discurso 

teórico que se mostra em consonância com o que sugerem os PCNs (BRASIL, 1998). 

Castro mostra interesse em legitimar a relação de ensino e de aprendizagem por meio de 

sua aplicabilidade na vida cotidiana, revelando ter como “pressuposto que a linguagem 

não é um simples conteúdo escolar, mas uma atividade humana, histórica e social” 

(1999: 2).  

Em se tratando da análise propriamente dita, nas unidades 2, 3, 4 e 5 

(ANEXO 2), opto por fazer um recorte que, dentre as atividades disponíveis no LD 

analisado, viabilize o alcance do objetivo de minha pesquisa. Dessa forma, elejo, em 

todas as unidades em análise, o tópico Estudo da língua – Gramática. Mais uma vez, 

creio que seja interessante observar o que Castro tem a informar ao seu leitor a respeito 

desse tópico.  

Assim como na apresentação, o que a autora comenta sobre o item 

Gramática está de acordo com os PCNs (1998). Segundo afirma Castro,  
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achamos importante que o aluno não considere a gramática  como um saber que vale 
por si mesmo, só para “ir bem na prova” ou “passar de ano” . ë fundamental que ele 
consiga percebê-la como um instrumento  por meio do qual poderá adquirir um 
domínio cada vez maior das inúmeras possibilidades que a língua oferece (1999: 8). 
 
 

4.2. Análise: Os substantivos 

 

Nesta seção analiso as atividades das unidades 2 e 3, que tratam, 

respectivamente, da classificação dos substantivos e da flexão dos substantivos (gênero, 

número e grau). 

Consciente da proposta teórica de Castro, parto para a prática. E, ao 

debruçar-me sobre a unidade 2, tópico Estudo da Língua – Gramática, o primeiro 

aspecto que me chama a atenção está ligado ao fato de que o tópico escolhido é 

introduzido com um texto de Odette de Barros, na página 35 (ANEXO 2), a respeito do 

qual não é apresentada atividade alguma. 

Logo, amparada em Maingueneau (2001), de acordo com o qual 

existem três competências essenciais para a prática da leitura: a competência 

enciclopédica, a competência lingüística e a competência genérica (Cf. Capítulo 1 – 

Seção 1.3.1.1., p. 27), observo que o LD não oferece exercício algum referente ao texto, 

perdendo-se, assim, a oportunidade de levar o aluno a interagir com o texto por meio de 

suas experiências de vida. O texto retrata  a realidade da vida de uma professora, 

assunto sobre o qual os alunos podem acrescentar  informações ao texto ou podem 

perceber algo novo, dependendo da realidade do seu mundo. Com a adoção desse 

procedimento, a competência enciclopédica estaria sendo trabalhada. 

A competência lingüística pode ser bastante abordada, visto que se 

refere ao conhecimento do código e, portanto, o vocabulário desconhecido e a estrutura 

da língua podem ser trabalhados. Finalmente, quanto à competência genérica, nada foi 

desenvolvido. 

Se todos esses elementos fossem trabalhados durante a leitura, seria 

possível desenvolver uma atividade que pudesse conduzir o aluno à reflexão, à 

compreensão ou à interpretação do texto proposto (MENEGASSI, 1995), incentivando-

o a realizar um trabalho ativo de construção de significado do texto.  

No entanto, ao consultar o Manual do Professor, observo que Castro 

(ANEXO 1), no tópico chamado de Compreensão do texto, que antecede o tópico em 

análise, ressalta a importância de alguns aspectos ligados à leitura, tais como 
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inferências, formulação e comprovação de hipóteses; localização de dados que 

autorizem e justifiquem uma determinada interpretação; análise da estrutura e dos 

recursos estilísticos20 do texto;  posicionamento do aluno diante das idéias e das 

situações apresentadas e;  diálogo entre os textos da unidade. Então, o que posso 

observar é que há um distanciamento entre o discurso teórico e a prática.   

Logo adiante, o único comentário que aparece referente ao texto 

informa ao leitor que a narradora-personagem comunica-se por meio de palavras e que 

essas palavras têm, na oração, finalidades diversas. Alguns palavras são destacadas do 

texto, aparecendo as suas respectivas definições: (ANEXO 2) 

 
_   Veridiana, janela, café: representam os seres ou coisas; 
_   única, verde-escura, solúvel: caracterizam os seres ou as coisas. 
_  levante, coe, prepare, procuro: descrevem ações da personagem (CASTRO, 
2001: 35) 
 

Além dos exemplos retirados do texto, o LD traz um quadro dividido 

em três partes: finalidade, classes de palavras e exemplos, no qual é explicitada a 

caracterização das palavras. O trabalho de leitura e interação é esquecido, ignorando-se 

que cada palavra carrega um conteúdo vivencial ou ideológico (BAKHTIN, 1995), o 

que, em princípio, leva-me a crer que o texto foi utilizado como pretexto de ensino 

gramatical. 

Antes de tal afirmação, porém, faz-se necessário um esclarecimento. 

O fato de escolher um texto, nesse momento, rico em substantivos não significa que o 

texto foi escolhido para ser utilizado como pretexto. Tudo depende de como o texto é 

trabalhado.  

Acreditando nisso, se considerarmos que o LD não deve ser uma 

ferramenta única em sala de aula, mas, apenas um apoio didático para o professor, 

parece bastante viável, concebendo o profissional em questão como apto o suficiente, 

supormos que o texto já foi trazido pelo LD e que o professor realizará o processo de 

leitura com todas as etapas que lhe cabem.  

Nesta mesma página 35 do LD, aparece um quadro com algumas das 

definições nocionais para as tradicionais classes gramaticais: substantivos, adjetivos, 

verbos, pronomes, preposições e conjunções. Segundo Vilela e Koch, essa classificação 

é tradicional porque obedece a critérios formais e semânticos, mas, nela, “o semântico, 

                                                 
20 Recursos estilísticos são os recursos expressivos da língua que convêm às condições de produção, à 
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o sintático e o formal se entrecruzam de modo inconseqüente. Há designações 

gramaticais ao lado de designações comunicativas” (2001: 61).  

Ao falar de critérios de classificação, amparo-me nos referidos 

autores, de acordo com os quais, parece que o melhor critério para classificar as 

categorias gramaticais é o que combina os aspectos sintáticos com os formais e 

semânticos, dos quais o ponto de partida  é o critério sintático, isto é, a capacidade que a 

palavra tem para exercer uma função e ocupar um lugar típico na frase e, o conjunto de 

características formais, posicionais e combinatórias. Seguido pela classificação 

semântica (perspectivação categorial) (VILELA; KOCH, 2001). Faz-se importante 

ressaltar que, para efeitos pedagógicos, o ponto de partida semântico parece ser o mais 

proveitoso, uma vez que os níveis comunicativos são, em uma primeira abordagem, de 

difícil acesso. 

Em um segundo momento, a autora apresenta um outro texto: De 

gramática e de linguagem, de Mário Quintana, na página 36 (ANEXO 2). A respeito 

desse texto, aparece no livro didático, uma nota de sugestão para o professor: “Se julgar 

conveniente, conversar com os alunos sobre as idéias do texto antes de iniciar o 

trabalho de gramática”. Tal comentário revela uma postura sem compromisso com a 

teoria dos procedimentos do trabalho de leitura, deixando para o professor a 

responsabilidade de decidir se o texto é mais uma situação que oportuniza o aluno a 

uma interação ou apenas mais um pretexto. Novamente, o poder de decisão e a 

condução do processo de ensino e de aprendizagem estão nas mãos do professor que, 

por esse motivo, deve, amparado na Lingüística Textual, ter consciência da importância 

do ensino que privilegia o trabalho com o texto (Cf. Capítulo 1 - Seção 1.3.1., p. 25). 

Castro destaca que Mário Quintana fala de substantivos e de adjetivos 

e, ainda, de substantivos concretos, acrescentando que tais itens são classes e subclasses 

de palavras, anunciando, então, que esse será o assunto a ser trabalhado no LD.  

Em princípio, as perguntas que são feitas, parecem exercícios 

mecânicos de recorte e de colagem, justamente pelo fato de o texto não estar sendo 

explorado e, por esse motivo, apesar de sua presença, o exercício que é proposto traduz-

se em uma atividade na qual a gramática está sendo trabalhada de forma 

descontextualizada, ou seja, o texto é visto como pretexto de ensino gramatical. 

                                                                                                                                               
destinação, à finalidade e aos objetivos do texto e ao gênero e ao suporte (BRASIL, 1998: 23).  
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Na verdade, se o trabalho com a leitura for consciente e bem 

desenvolvido, o exercício que anteriormente parecia tão sem propósito, passa a 

demonstrar que carrega o objetivo de levar o aluno a perceber, baseado no aspecto 

semântico, o que é substantivo por meio de um texto. 

Em outras palavras, o poema pode ou não ser utilizado para a 

realização de uma atividade discursiva, o que implica “dizer alguma coisa a alguém, de 

uma determinada forma, num determinado contexto histórico e em determinadas 

circunstâncias de interlocução.” (BRASIL, 1998: 20). A (não) existência da interação 

pela linguagem dependerá da mediação, feita pelo professor, neste processo.  

Vejamos tais exercícios: 

 
a) O poeta inicia seu poema nos apresentando uma definição de substantivos, que 
encontrou numa gramática. Que definição é? Que exemplos cita? 
b) Procure no texto exemplos de coisas nomeadas pelos substantivos. 
c) Procure no texto um exemplo de nome de pessoa. 
d) O autor também nos dá exemplo de adjetivos, palavras que acompanham o 
substantivo, atribuindo-lhe qualidade ou modo de ser. Cite alguns dos adjetivos 
encontrados no texto (CASTRO, 1999: 37). 
 

Creio que, na letra “a” do exercício proposto, Castro pretende 

proporcionar um contato com uma definição para substantivo – “Substantivo (concreto) 

é tudo que indica pessoa, animal ou coisa”, pedindo, imediatamente, exemplos – João, 

sabiá, caneta. Nas letras “b” e “c”, ao procurar exemplos de coisas e de nome de pessoa, 

o aluno está tendo a oportunidade, na verdade, de citar exemplos de substantivos, 

consolidando o seu entendimento quanto a essa classe de palavras. Na letra “d”, Castro 

aproveita as informações do texto para anunciar uma outra classe que será abordada 

posteriormente, que é o adjetivo.  

Neves (2000) afirma que é apropriado partir dos próprios itens lexicais 

e gramaticais da língua, a fim de explicitar o seu uso em textos reais e compor a 

gramática desses itens, ou seja, mostrar as regras que regem o seu funcionamento em 

todos os níveis, desde o sintagma até o texto. Assim, baseada nessa autora, sem explorar 

a significação do texto, o objetivo de buscar resultados de sentido, considerando que é 

no uso que as palavras assumem seu significado e definem a sua função na relação com 

o texto, perde-se completamente.  

Para um maior esclarecimento, amparada em Vilela e Koch: 
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palavra é, ao lado da frase, uma das unidades básicas da língua, em que a dupla 
vertente significado e significante desempenha um papel relevante. A definição e 
delimitação de palavra como objeto da morfologia, bem como objeto da lexicologia, 
são problemáticas (2001: 55). 

 

Ainda sob a visão de Bakhtin (1995: 41), “as palavras são tecidas a 

partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações sociais 

em todos os domínios.” (GARCEZ, 1998: 56). E, devido ao fato de as palavras 

possuírem várias propriedades (fonológicas, gráficas, morfológicas, sintáticas, 

semânticas), a distinção de palavras em relação a outras unidades torna-se difícil. 

Retomando o LD em questão, após a apresentação do texto De 

gramática e de linguagem, citado anteriormente, Castro inicia o estudo das classes 

gramaticais pelo substantivo. Quanto a sua apresentação do novo conteúdo, é possível 

perceber marcas que conduzem ao uso da norma culta como padrão, o que pode ser 

comprovado a partir do discurso da autora no seguinte trecho da  introdução:  

 
Certamente, você já se deparou com situações em que ficou na dúvida se pediria 
“um alface ou uma alface”; se contava à sua mãe que “os pronto-socorros” ou “os 
prontos-socorros” ou “os pronto-socorros” estavam em greve; ou ainda, se deveria 
corrigir um colega que contava: “Depois ‘daquela’ telefonema, senti ‘uma dó da 
colega” (2001: 37).  

 

Ao usar a palavra “corrigir”, a autora nos remete à idéia do “certo” e 

“errado”, desconsiderando colocações permitidas pela gramática de variedades não 

cultas da língua, contrariando a idéia defendida por Travaglia (1998: 17), de que o 

ensino de Língua Materna se justifica prioritariamente pelo objetivo de desenvolver a 

competência comunicativa (Cf. Capítulo 1 - Seção 1.3.1., p. 22-23).  

Em seguida, o LD apresenta substantivo como a “palavra que dá nome 

aos seres e às coisas”. Tal definição está sendo apresentada de uma forma um pouco 

mais abrangente que a oferecida pela Gramática Tradicional, de acordo com a qual, 

substantivo é “a palavra que designa ou nomeia os seres”. Segundo Neves (2000), essa 

definição é feita com base na característica da denominação e, quando se fala de seres, 

supõe-se uma referência a apenas seres vivos, o que não se mostra como uma definição 

adequada. 

Dessa forma, sob as perspectivas funcional e da Lingüística Textual, a 

definição disponibilizada pela Gramática Tradicional mostra-se restrita, visto que é uma 

concepção unilateral, pois só  conceitua o substantivo do ponto de vista semântico, 

enquanto que a definição trazida pela Gramática Funcional – “os substantivos são 
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usados para referir-se às diferentes entidades (coisas, pessoas, fatos, etc.) denominando-

as” (NEVES, 2000: 67), apesar da perspectiva também semântica, envolve uma visão 

mais textual, quando os trata como referências a entidades.  

Na definição oferecida pela Lingüística Textual, substantivo é 

“palavra nomeadora, comumente acompanhada pelo artigo; forma determinados 

elementos frásicos; é flexionável; designa seres, coisas e fatos, conceitos e coisas 

abstratas.” (VILELA; KOCH, 2001: 64). 

O fato é que os substantivos nem sempre são facilmente delimitáveis, 

visto que qualquer palavra pertencente a outra categoria pode exercer função de 

substantivos. Assim Vilela e Koch revelam os traços característicos dos substantivos: 

 
a) constituem a categoria cuja função principal é a de exprimir o mundo 
extralingüístico como constituído por “objetos/coisas” (exprimem a “objetalidade”/ 
“coisificação” extralingüística); são a classe “nomeadora” por excelência; 
b) têm capacidade flexional em gênero e número; 
c) podem ser determinados por meio do artigo e determinantes; 
d)são caracterizados e especificados por meio de adjetivos; 
e) possuem a capacidade de servir de núcleo a um grupo nominal; 
f) como núcleo de grupo nominal, podem condensar a totalidade de um enunciado: 
    A rentabilidade dos professores pela dignificação da sua profissão; 
g) detêm a capacidade de designar um objeto ou uma classe de objetos: 
     O ouro é um metal precioso 
     O ouro deste brinco tem X quilates 
h) têm, como autosemânticos, significado denotativo  valência: 
    O amor dos pais pelos filhos tem tanto de instintivo como de racional 
i) aliados às preposições, prestam-se a formar grupos preposicionais e a exercer as 
funções de      
    adverbiais e adjetivais: 
    Um homem de palavras (só tem uma cara) 
    Ele fala sempre com duas pedras na mão (2001: 184) 

 

Na visão de tais autores, os critérios sintáticos, semânticos e 

morfológicos são usados, ou de modo exclusivo, ou em complementariedade. Portanto 

não há o que condenar quanto à definição dada ao substantivo pelo LD, visto que essa 

se mostra lingüística e cientificamente correta. Para esses autores, é possível catalogar 

as quatro categorias que se reportam ao “modo” como a língua configura a realidade 

extralingüística: objetos ou substantivos, processos ou verbos, propriedades ou 

adjetivos e relações (advérbios, conjunções, preposições). 
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Ainda sob a perspectiva de Vilela e Koch (2001), a maior parte das 

palavras do português são enquadráveis, mesmo fora do discurso21, em classes formais 

e em classes funcionais, que são designadas por categorias gramaticais. Além de 

possuírem significados lexicais que se distinguem entre si, de um modo bem marcado, 

integram-se em uma categoria – de acordo com o significado categorial, sem que haja 

perigo de as duas significações se anularem.  

Dentre os três traços utilizados para caracterizar as categorias – o 

formal, o funcional e o semântico, diante das duas vertentes -  forma e conteúdo22, o 

mais importante é o conteúdo, o significado categorial genérico: deste dependem todos 

os outros. 

De acordo com Neves (2000: 67), “a classe denominada dos 

substantivos, ou nomes, abriga dois grupos de elementos muito diferentes entre si.” O 

tipo de denominação que cada um desses tipos de substantivos faz difere conforme se 

trate de substantivos comuns ou de substantivos próprios.  

Segundo a autora, cada substantivo comum tem um significado lexical 

decorrente de seu próprio estatuto categorial23, definido basicamente pelas funções de 

denominação e de descrição da classe de referentes24. 

No entanto, no que se refere às definições, é importante lembrar que o 

LD em análise é adotado pela 5a. série e, como a própria autora afirma, “neste livro, 

iniciaremos o estudo dessas classes e o aprofundaremos no livro seguinte.” (CASTRO, 

1999: 35). Além disso, o grande equívoco que se observa em sala de aula é que, 

segundo Ribeiro (2001), os professores  estudam a nomenclatura da língua para 

compreender a sua estrutura e acabam repetindo-a para seus alunos como se fosse 

fundamental na vida prática saber a terminologia da língua que empregam no cotidiano.  

O que interessa é saber usar corretamente em situação de comunicação 

esses termos, pois “nas séries iniciais não pode haver uma preocupação com a 

                                                 
21 Vilela e Koch (2001), embora reconhecendo a existência de distinções entre texto e discurso que 
variam conforme a perspectiva teórica que se adote, consideram os dois termos equivalentes, baseados na 
concepção de texto atual, segundo a Lingüística Textual. 
22 Os elementos dos planos lingüísticos, dada a sua natureza bilateral, compõem-se de forma e conteúdo. 
Forma são os fenômenos do domínio lingüístico que transportam os efeitos comunicativos. A forma 
compreende elementos físicos, mensuráveis e registráveis. O conteúdo é a representação abstracta e 
invariante do processo de conhecimento ou reconhecimento de um objeto, de um evento ou de uma 
relação da realidade objetiva como ela está arquivada na consciência dos membros de uma comunidade 
lingüística (VILELA; KOCH, 2001: 19). 
23 Estatuto categorial, segundo Neves (2003: 67), é o conjunto de regras para que a palavra pertença 
àquela categoria – classe.  
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terminologia, como reforça a gramática tradicional.” (RIBEIRO, 2001: 152). Na 

verdade, o conhecimento da metalinguagem, da terminologia, é um respaldo para o 

professor. 

Em seguida, já aparecem os substantivos comuns, definidos como 

“palavras que dão nome a coisas da mesma espécie” e, substantivos próprios, definidos 

como aqueles que “designam um indivíduo particular de uma espécie.” (ANEXO 2) 

Além das definições mencionadas, o LD traz a seguinte explicação 

para diferenciar substantivo comum de substantivo próprio:   

 
Quando você fala que comprou um livro, pode ser um livro qualquer. O mesmo vale 
quando se diz ‘Meu pai comprou uma casa’ ou ‘Perto de casa existe uma igreja.’ 
Mas se você disser ‘Meu pai freqüenta a igreja de Santo Antônio’, estará se 
referindo a uma igreja especial, a um ser particular. Se disser que o livro de que mais 
gosta na Bíblia, é o ‘Livro de Jó’, também (1999: 38). 
    

Retomo agora os preceitos de Neves (2000) quanto aos substantivos 

comuns e próprio. Para essa autora, cada substantivo comum tem, em  primeiro lugar, 

um significado lexical, decorrente de seu próprio estatuto categorial, que é definido 

basicamente pelas funções de denominação e de descrição da classe de referentes.  

A denominação é uma função independente da ocorrência do 

substantivo no enunciado, que o considera como nome ou designação de entidades 

cognitivas e/ou categorizadas no mundo extralingüístico, como Neves  demonstra em 

enunciados que empregam os verbos  chamar(se) e denominar(se): 

 
Que é que o senhor chama de EXPERIÊNCIA? (BOC) 
Não é o caso, porém, de aprofundarmos aqui esta questão, nem de tentarmos traçar 
ainda que de forma esquemática, o que Bastide denomina de “GEOGRAFIA” das 
religiões africanas no Brasil (UM) (2000: 68). 

 

Enquanto descrição da classe do referente é uma característica que diz 

respeito à propriedade que tem o substantivo comum de descrever em traços gerais a 

classe de entidades à qual pertence o seu referente. Neves  demonstra isso nos seguintes 

enunciados: 

 
Como resposta, o GATO voltou a miar dentro da caixa (FE) 
Em uma determinada foto deverá aparecer Armando embaixo de uma escada ao 
lado de um GATO preto (DEL) (2003: 68).  

                                                                                                                                               
24 Retomo essas características quando estiver analisando os substantivos comuns e próprios, na próxima 
página. 
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Quanto aos substantivos próprios, de acordo com Neves (2000), não 

são nomes que se aplicam em geral, a qualquer elemento de uma classe. Não 

evidenciam traços ou marcas de caracterização de uma classe, e não trazem, pois, uma 

descrição de seus referentes.  

Chamo a atenção, nesse momento, para o quão importante é o 

professor dominar bem o conteúdo e evitar definições fechadas. Independentemente do 

nível com que se esteja trabalhando, faz-se necessário deixar claro para o aluno que a 

língua é viva, portanto assume papéis diferentes, adequando-se de acordo com as 

diversas situações comunicativas. 

Assim, para essa observação, cabe o exemplo do substantivos 

próprios. Segundo Neves (2000), um substantivo próprio pode passar a nomear um 

indivíduo de um conjunto, tornando-se contável e podendo ser usado como um 

substantivo comum, quando designar uma classe ou exemplar de uma classe de 

indivíduos de determinada característica; quando fizer atribuição de uma característica 

própria da pessoa que tem aquele nome; ou em metonímias nas quais se designa a obra 

pelo nome do autor.   

Mesmo assim, creio que as definições oferecidas pelo LD estão dentro 

do proposto por Neves (2000), apenas apresentadas de uma forma mais simplificada, 

visto que o público em questão são os alunos de 5a. série.  

Quanto aos exercícios propostos, resumem-se em uma busca, no texto 

De Gramática e de Linguagem de Mário Quintana, na página 36, de três exemplos de  

substantivos comuns e de um exemplo de substantivo próprio.  

Nesta segunda etapa de exercícios utilizando o texto citado acima, 

acontece exatamente o que já foi observado anteriormente. O trabalho com a leitura não 

é desenvolvido pelo LD.  

E, novamente, o objetivo parece ser usar o texto como pretexto, o que 

se traduz em uma prática usual também comprovada por Neves (1994: 18), por meio de 

uma pesquisa, segundo a qual mais de 50% dos professores declaram que usam o texto 

como ponto de partida da exercitação gramatical, mas, na realidade, o que se verificou 

foi que “partir do texto” nada mais representa que “retirar de textos’ unidades (frases ou 

palavras para a análise e catalogação). 

Outros textos aparecem. É o caso do O que é o que é?, de Toquinho, 

na página 38, e dos poemas de Manuel Bandeira em Mafuá do Malungo, na página 39.  
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Referindo-se ao texto O que é o que é?, há duas perguntas propostas 

pelo LD: 1) “Vamos ver se você consegue solucionar as adivinhas abaixo:” e; 2) “Que 

tipo de substantivo aparece nas respostas do exercício anterior? Por quê?”. O exercício 

demonstra que há uma tentativa de levar o aluno a perceber o que é substantivo comum 

por meio de um texto que está relacionado ao aspecto semântico do substantivo – 

palavras que dão nome a coisas da mesma espécie.  

Ao realizar esse exercício, o professor deve estar consciente para o 

fato de que o texto, como o próprio nome sugere - O que é o que é?, pode induzir à 

construção de uma definição apenas semântica, deixando de lado, talvez, os critérios 

funcional e formal, o que, segundo Vilela e Koch (2001), não é condenável (Cf. 

Capítulo 4 – Seção 4.2., p. 51). 

Como é possível observar, o LD não oferece atividade alguma de pré-

leitura, portanto, se o professor tiver conhecimento das estratégias referentes a essa 

etapa, a utilização do título do texto como estratégia de acionar o conhecimento prévio 

do aluno mostra-se muito produtiva.  

Nesse momento, é possível colocar em prática o que Menegassi 

(1995) denomina etapa de interpretação no processo de leitura, o momento em que há o 

reconhecimento da intencionalidade do texto. Utilizando pressupostos, inferências, 

processo de análise lingüística, geralmente vinculados à etapa de compreensão, chega-se 

ao tema na etapa de interpretação, tornando o aluno capaz de fazer a relação entre a 

proposta do texto e o seu título, podendo, se levantadas as hipóteses no início da leitura, 

confrontar a previsão feita com o que, efetivamente, encontrou-se no texto e, assim, 

verificar se houve informatividade ou não nessa atividade. 

A informatividade, segundo Koch e Travaglia (2000), refere-se  ao 

modo como a informação é esperada/não esperada, previsível/imprevisível. No 

momento da pré-leitura, o que vai medir o nível de informatividade são as hipóteses 

levantadas, porque dependem do conhecimento prévio dos alunos, o qual poderá ser 

ampliado ao ser partilhado em grupo.  

Portanto, é preciso lembrar que a atividade por si só não realiza todas 

as etapas de que o trabalho com a leitura necessita, visto que, baseada em Kleiman 

(1989), a compreensão de um texto é um processo que se caracteriza pela utilização de 

conhecimento prévio, que compreende o chamado conhecimento lingüístico, para 

vencer a “barreira” do vocabulário desconhecido; o conhecimento textual, por meio do 

qual ele identifica, mais facilmente, o tipo de leitura com a qual está nas mãos e; o 
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conhecimento de mundo, a partir do qual poderá traçar paralelos entre o texto e as suas 

próprias experiências, o que ajudará a fazer inferências. 

Mais uma vez a responsabilidade de desenvolver essa tarefa recai 

sobre o professor, que deverá conduzir todo o seu trabalho consciente de que o LD não 

é o seu único recurso. 

Com os poemas de Manuel Bandeira em Mafuá do Malungo, na 

página 39, não acontece muito diferente dos casos anteriores. A atividade proposta traz 

em seu enunciado um lembrete quanto ao uso de letra maiúscula nos substantivos 

próprios e pede que o aluno recopie os poemas identificando as palavras que foram 

alteradas em relação ao original. Nessa atividade, porém, encontro um caminho que, se 

bem administrado pelo professor, conduzirá o aluno à reflexão, pois não será apenas um 

exercício mecânico, o aluno deverá, também, justificar as suas respostas. E, ao 

justificar, ele terá que fazer a leitura do texto, orientado, pelo seu mediador – o 

professor, a considerá-lo como a unidade básica na análise da língua em funcionamento; 

a concebê-lo como resultado parcial de nossa atividade comunicativa, que se realiza por 

meio de processos, operações e estratégias que têm lugar na mente humana e são postos 

em ação em situações concretas de interação social. (VILELA; KOCH, 2001: 453). 

O que aponto de produtivo nesse exercício é a possibilidade de 

perceber que as palavras pertencem à classe dos substantivos próprios, 

conseqüentemente são escritas com letra maiúscula. Dessa forma, por meio do incentivo 

pelo professor, ao buscar “resultados de sentido, partindo do princípio de que é no uso 

que os diferentes itens assumem seu significado e definem sua função, e de que as 

entidades da língua têm de ser avaliadas em conformidade com o nível em que ocorrem, 

definindo-se, afinal, na sua relação com o texto”(NEVES, 2002: 13). 

Isso é que ocorre nesse texto, quando dissemos para o aluno que 

Bandeira deve ser escrito com letra maiúscula. Afinal, no contexto, tal palavra é o 

sobrenome do autor, ou ainda, Carneiro. Sem contar Santa, de Santa Tereza; Largo e 

Carioca, de Largo da Carioca ou Rio e Grande, de Rio Grande, que nomeiam lugares. 

O LD não traz instrução alguma para que o professor justifique o uso 

da letra maiúscula em certas palavras que também podem ser escritas com letra 

minúscula, utilizando o próprio texto. No entanto, parece-se fundamental que o 

professor detenha tal conhecimento e, assim, possa evidenciar que a língua é viva e 

funciona de diferentes formas.    
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De acordo com Neves (2003), o texto é visto como organização da 

informação, organização da interação lingüística e como organização semântica. E, em 

seu trabalho, durante a leitura, o aluno deverá “dar um sentido de conjunto, uma 

globalização e uma articulação aos sentidos produzidos pela seqüência”. (GOULEMOT, 

1996). Dessa forma, desenvolvendo o conhecimento do aluno nos seguintes eixos:  uso                  

.         reflexão           uso da linguagem (Cf. Capítulo 1, 16).  

A autora continua, agora não mais utilizando textos como exemplos, 

mas frases, apresentando as definições de substantivos simples, formados por uma só 

palavra, e de substantivos compostos – formados por mais de uma palavra.  Além dessas 

definições, o LD chama a atenção para o fato de que nem todos os substantivos 

compostos são unidos por hífen, apresentando alguns exemplos isolados de enunciados. 

Para Neves (2000), os substantivos comuns possuem um série de 

subclassificações. No caso dos substantivos simples e compostos, de acordo com a 

referida autora, são subclassificações determinadas morfologicamente.  

O LD define como substantivos concretos aqueles que não precisam 

de outro ser para ter existência; enquanto que os substantivos abstratos expressam 

qualidade, estado, ação existente em outro ser. 

Para Neves (2000), esses dois tipos de substantivos representam, 

também, subclassificações dos substantivos comuns, entretanto, é apenas na função de 

referenciação que eles se definem como  concretos ou como abstratos,: os primeiros têm 

substantivos individualizados, enquanto os segundos remetem a referentes que se 

abstraem de outros, isto é, só se efetivam se tiverem um nome já citado a que possam 

referir-se ou retomar e, portanto, na própria instância da construção do enunciado, não 

sendo diretamente estabelecidas no léxico da língua.  

Além dos tipos citados anteriormente, Neves (2000) inclui, também, 

nessa subclassificação, os substantivos contável e não-contável. E, a pertinência da 

natureza contável / não-contável dos nomes se estende a um subconjunto particular de 

substantivos, os coletivos, que, na forma singular, nomeiam, descrevem, referem-se a 

todo um conjunto de elementos, e não a elementos individualizados de uma dada classe. 

Nos exercícios referentes às subclassificações, abstrato e concreto, o 

LD propõe que o aluno reescreva as frases dadas, substituindo a palavra destacada por 

um substantivo abstrato. Para tal, o aluno deve fazer algumas modificações necessárias 

para que a frase tenha sentido. Vejamos o exemplo dado: 

 



 61

Era um sujeito tão  simples que nos impressionava. 
Sua simplicidade nos impressiona (Castro, 1999: 40).  
 

O exercício não é mecânico, pois propõe reflexão e aumenta o número 

de recursos lingüísticos disponíveis. Esse exercício não aborda a metalinguagem. Seu 

objetivo  se pauta na percepção do funcionamento da língua. Nesse momento, o aluno 

precisa perceber os elos coesivos do texto, a necessidade de repetir ou omitir elementos 

e a manutenção de sentido.  

De acordo com os PCNs (BRASIL, 1998), percebe-se que a atividade 

em questão aborda conteúdos do eixo REFLEXÃO, desenvolvidos sobre os do eixo 

USO, que se referem  à construção de instrumentos para análise do funcionamento da 

linguagem em situações de interlocução e que estão privilegiando os aspectos 

lingüísticos que podem ampliar a competência discursiva do sujeito. São eles: a 

variação lingüística (modalidades, variedades, registros); a organização estrutural dos 

enunciados; o léxico e as redes semânticas; os processos de construção de significação e 

os modos de organização dos discursos. 

Conseqüentemente, trabalha-se a leitura e a produção de textos, ainda 

que em pequenas doses, e é possível mostrar para o aluno que alterações podem e 

devem ser feitas quando se está elaborando um enunciado, de acordo com os efeitos de 

sentido que se pretende.  

Logo em seguida, aparecem o substantivo primitivo – que não se 

origina de nenhuma outra palavra e o substantivo derivado -  que se origina de outras 

palavras. Nesse caso, de acordo com Neves (2000), são subclassificações, assim como 

os substantivos simples e compostos, determinadas morfologicamente. Para essa autora, 

substantivos derivados podem formar-se a partir das diversas classes gramaticais: de um 

próprio substantivo; de um adjetivo, por exemplo e, serão substantivos que expressam 

estados, qualidades e modalidades, abstraídos de seu suporte de predicação; ou ainda, de 

um verbo. 

E, finalmente, o LD apresenta, como palavras que indicam conjunto, 

os substantivos coletivos, sobre os quais já teci comentários, sob a visão de Neves 

(2000),  anteriormente. 

Referente a esses substantivos, o LD traz um exercício na página 41, 

que pede para que o aluno reescreva as frases, substituindo as expressões destacadas por 

substantivos coletivos. E o que percebo é que, assim como os exercícios referentes aos 
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substantivos concretos e abstratos, apresentados pelo LD na página 40, este também não 

aborda a metalinguagem, objetiva a percepção do funcionamento da língua.  

De acordo com Vilela e Koch (2001), entre os elementos da língua há 

relações sintagmáticas e paradigmáticas, através das quais são determinadas as 

possibilidades de uso e combinação de cada elemento. Essas relações lingüísticas 

possibilitam o uso de importantes processos (processos de identificação e análise), que 

tanto valem para análise como para a síntese (formulação e reformulação de enunciados 

lingüísticos). Como afirmam estes autores, é costume designar esses processos como 

“transformações”25 (2001: 47). 

Dentre as transformações mais freqüentemente utilizadas, o exercício 

caracteriza-se em um caso de substituição lexical, no qual os elementos de um 

enunciado são substituídos por outros estruturalmente equivalentes (e eventualmente de 

significado análogo), sem que o contexto sintático desses elementos se altere e sem que 

resulte uma frase sintaticamente errada. 

Os elementos combinam-se frasicamente. O elemento frásico em 

destaque na frase dada pelo LD pode ser substituído pelo elemento – substantivo 

coletivo, da frase que será reescrita pelo aluno. A frase proposta é:  “a) Um grupo de 

peregrinos dirigia-se à cidade sagrada.”, que deveria mudar para: “Uma caravana 

dirigia-se à cidade sagrada” (CASTRO, 2001: 41). 

Esse exercício também não é mecânico, pois além de aumentar o 

número de recursos lingüísticos disponíveis, ao efetuar a substituição, o aluno é levado 

à reflexão, visto que deverá fazer ajustes, como neste caso, quanto à concordância 

nominal. Dessa forma, ele tem a oportunidade de expressar o seu pensamento de forma 

lógica e coerente a partir de um agenciamento lingüístico, e a sua escolha sintagmática e 

ou paradigmática requer um conhecimento da estrutura da língua, mas não 

necessariamente com o conhecimento de uma terminologia gramatical (RIBEIRO, 

2001). 

Sob essa mesma perspectiva, um outro exercício que poderia ter sido 

apresentado pelo LD refere-se à nominalização. Os exercícios que empregam a 

nominalização são de extrema importância, visto que não se trata apenas de substituir 

                                                 
25 Transformação - em sentido amplo - a transferência de uma construção sintática para uma nova 
construção sintática de acordo com determinadas regras. As duas construções devem coincidir no 
essencial sob o ponto de vista semântico e formal, mas distinguir-se por determinados traços (VILELA;  
KOCH, 2001: 47).  
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um elemento por outro, adequando a concordância, mas de transformar verbos em 

nomes, o que muitas vezes, exige adaptações sintáticas.  

A nominalização é um processo gramatical de formar nomes a partir 

de outras partes do discurso, usualmente verbos e adjetivos. Segundo Kehdi (1997), há 

vários tipos de nominalização, dentre elas, o autor destaca aquelas que utilizam afixos, 

citando que, em português, os principais sufixos nominalizadores são: -ança, -ção, -

mento e sufixo zero. Como exemplo, o autor apresenta: 

 
a lembrança de meu pai 
(comparar com: Meu pai lembrou-se e/ou Lembrei-me de meu pai. 
a nomeação do secretário 
o sofrimento do doente 
a pesca  do bacalhau            
(que, em comparação com as formas citadas, apresenta o sufixo zero) (1997: 27). 
 

Após os exercícios, o LD traz um resumo, com todas as definições 

para os tipos de substantivos apresentados e, em seguida, propõe um série de treze 

exercícios. 

O exercício nº. 1 pede que aluno localize os substantivos que 

aparecem nas seguintes orações: (ANEXO 2) 

 
a) Paula preferia brincar com suas bonecas. 
b) O pai estava na saleta da televisão numa poltrona, pés descalços no tapete 
(CASTRO, 2001: 41). 

 

 Se durante a realização do exercício for considerado, de acordo com 

Vilela e Koch (2001), que o substantivo denota semântica e gramaticalmente o 

“objetual” e, por isso, constitui com o verbo o elemento fundamental para a construção 

frásica, o aluno estará desenvolvendo um processo reflexivo, percebendo que o 

substantivo pode ocorrer como sujeito e complemento e, ainda, como adverbial, 

predicativo e mesmo como atributo.  

Para isso, portanto, não é necessária a apresentação de um arsenal  

teórico para o aluno. Seria interessante, porém, que o LD trouxesse para o professor  

orientações que convergissem para esse tipo de mediação, o que não ocorre.  

Nos exercícios nº. 2 e nº. 5, o aluno terá de construir frases. No 

primeiro, empregando os substantivos “família”, “piano” e “televisão; no segundo, as 

frases devem ser construídas com substantivos comuns retirados do texto que está na 

abertura da unidade. Ao construir as frases, está sendo executado um trabalho com a 
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leitura e a produção de texto, refletindo sobre a língua e buscando os elementos 

adequados ao que o aluno deseja dizer. 

O exercício nº. 3 pede uma relação dos objetos que se encontram ao 

redor do aluno. Penso que essa atividade seja interessante para a ampliação do 

vocabulário e, até mesmo, para a promoção de uma situação real na qual o aluno tenha 

contato com variações lingüísticas. De acordo com os PCNs, 

 
embora no Brasil haja relativa unidade lingüística e apenas uma língua nacional, 
notam-se diferenças de pronúncia, de emprego de palavras, de morfologia e de 
construções sintáticas, as quais não somente identificam os falantes de comunidades 
lingüísticas em diferentes regiões, como ainda se multiplicam em uma mesma 
comunidades de fala (BRASIL, 1998:  29). 

   

Como conseqüência dessa rica diversidade, muitas vezes, há alunos de 

regiões e/ou culturas diferentes que conhecem os objetos por diferentes nomes, de 

acordo com o seu contexto geográfico26. Além disso, pode-se observar que a sociedade 

brasileira é marcada por uma intensa movimentação de pessoas e intercâmbio cultural 

constante, o que  retrata um espaço cultural em que convivem mescladas diferentes 

variedades lingüísticas, geralmente associadas a diferentes valores sociais (BRASIL, 

1998). 

Desse modo, o professor pode explorar uma situação, na qual é 

possível estabelecer discussões produtivas sobre o funcionamento da língua 

efetivamente em uso.  

No exercício nº. 4, o aluno terá de escrever substantivos  iniciados 

com a letra C, de acordo com os seguintes grupos: nomes de pessoas, nomes de cidades, 

nomes de coisas e nomes de animais. Além disso, deverá explicar porque alguns são 

escritos com letra maiúscula. Esse exercício é semelhante àquele que se refere aos 

textos de Manuel Bandeira, na página 39. O exercício demonstra que há uma tentativa 

de levar o aluno a perceber, nesse caso, o que é substantivo próprio e substantivo 

                                                 
26  A geolingüística é um campo interdisciplinar compartilhado pela lingüística e a geografia. É também 
conhecida com os nomes de geografia lingüística e geografia das línguas. A geolingüística ocupa-se de 
estudar as línguas no seu contexto geográfico. Portanto, o seu campo de estudo é amplo e abrange tanto a 
dialectologia regional como a demolingüística e a dialectologia da percepção, entre outras orientações. As 
tarefas principais da geolingüística são a identificação e descrição de áreas lingüísticas, a análise das 
dinâmicas geográficas das suas variações internas, estimar a importância territorial das línguas e das suas 
variedades em diferentes escalas, analisar as dinâmicas territoriais das línguas e das suas variedades, 
estudar situações de conflito territorial causado pelas diferenças lingüísticas, conhecer as representações 
que as pessoas têm dos espaços lingüísticos, das suas falas e da suas dinâmica territorial. Disponível em:  
<http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Geoling%C3%BC%C3%ADstica&oldid=669456>. Acesso 
em: 10 março 2006. 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Geoling%C3%BC%C3%ADstica&oldid=669456
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comum. Mas, dessa vez, diferentemente do exercício citado, não há um texto de apoio, 

naquele caso, os poemas. No entanto, se o professor souber explorar, será possível levar 

o aluno à reflexão sobre o uso da língua, baseando-se em seu próprio contexto de vida. 

Pode-se dizer que os exercícios 6 a 13 estão inseridos em uma 

gramática teórica (Cf. Capítulo 2, p. 42), que de acordo Travaglia (2001), tem por 

preocupação a sistematização teórica da língua, dos conhecimentos a seu respeito, 

utilizando uma metalinguagem estabelecida de acordo com as teorias e modelos da 

ciência lingüística apara esse fim. O que não pode acontecer é confundi-la com a 

gramática normativa em sua parte prescritiva e proscritiva, com caráter de legislação 

sobre a língua, mas sim de descrição. 

Na verdade, o que se deseja, segundo a ótica da concepção atual de 

ensino, é que a gramática “não seja dada como um fim em si mesma, mas seja utilizada 

como mais um recurso que pode ajudar a atingir o objetivo de desenvolver a 

competência comunicativa”(TRAVAGLIA, 2001: 215).  

Mas, para que a gramática seja utilizada como concebe Travaglia 

(2001), é preciso que o professor saiba conduzir o processo em benefício das 

necessidades do aluno.     

Chegando ao final dessa unidade, o LD oferece mais um texto, a 

respeito do qual não há atividades e sugere a leitura do livro Orelhinha, orelhudo, sabe 

nada, sabe tudo, Roberto Magalhães, Editora Brasil. 

A proposta de ensino que é oferecida pelo LD e desenvolve um 

trabalho com a leitura que, apesar de deixar alguns aspectos a desejar, como vem sendo 

mostrado durante a análise, pode ser muito bem administrado, por meio da participação 

efetiva de um professor competente. Dessa forma, promovendo um ensino de LM, não 

apenas como uma descrição ou prescrição de regras, mas como um produto da vida 

social, tendo o texto como base para a atividade discursiva, em que o processo de leitura 

envolva, em suas etapas, a análise lingüística, com atividades metalingüísticas e 

epilingüísticas. 

Nesse momento, todo o trabalho desenvolvido poderia estar 

desembocando na produção textual, objetivando alcançar um ato real de interlocução 

(BRASIL, 1998). De acordo com Bakhtin (1929: 123), que a  

 
verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas 
lingüísticas nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico 
de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da 
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enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade 
fundamental da língua (apud GARCEZ, 1998: 49). 

 

Mas, na seqüência apresentada pelo LD, não há esse tipo de atividade. 

Assim, em princípio, é possível pensar que fica uma lacuna que poderia ser preenchida 

com um exercício que pode ser considerado como a última etapa desse processo, 

representando a sua consolidação - a produção textual.   

De acordo com Menegassi (1995), essa etapa se refere à retenção, que 

diz respeito ao armazenamento das informações mais importantes na memória de longo 

termo (KOCH, 2003). Essa etapa pode concretizar-se em dois níveis: após a 

compreensão do texto, com o armazenamento da sua temática e de seus tópicos 

principais; ou após a interpretação, em um nível que extrapole os limites do texto. 

No entanto, o fato de a atividade de produção textual não obedecer à 

seqüência mencionada anteriormente, não significa que o LD não aborda esse aspecto. 

Na verdade, ele reserva um tópico - Desenvolvendo as habilidades de falar e escrever 

(discussão e produção de texto), que é apresentado antes do tópico Estudo da língua – 

gramática que desenvolve esse trabalho.  

Ao consultar o Manual do Professor (ANEXO 1), constatamos que 

Castro  parte do princípio de que leitura e escrita são práticas complementares e 

profundamente relacionadas. Sob essa perspectiva, a autora propõe discussões orais que, 

posteriormente, serão aproveitadas como alimento da produção escrita, como é o caso 

das atividades propostas no item Discussão, página 32 (ANEXO 2): 

 
Discuta os temas apresentados abaixo com seus colegas e depois exponha as 
conclusões a que o grupo chegou. 
1. Pode-se considerar como um meio eficaz de conquistar uma garota (ou um rapaz) 
passar-lhe cola na prova, quando o colega é fraco num determinado assunto? 
2. Se um(a) colega se encontrasse em dificuldade numa certa disciplina, o que você 
faria para ajudá-lo(a): 
     - estudaria com ele(a) antes da prova?                 - ou lhe passaria a cola? 
     Por que você acha esse caminho o mais certo? 
3. Quais os inconvenientes de o aluno recorrer à cola para obter nota nas provas? 
4. Compare dois colegas: 
     - O que passa de ano, colando;          - O que leva o estudo  a sério. 
     Quem, na sua opinião, terá mais chances no futuro? (2001: 32) 

 

Nessa perspectiva, a autora objetiva levar o aluno a ouvir com 

atenção, a trabalhar mentalmente o que ouve, a respeitar a opinião alheia e a adquirir 

segurança de seus pontos de vista. Para isso, o aluno deverá refletir sobre aspectos 

trabalhados nos textos apresentados no começo da unidade: Ida para a escola, de Ivana 
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Versiani, na página 27, e Um plano perfeito, de Carlos Queiroz Telles, na página 31, 

que introduziram tal assunto, além de atividades de compreensão e de interpretação a 

eles referentes. Refletindo sobre esses aspectos, Castro acredita que o aluno possa 

relacioná-los a seu cotidiano, a experiências vividas e a leituras feitas. 

Após esse processo, os alunos devem relatar as experiências aos 

colegas; apresentar e analisar argumentos, inferências e posicionamentos do autor e dos 

colegas, o que é defendido por Possenti (1996). Quanto à produção de textos orais, o LD 

sugere, ainda, que sejam feitos relatos de histórias conhecidas e/ou produzidas pelos 

alunos, de entrevistas e de pesquisas cujo resultado deverá ser apresentado à classe. 

(ANEXO 1). Assim, o que é possível perceber, é que a discussão não se mostra uma 

atividade solta, mas amparada em textos prévios. 

Quanto ao trabalho com produção de texto, o Manual do professor 

informa que as propostas de redação são sempre relacionadas à temática da unidade e à 

forma dos textos estudados. Por essa razão, antes de sugerir a redação propriamente 

dita, apresenta-se um estudo de um aspecto dos textos trabalhados que se deseja ver 

aproveitado pelo aluno em sua produção. (ANEXO 1). 

Essa afirmação se concretiza na prática. Como é possível constatar, o 

LD mostra como fazer uma narrativa, apresentando seus elementos: enredo, 

personagens, lugar e narrador. E, para consolidar esse novo conhecimento, o LD propõe 

três atividades: (ANEXO 2) 

 
1. No texto 2, o autor nos dá a conhecer os fatos de maneira diferente da usada pela 
autora do texto 1. Que diferença você percebe entre essas duas narrativas? 
2. Os dois textos acontecem num mesmo espaço, embora com personagens 
diferentes. Que espaço é esse? 
3. No texto 2, o autor utilizou-se de um recurso chamado discurso direto, pelo qual 
reproduz exatamente o que dizem e o que pensam as personagens. 
a) Que sinal é utilizado para indicar a fala da personagem? 
b) Copie um trecho que mostre um diálogo entre as personagens (fique atento à 
pontuação.) 
c) Geralmente o narrador introduz a fala da personagem antes de reproduzir suas 
palavras, a fim de identificá-la. Isso acontece no texto Um plano perfeito? (2001: 
33) 

 

A primeira, conduz o aluno a refletir sobre as diferentes maneiras, 

pelas quais podemos conhecer um fato. Como em cada um dos textos isso acontece 

diferentemente, o aluno deve compará-los e perceber que, em Ida para a escola, o leitor 

fica sabendo dos fatos pelo narrador; enquanto que, em Um plano perfeito, tal 

conhecimento se dá por meio de uma conversa entre as personagens. 
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Na segunda, um dos elementos da narrativa que foi anteriormente 

apresentado ao aluno – o espaço, é abordado, em um trabalho que envolve, ainda, os 

dois textos. 

Na terceira e última atividade proposta, o LD chama a atenção do 

aluno para um recurso utilizado no texto Um plano perfeito – o discurso direto, visto 

que o texto revela-se em  forma de um diálogo. Essa atividade subdivide-se em três 

itens. Todos estão diretamente ligados ao ensino da produção de narrativas, funcionando 

como um complemento ao assunto exposto anteriormente, sendo que o aspecto que 

chama a atenção é que o aluno está, a todo momento, trabalhando, na prática, com um 

texto. 

Após os itens Discussão e Produção de texto, como Proposta de 

Redação, o LD apresenta o texto A agenda do Ozzy, publicada na Folha de São Paulo e 

uma tira do PEANUTS/Charles M. Shutz e, continua com o mesmo tema enfocado 

desde o começo da unidade: a relação do aluno com a escola.(ANEXO 2) 

 Como anunciado no Manual do professor (ANEXO 1), o LD oferece 

ao aluno elementos que o conduzem à criação das condições para a produção textual 

escrita: o que dizer (assunto); porque dizer (objetivo); para que dizer (finalidade); a 

quem dizer (tempo); onde dizer (local); como dizer (estratégias). 

Castro sugere, no Manual do Professor (ANEXO 1), que é muito 

importante que as produções dos alunos sejam lidas pelos colegas; essa atitude pode ser 

feita com o objetivo de conhecer o que os outros alunos produziram ou com o intuito de 

os colegas apresentarem comentários, fazerem correções, sugerirem modificações, 

questionarem formulações e apontarem incoerências e incorreções.  

Esse trabalho se torna muito interessante devido ao fato de estar 

criando a oportunidade de novos interlocutores para o aluno, além do próprio professor. 

Esse procedimento está em consonância com a concepção de linguagem como uma 

forma de ação que se preocupa com os modos de participação do outro na produção de 

textos, pois o uso da linguagem, real e concreto; depende da aprendizagem que se 

realiza nas interações sociais e culturais. (GARCEZ, 1998). 

Isso garante a socialização da produção textual, como é o caso da 

atividade nº. 5, na página 34 (ANEXO 2), que orienta o aluno a escolher um texto que 

ele escreveu e trocá-lo com um colega. Ambos lerão e farão comentários, depois 

levando em conta tais comentários, o aluno deverá refazer o seu texto e afixá-lo em um 
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mural. Dessa forma, ele poderá perceber que suas falhas textuais não incomodam 

apenas o professor, mas também atrapalham a compreensão  de qualquer eventual leitor.  

É interessante chamar a atenção para o fato de a autora comentar, no 

Manual do professor, página 5, que fica a critério do professor desenvolver algumas das 

propostas de redação em outros momentos, inclusive como reforço ou como lição de 

casa. (ANEXO 1). 

Baseada nesta “confiança” que a autora demonstra para com o 

professor, resgato o que disse na página 69, quanto à possível lacuna que ficaria no que 

se refere à ausência de uma atividade de produção textual logo após o tópico de 

gramática.  

A última etapa do processo à qual me refiro na página já mencionada, 

representando uma consolidação do conhecimento - a produção textual, pode ser 

realizada ao final da unidade, retomando as produções feitas pelos alunos, no tópico 

referente à redação.  

Na verdade, a retomada da produção dos alunos justifica-se pelo fato 

de que o mais importante a ser considerado é que o fator determinante básico para as 

opções de ensino de gramática é a necessidade dos alunos. Por essa razão, é possível 

abordar a produção e, a partir dela, levantar tais necessidades (ensinar e aprender com 

textos dos alunos). Só aí será compreendido o "ensino de gramática", concebendo, 

assim, que o ensino de gramática vem após a produção de textos, quando o seu suporte 

(espera-se) melhore a nova produção. 

Esse seria, então, o momento, além de outros tantos, que o professor 

deve aparecer, impreterivelmente, como mediador, antes da refacção/reesecrita. Se essa 

etapa for feita sem orientação do professor, haverá apenas o uso, mas não a reflexão.  

Continuo a minha análise na unidade 3, que complementa a unidade 

anterior, trazendo a flexão dos substantivos (gênero, número e grau). No Tópico Estudo 

da Língua – Gramática, o LD apresenta, utilizando o recurso da linguagem não-verbal, 

um exemplo para cada tipo de flexão. Flexão de gênero: leão e leoa; Flexão de número: 

livro e livros; e Flexão de grau: casa e casinha. O LD, ainda, complementa que os 

substantivos variam, isto é, mudam de forma. 

Quanto ao gênero dos substantivos, o LD apresenta a regra geral para 

a distinção masculino/feminino. A respeito desse aspecto, Vilela e Koch (2001) 

afirmam que os nomes de seres humanos comportam uma variação flexional, que pode 
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ser feita por meios morfológicos (filho - filha), por meios lexicais (pai - mãe), por meios 

derivacionais (embaixador - embaixatriz) ou por meios sintáticos (o artista - a artista).  

De acordo com esses autores, o exemplo trazido pelo LD é um caso de 

variação flexional por meio morfológico. No entanto “à guisa de conclusão, para os 

substantivos capazes de flexão masculino-feminino, a regra geral para a formação do 

feminino será a seguinte: a substituição da terminação do masculino por a” (2001: 190).  

Consciente do espaço garantido ao estruturalismo nessa discussão, 

ratifico a posição de Vilela e Koch (2001) nos preceitos de Mattoso Câmara (1992) ao 

afirmar que a flexão de gênero é exposta de uma maneira incoerente e confusa nas 

gramáticas tradicionais do português, em virtude de uma incompreensão semântica da 

sua natureza, pois costuma ser associada intimamente ao sexo. Esse autor explica que “o 

gênero abrange todos os nomes substantivos portugueses, quer se refiram a seres 

animais, providos de sexo, quer designem ‘coisa’” (1992: 88). Além disso, ele 

acrescenta ainda que “mesmo em substantivos referentes a animais ou pessoas há 

discrepância entre gênero e sexo, não poucas vezes” (1992: 88).  

Desse modo, a conclusão chegada por Vilela e Koch (2001) no que se 

refere à regra geral para a formação do feminino está, parcialmente, em consonância 

com o que afirma Mattoso Câmara Jr.. Para ele, “a flexão de gênero é uma só, com 

pouquíssimos alomorfes27” (1992: 89). O exemplo trazido pelo LD se constitui nesse 

caso de flexão única: a distinção masculino/feminino se deu “pelo acréscimo, para o 

feminino, do sufixo flexional –a (/a/ átono final) com a supressão da vogal temática, 

quando ela existe no singular: lob(o) + a = loba;  autor + a = autora” (MATTOSO 

CÂMARA, 1992: 90).  

As outras formas de o gênero se exprimirem, em português, é através 

de derivação (quando uma das formas, masculina ou feminina, é formada pelo 

acréscimo de um sufixo ao radical ou de heteronímia (caso de masculino e feminino 

representados por dois vocábulos completamente diferentes). (KEHDI, 1999).  Esse 

último caso é tratado pelo LD como “substantivos biformes” (2001: 55).  

O seguinte exemplo é apresentado pelo LD: “As meninas pulavam corda e 

os meninos  brincavam de bola (2001: 53)” (ANEXO 2). 

                                                 
27 Alomorfes: para os lingüistas americanos, de orientação distribucionalista, é a designação que se dá às 
diferentes realizações de um mesmo morfema. Assim, em português, o morfema {mim} apresenta, como 
alomorfes, /mim/ e /migo/, respectivamente. Há alguns critérios para estabelecer qual dos alomorfes de 
um determinado morfema representa a forma básica. Por convenção, representa-se a forma básica entre 
chaves, e os alomorfes, entre barras oblíquas (KEHDI, 1999: 67).  
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O LD observa que, antes dos substantivos masculinos, são usados os 

artigos o, os, um, uns; antes dos substantivos femininos, empregam-se os artigos a, as, 

uma, umas, lembrando que masculino e feminino são palavras que se referem a uma 

categoria gramatical, a um fato relativo à concordância e não a uma diferença biológica. 

Dessa forma, apenas os substantivos que se referem a pessoas ou animais podem 

estabelecer essa relação. Os demais são considerados masculinos ou femininos pela 

concordância que estabelecem com o artigo o ou  a, conforme podemos observar 

abaixo: (ANEXO 2) 

 
a mesa – substantivo feminino 
o armário – substantivo masculino 
o telefonema – substantivo masculino (2001: 54) 

 
 

Tal postura é amparada por Vilela e Koch (2001), ao afirmarem que, 

apesar de as subcategorias constituídas com base em uma possível distinção primária 

“animacidade” e “inanimacidade” serem traços importantes na caracterização do 

substantivo, a distinção entre gênero poderá atualmente ver-se na distribuição mais 

acentuada de masculino e feminino nos seres vivos e na distribuição convencional de 

masculino e feminino nos inanimados, isto é, a distinção de gênero gramatical, em invés 

de gênero natural (macho-fêmea).  

De acordo com esses autores, nos seres vivos parece haver uma certa 

coincidência entre os dois gêneros - o natural e o gramatical. Mas há muitos contra-

exemplos para permitirem a generalização, isto é, a conexão entre os dois gêneros 

(natural e gramatical) não permite o estabelecimento de uma regra geral. Sobre esse 

aspecto, Mattoso Câmara afirma que “mesmo em substantivos referentes a animais ou 

pessoas há discrepância entre gênero e sexo” (1992: 88).  

Um outro aspecto interessante é destacado por esse autor. Ele sugere 

que as possíveis alomorfias ou casos de dúvida quanto à flexão de gênero devem ser 

resolvidos pelo dicionário. Além disso, Mattoso Câmara explica que: 

 
há substantivos de tema em -a, em -o, em -e ou atemáticos, que possuem um gênero 
determinado implicitamente pelos adjetivos de tema em -o (estes sempre com a 
flexão de gênero pela oposição -a : -o + -a = a), que quando presentes, têm de ir para 
o gênero do substantivo que determinam. Assim casa é feminino, porque se tem de 
dizer casa larga  e  poeta  é masculino, porque a expressão correta é poeta 
maravilhoso (1992: 91). 
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A autora do LD afirma que é bom saber sempre o gênero dos 

substantivos para que seja feita a concordância correta com os artigos e os adjetivos que 

os acompanham. Observe: (ANEXO 2) 

 
Sementinha vermelha. 
Os bilhetinhos anônimos. 
Sinto um grande dó dela  (2001: 54). 
 

No primeiro exemplo, a autora toma o cuidado de observar que 

“sementinha” é um substantivo feminino e, conseqüentemente, vermelha será um 

adjetivo feminino também.  No segundo, ela observa que “os” é um artigo; 

“bilhetinhos” é um substantivo e “anônimos” é um adjetivo. E, no terceiro, destaca que 

“um” é um artigo masculino e “dó” é um substantivo masculino.  

Dessa forma, baseada no que afirmam Vilela e Koch (2001) e Mattoso 

Câmara (1992), destaco que essa abordagem adotada pelo LD traduz-se em uma forma 

de ensino bastante simples e eficaz.  

Na verdade, Castro deseja conduzir o aluno ao raciocínio de que o 

adjetivo e o artigo concordam com o substantivo. Com isso, já se mostra preocupada 

com o trabalho de produção de textos. Além disso, tranqüiliza, de certa forma, o aluno, 

por deixar claro que, em caso de dúvida quanto ao gênero de um substantivo, basta 

recorrer ao dicionário.  

A atitude da autora liberta o aluno da imposição das regras que devem 

ser seguidas – Gramática Normativa, que, segundo Possenti (1996: 64), “é a mais 

conhecida do professor de primeiro e segundo graus, porque é em geral a definição que 

se adota nas gramáticas pedagógicas e nos livros didáticos”. (Cf. Capítulo 2, p. 39). 

Desse modo, conduz o aluno a uma independência, por meio da qual, ele mesmo poderá 

“descobrir” o gênero da palavra desejada, de acordo com a sua necessidade pessoal, 

exercitando o que Possenti (1996) chama de aprendizado por meio de atividades 

significativas, que se traduz em aprendizado real (Cf. Capítulo 1 - Seção 1.3.1.3, p.30), 

despertando o seu poder investigativo, além de criar oportunidades para que perceba 

que as palavras podem pertencer a mais de uma classe gramatical.    

Preocupada com o seu leitor, Castro reproduz no LD trechos do 

dicionário com o intuito de fazer que o aluno se familiarize com a apresentação dos 

vocábulos e, nesse caso, especificamente, com as abreviaturas, tais como “s.f.” – 

substantivo feminino e “s.m.”- substantivo masculino (ANEXO 2). 
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No tocante aos trechos ilustrativos do dicionário, a autora escolheu 

como exemplos as palavras “alface” e “guaraná”, que, geralmente são alvos de 

confusões quanto ao gênero. Possenti (1996) afirma que esses casos não são do tipo em 

que é melhor prevenir do que remediar. Se ocorrerem problemas, que se trabalhe sobre 

eles, caso contrário, não há razão para isso.  

No entanto, para saber se há ou não problemas, somente as produções 

textuais dos alunos podem informar. Assim, é de extrema importância que se retome 

este trabalho. 

Castro continua com as peculiaridades dos gêneros dos substantivos. 

São, então apresentados substantivos usados apenas no masculino ou no feminino – “o 

século” e “a volta”, que, de acordo com que afirmam Vilela e Koch (2001), os nomes 

inanimados, geralmente, não obedecem a qualquer regra clara quanto à distribuição por 

masculino ou feminino; os substantivos biformes – “papai”  e “mamãe”, que, segundo 

os referidos autores, representam um caso de variação flexional por meios lexicais e; os 

substantivos uniformes – “o selvagem” e “ o inocente”, que são substantivos que 

apresentam uma única forma para os dois gêneros e que, para os mesmos autores 

mencionados, são nomes que não comportam uma variação flexional, por meios 

sintáticos, no qual o artigo é usado para os nomes humanos.  

Nesse momento é adotada a mesma conduta de ilustrar com trechos do 

dicionário, chamando a atenção do aluno para mais uma abreviação – “2 g.”, que 

significa que a palavra em questão é um substantivo conhecido como comum de dois 

gêneros.  

O LD traz uma ressalva de que, para indicar o gênero deste tipo de 

substantivo, são necessárias outras palavras, tais como artigos e adjetivos, dependendo 

do contexto. Pode-se pensar, então, amparada em Possenti (1996), que, pela forma 

como a autora apresenta o novo conteúdo, há uma tentativa de demonstrar a ocorrência 

de um uso efetivo da linguagem, um uso contextualizado, uma tentativa forte de dar 

sentido ao que o outro diz, promovendo, assim, reflexão sobre a língua (análise 

lingüística).  

Para ilustrar, o LD apresenta os seguintes exemplos: (ANEXO 2)  

 
Paulo, um estreante muito promissor, representou o papel de um selvagem. 
Marta, uma estreante muito promissora, representou o papel da inocente (2001: 55). 
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O fato de a autora do LD falar em artigo e adjetivo tão naturalmente, 

desperta a minha atenção, sendo que tais conteúdos só são abordados nas unidades 

posteriores; porém isso se traduz em um aspecto positivo, pois as palavras não existem 

isoladamente visto que parto “do princípio de que a frase é a unidade que melhor 

corresponde, no plano comunicativo, ao enunciado28” (VILELA; KOCH, 2001: 297). 

Um aspecto interessante mencionado por Vilela e Koch (2001) é que a 

distinção masculino-feminino pode transportar um conjunto de especificidades como 

forma, tamanho, genericidade e individuação, etc. É o caso de “o capital” e “a capital”, 

citados pelo LD, nos quais a mudança de gênero acarreta na mudança de significado. 

Na divisão estabelecida pelo LD, ao traçar um paralelo com o que 

propõem Vilela e Koch (2001) quanto à variação flexional que comportam os seres 

humanos, o LD deixou de apresentar os substantivos realizados por meios derivacionais, 

como é o caso de embaixador e embaixatriz. Aparece, apenas, um exemplo – “ator” e 

“atriz”, em um quadro resumo na página 56, no qual tais substantivos aparecem no 

grupo nomeado pelo LD como biformes. Nesse grupo, o LD concentra os substantivos 

cujo gênero se exprime através de derivação ou de heteronímia. Na verdade, creio que a 

intenção de Castro foi simplificar a questão, visto que o LD se destina a alunos de 5a.  

Como últimos exemplos, aparecem, dentro da subdivisão dos 

uniformes, os substantivos nomeados pelo LD como sobrecomum e epiceno. Os 

substantivos sobrecomuns são considerados por Vilela e Koch (2001) como casos 

singulares que há apenas o masculino ou feminino. Os epicenos são formados pelo 

processo sintático, pelo acréscimo das palavras macho e fêmea. 

Na verdade, se buscarmos a etimologia da palavra, temos que epiceno 

tem a sua origem no grego: epi “sobre” + koinós “comum”, logo, epiceno e 

sobrecomum são a mesma coisa; sobrecomum é a tradução da palavra epiceno. É 

possível observar que testemunha e cobra fazem parte de um mesmo processo, exceto 

pelo fato de que testemunha, tradicionalmente, refere-se a ser humano e cobra, a 

animais.   

De acordo com Mattoso Câmara (1992: 89), “não cabe para os 

substantivos ‘epicenos’, referentes a certos animais, falar numa distinção de gênero 

expressa pelas palavras macho e fêmea. Esse autor alega que tal acréscimo não é 

                                                 
28 Enunciado é a unidade de comunicação integrada num acontecimento comunicativo concreto realizado 
por um falante ou escrevente. O enunciado, como fato de discurso, pode ocorrer como uma palavra 
apenas, como uma frase, ou como um texto composto de várias frases (VILELA; KOCH, 2001: 297). 
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imperativo e é possível falar apenas cobra e tigre sem acrescentar obrigatoriamente 

esses termos. Independentemente do acréscimo das palavras macho ou  fêmea, o gênero 

não muda,  a cobra macho continua no feminino, como assinala o artigo feminino a, e o 

artigo masculino o, tigre fêmea continua no masculino. 

Creio que a observação de Mattoso Câmara (1992) comunga com um 

processo de ensino-aprendizagem de LM em seu uso e seu funcionamento efetivos. 

Dessa forma, diante de regras confusas e incoerentes oferecidas por nossas gramáticas e 

também presentes, em alguns momentos, no LD em questão, considero interessante e 

prática a divisão apresentada por Mattoso Câmara no que se refere aos nomes e a sua 

flexão quanto ao gênero: 

 
1) Nomes substantivos de gênero único; ex.: (a) rosa, (a) flor; (a) tribo; (a) juriti; (o) 
planeta; (o) amor; (o) livro, (o) colibri. 
2) Nomes de 2 gêneros sem flexão; ex.: (o, a) artista, (o, a) intérprete; (o, a) mártir. 
3) Nomes substantivos de 2 gêneros com uma flexão redundante; ex.: (o) lobo, (a) 
loba, (o) mestre, (a) mestra,  (o) autor, (a) autora (1992: 92). 
   

No exercício no. 1, da página 56 (ANEXO 2), a autora segue o 

mesmo estilo dos exercícios das páginas 36 e 37. Em princípio, são atividades sem 

razão de ser, que não se constituem em práticas efetivas, significativas, 

contextualizadas. Mas, se voltarmos para a página 50 do LD, veremos uma proposta de 

trabalho com leitura e, assim, as atividades em análise, referentes à página 56, perdem o 

caráter irrelevante em virtude da realização do trabalho de leitura anterior, e podem 

conduzir o aluno à reflexão – prática de análise lingüística. 

É possível observar que a autora do LD privilegia no exercício nº. 1, 

não sei se intencionalmente, a divisão apresentada por Mattoso Câmara (1992) no que 

se refere aos nomes e a sua flexão quanto ao gênero. 

Já os exercícios nº. 2 e nº. 3 fazem o aluno refletir sobre a língua, visto 

que não é possível identificar o gênero de uma forma mecânica, mas pelo contexto, 

além de estar incentivando o aumento do léxico por meio do uso do dicionário, que, de 

acordo com Mattoso Câmara (1992), é a fonte para esclarecermos possíveis dúvidas 

quanto ao gênero e, nesse caso, quanto ao significado das palavras.  

Os exercícios números 4 e 7 não abordam os substantivos 

isoladamente, mas dentro de um contexto, o que determina o seu gênero e, 

conseqüentemente, a concordância com os demais termos, o que está de acordo com a 

proposta de Vilela e Koch (2001) e Mattoso Câmara (1992).     
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O exercício nº. 5 da página 57 (ANEXO 2) é considerado por Possenti 

(1996: 47) como práticas não significativas, visto que “nada disso se faz na vida real, 

porque nada disso ajuda ninguém a aprender uma língua”, devido ao fato, 

principalmente, das palavras estarem isoladas de um contexto, uma vez que parto “do 

princípio de que a frase é a unidade que melhor corresponde, no plano comunicativo, ao 

enunciado” (VILELA; KOCH, 2001: 297). 

O exercício nº. 6 se apresenta como uma atividade estrutural que não 

merece grande destaque, mas que não deixa de ter seu valor. É bom lembrar que, 

havendo bom senso do professor, tais exercícios mostram-se válidos oportunamente.  

Se levarmos em consideração o que Travaglia (2001) considera como 

reflexão sobre a língua, creio poder acrescentar mais um comentário: os exercícios 

propostos pelo LD em questão, consideram apenas a norma padrão, podendo levar o 

aluno a acreditar que essa é a única modalidade existente ou, como o exercício não 

privilegia outras possibilidades, o aluno pode pensar, equivocadamente, que esta é a 

melhor variação, contrariando as idéias defendidas pelos PCNs (BRASIL, 1998).  

Na verdade, o que consolida o aprendizado é, segundo Possenti, “ 

‘imitar’ da forma mais próxima possível as atividades lingüísticas da vida. Na vida, na 

rua, nas casas, o que se faz é falar e ouvir. Na escola, as práticas mais relevantes serão, 

portanto, escrever e ler” (1996: 48). 

Consciente disso, acredito que, após o trabalho desenvolvido com o 

tópico Estudo da Língua – Gramática, a produção de texto, proposta no tópico 

Desenvolvendo as habilidades de falar e escrever (ANEXO 2) deva ser retomado, visto 

que só aprendemos a escrever, escrevendo e lendo, e sendo corrigidos, e reescrevendo, e 

tendo nossos textos lidos e comentados muitas vezes, com uma freqüência semelhante à 

freqüência da fala e das correções da fala.  

Uma outra observação que desejo fazer se refere à questão da 

nominalização. Ao considerar que a proposta de ensino-aprendizagem de LM parte da 

leitura e tem como ponto de chegada a produção escrita, exercícios que se mostram 

bastante produtivos são aqueles que empregam a nominalização, visto que não se trata 

apenas de substituir um elemento por outro, adequando a concordância , mas de 

transformar verbos em nomes, o que exige, muitas vezes, adaptações sintáticas. Diante 

de tal importância, ao levar o aluno a conhecer várias formas do dizer, acredito que o 

LD poderia apresentar um exercício desse tipo, o que não acontece.  
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Quanto à categoria número, Vilela e Koch (2001) afirmam que está 

intimamente ligada ao substantivo e ao seu traço categorial “objetalidade”, apontando 

para o traço “um” vs. “mais do que um”, não havendo, contudo, uma cobertura total 

entre categoria gramatical “número” e a categoria lógica ‘numeral”. É que o singular 

pode também designar a totalidade de uma espécie e uma pluralidade considerada como 

unidade (nos coletivos). 

O LD utiliza os exemplos: 
 
A sementinha vermelha – singular 
As sementinhas vermelhas – plural (2001: 57)  
 

Castro destaca que artigo e adjetivo acompanham a variação do 

substantivo, como já vinha fazendo anteriormente. 

Faz-se necessário ressaltar que os exemplos, quase que em todos os 

casos, são retirados de textos sociais, o que comunga com os preceitos dos PCNS 

(BRASIL, 1998). Nessa unidade, foram usadas como fonte de exemplos capas de 

revistas de grande circulação, tais como Veja e Guia de Estradas Quatro Rodas. 

(ANEXO 2). 

De acordo com Vilela e Koch (2001), por meio da categoria número, 

de uma maneira genérica, a língua distingue elementos únicos e isolados de elementos 

numerosos ou reunidos em grupos de duas ou mais entidades. A regra geral para 

formação de plural é apresentada pela presença ou não do morfema29 “-s”.  

O singular e o plural são possíveis desde que o substantivo seja 

contável, aspecto ao qual o LD não fez menção. Os nomes não contáveis tomam 

normalmente a forma singular, não divisíveis em indivíduos distintos, não ocorrem com 

numerais, admitindo apenas uma quantificação de medição e não de contagem, Como 

exemplificam Vilela e Koch (2001): água, preguiça, sal, etc., fazendo ressalvas para os 

casos de expressões já convencionalizadas e lexicalizadas, como: “Ele foi verter águas” 

e “As águas rebentaram”, bem como “Dá-me umas águas, por favor!”. 

Tomo o que afirma Neves como suporte para diferenciar as 

subcategorias nominais contável e não-contável, o que, para a gramática tradicional, não 

apresentam diferenças: 

                                                 
29 Morfemas: são as unidades mínimas significativas, depreendidas por comutação. Os morfemas de valor 
lexical, como, p.ex., os substantivos, pertencem a um inventário aberto (seu número é indeterminado e é 
sempre possível acrescentar um novo membro à série); os morfemas de valor  gramatical (p.ex., os afixos, 
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a)  Os substantivos contáveis se referem a grandezas discretas, descontínuas e 
heterogêneas de contagem e, portanto, de pluralização. Trata-se de referência a 
elementos individualizados de um conjunto passível de divisão em conjuntos 
unitários. 
b) Os substantivos não-contáveis referem-se a grandezas contínuas, descrevendo 
entidades não-suscetíveis de numeração. Trata-se de referência a uma substância 
homogênea, que não pode ser dividida em indivíduos, mas apenas em massas 
menores, e que pode ser expandida indefinidamente, sem que sejam afetadas suas 
propriedades cognitivas e categoriais (2000: 82). 
 

Para Neves (2000), é simples identificar se os substantivos são 

contáveis quando estão no plural, mas quando estão no singular, tal identificação se dá 

pelo tipo de determinação do sintagma nominal. A autora acrescenta, ainda, que a 

pluralização pode, dependendo do contexto, converter substantivos contáveis em não-

contáveis. 

O LD traz um quadro com as formações que fogem à regra geral. 

Segundo Vilela e Koch (2001), os substantivos terminados em ão podem ter o plural de 

acordo com a etimologia da  palavra: os substantivos terminados em ão que recebem 

apenas o “s”: mão – mãos: manu; os que  mudam ão em ões: leão – leões: leone; os 

que  mudam ão em ães: pão – pães: pane  e; alguns casos que admitem duas ou três 

formas: anão – anães - anões.  

A explicação apresentada por Vilela e Koch (2001) parece não ser tão 

viável como explicação a ser adotada em sala de aula, principalmente, na série em 

questão. Logo a sugestão para “descobrir” qual o plural correto se encontra nas formas 

derivadas. Se considerarmos as seguintes formas derivadas: leão -leonino, logo, tem-se 

como plural leões; cão – canil/canino, logo, tem-se cães; carvão – carvoaria, logo, tem-

se carvões. Tal procedimento torna desnecessária a busca por explicação na história da 

língua, tão criticada pelas correntes lingüísticas. Dessa prática, então, consegue-se obter 

a forma-base, à qual é acrescido o morfema s ou es: leonino – forma-base: leo + es; 

canino – forma-base: cani + es; carvoaria – forma-base: carvo + es.    

É apresentada, também, a forma de plural de substantivos 

monossílabos terminados em “s”: gás – gases; substantivos terminados em “x”: o tórax 

– os tórax, que ficam invariáveis; dentre os terminados em “s”, existem  aqueles que 

ficam invariáveis: o lápis – os lápis; e substantivos terminados em “r” ou “z”, que 

recebem  “es”: mar – mares e cruz – cruzes. Mais dois quadros são apresentados. Um, 

                                                                                                                                               
as preposições etc.) constituem inventários fechados, representados por elementos de número reduzido, 
cuja listagem figura nas gramáticas (KEHDI, 1999: 68).  
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trazendo substantivos terminados em “m”, que trocam o “m” por “ns”: homem – 

homens; substantivos terminados em “al”, “el”, “ol” e “ul”, que trocam o “l” por “is”: 

jornal – jornais, anel – anéis, anzol - anzóis e paul  - pauis.  O outro apresenta os 

substantivos oxítonos e paroxítonos terminados em “il”: funil – funis e fóssil – fósseis. 

O LD não menciona o fenômeno designado por metafonia, que 

consiste na alteração do /o/ fechado do singular para o /o/ aberto no plural, como é o 

caso das palavras: povo – povos, ovo – ovos.  

O LD também não menciona a formação dos substantivos compostos 

que graficamente se apresentam num único segmento e, nem os compostos formados 

por dois nomes. 

De acordo com Vilela e Koch (2001), por meio da categoria número, 

de uma maneira genérica, a língua distingue elementos únicos e isolados de elementos 

numerosos ou reunidos em grupos de duas ou mais entidades.   Quanto aos exercícios, 

faço para os exercícios nº. 1 e nº. 2, da página 59, observações semelhantes àquelas  dos 

exercícios nº. 4 e nº. 7, da página 57. O aluno deve completar as frases, usando as 

palavras que estão nos parênteses, sendo que tais palavras devem estar no plural. O 

aspecto positivo da atividade é tratamento dentro de um contexto, que exige a 

observância da concordância com os demais termos.     

Mais uma vez, porém, pode-se estar conduzindo o aluno ao 

pensamento de que esta é a única ou a melhor modalidade existente. Na verdade, essas 

atividades, de acordo com Possenti (1996), surtiriam mais efeito se fosse proposta uma 

seqüência de frases por meio das quais o aluno pudesse comparar e/ou propor diversas 

possibilidades de construção, inclusive, evidenciando-se a proposta com a norma culta. 

Dessa forma, a proposta dos exercícios consistiria em trabalhar os fatos da língua a 

partir da produção efetiva do aluno.    

Quanto aos exercícios nº. 3 e nº. 4, são exercícios estruturais  que 

podem ser utilizados, mas desde que constituam toda uma série necessária ao trabalho 

com um fato da língua que, mesmo provocando “um distanciamento entre o conceito e 

as práticas de linguagem” em um dado momento, possa “contribuir para a constituição 

da proficiência lingüística do aluno” (BRASIL, 1998: 43). Dessa forma, o aluno analisa 

e reflete sobre a sua própria linguagem, adquire conhecimentos sobre o funcionamento 

da língua, reconhece os valores sociais, por meio das variações lingüísticas, ampliando e 

melhorando sua atuação. Nesse caso, é preciso haver consciência e bom senso por parte 

do professor para saber como valorizar tal atividade. 
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No entanto, apesar de ser considerado com estrutural, já comentamos 

anteriormente, esse tipo de exercício não deixa de ter a  sua validade.  

Quanto à flexão de grau, afirmam Vilela e Koch (2001: 184) que as 

“gramáticas costumam apresentar a ‘graduação’ como um dos traços gramaticais dos 

substantivos, mais propriamente, a possibilidade de receber os graus ‘aumentativo’ e 

‘diminutivo’”. Essa é a postura do LD, remetendo-nos ao tradicionalismo. No entanto, 

ao revelarem os traços característicos dos substantivos, esses autores afirmam no item 

“b” que os substantivos “têm capacidade flexional em gênero e número”, apenas (Cf. 

Capítulo 4 - Seção 4.2, p. 57). Chamam a atenção, ainda, para o fato de muitos 

gramáticos não aceitarem a “graduação” como um dos traços gramaticais dos 

substantivos, colocando esses fatos lingüísticos na derivação e não na flexão.  

Quanto à flexão de grau dos substantivos, o LD apresenta os 

substantivos no aumentativo, utilizando as terminações –ão, –zão, –arra, –arrão, –

eirão, – aça, –aço e –orra, além da possibilidade de formar o grau aumentativo 

acrescentando ao substantivo os adjetivos grande, enorme e imenso,  no diminutivo, 

utilizando as terminações –inho, -zinho, -ito, -ejo, -eta, -ote, -isco e –im, além da 

possibilidade de formar o grau diminutivo com o acréscimo da palavra pequeno, 

minúsculo aos substantivos. 

Castro faz uma observação importante, ao dizer que nem sempre o 

aumentativo e o diminutivo expressam tamanho: podem também indicar valor afetivo, 

transmitindo carinho, admiração, respeito ou desprezo. Os exemplos utilizados são 

(ANEXO 2): 

 
Carlos é um amigão. 
Não gostei desse livreco. 
Ele é um ladrãozinho vulgar. 
Coitado do meu filhinho! (2001: 60) 

 

Pode-se dizer que tanto Neves (2000) quanto Vilela e Koch (2001) 

não expõem a definição de graduação de substantivo como uma subclassificação na 

flexão dessa categoria lexical, provavelmente por não a considerarem pertinente a esse 

critério morfológico, visto que colocam esses fatos lingüísticos na derivação, conforme 

já mencionado nesse mesmo capítulo. 

Quanto aos exercícios da página 61, tenho a dizer que, do nº. 1 ao nº. 

4, todos são estruturais. O exercício que parece mais produtivo, que aborda a questão 
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contextual, apesar de estar restrito a frases, parece ser o de nº. 5, pois pede ao aluno que 

identifique o que expressa o aumentativo ou o diminutivo em cada frase dada (ANEXO 

2). Essa atividade conduz à reflexão, pois envolve o sentido de adequação à situação de 

interação comunicativa e abre possibilidades para o professor trabalhar as variedades da 

língua e, não apenas,  a norma padrão. Ela envolve construções de uso vulgar, coloquial 

e padrão e, posteriormente, analisa a aceitabilidade dessas construções na escrita. 

Assim, trabalhando a gramática internalizada, a gramática descritiva e a gramática 

normativa, que de acordo com Possenti (1996), podem conviver na escola em harmonia. 

  

4.3. Análise: Os adjetivos  

 

De acordo com Vilela e Koch,  

 
o adjetivo é, depois do substantivo e do verbo, a classe mais representada na língua. 
Caracteriza-se gramaticalmente como uma categoria não autônoma sintaticamente e 
dotada de flexão e graduação sob o ponto de vista morfológico; semanticamente 
designa qualidades, propriedades ou relações (2001: 234). 

 

De acordo com esses autores, o adjetivo é designativo da 

“propriedade” (Cf. Capítulo 4 - Seção 4.2, p. 48), da “qualidade” (em sentido amplo), 

por força da semântica gramatical, entra sintaticamente em uma relação muito estreita 

com as categorias substantivo e verbo, como atributo, predicativo e determinação 

adverbial. A sua capacidade flexional – a concordância – permite-lhe a realização 

dessas funções, além de permitir a comparação de coisas, fenômenos, relativamente a 

propriedades ou qualidades. 

Conhecidas algumas características dos adjetivos, parto para a análise 

quanto à abordagem desse conteúdo pelo LD.  Anteriormente, chamei a atenção para o 

fato de a autora do LD referir-se a adjetivos e a artigos de forma natural, mesmo 

sabendo que tal conteúdo só seria apresentado para os alunos posteriormente. Tal 

procedimento tornou os alunos familiarizados com o novo conteúdo, capacitando-os 

para realizar as atividades oferecidas pelo LD na página 73, que desenvolve um trabalho 

com o adjetivo e que se mostra como uma pré-atividade para introduzir o conteúdo 

propriamente dito.    

A definição trazida pelo LD afirma que adjetivos são palavras que 

servem para caracterizar coisas ou seres nomeados pelos substantivos. Podem indicar, 
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entre outras coisas: cor – céu azul; tamanho – olhos arregalados; espessura - galho 

fino; qualidade (ou defeito) – professora dedicada; aspecto ou aparência – expressão 

gaiata; ou estado: aluno atrasado. 

De acordo com Neves, “os adjetivos são usados para atribuir uma 

propriedade singular a uma categoria (já que é um conjunto de propriedade) 

denominada por um substantivo.” (2000: 173). De acordo com esta autora, tal atribuição 

pode funcionar de dois modos: qualificando, como em: 

 
Lembro-me de alguns Dr. Cincinato Richter, homem GRANDE, GENTIL e 
SORRIDENTE, que às vezes trazia  seu filhinho Roberto e a esposa, moça 
BONITA e SIMPÁTICA (ANA) (2000: 173). 
 

Ou, ainda, subcategorizando, como em: 

 
Foi providenciada perícia MÉDICA e estudo PSICOLÓGICO (ESP) (2000:173). 
 

O LD, porém, faz uma abordagem bem simples, apresentando uma 

divisão entre adjetivos biformes, que apresenta duas formas: uma para o masculino e 

outra para o feminino; e adjetivos uniformes que, conseqüentemente, possuem apenas 

uma forma. Quanto a esse último grupo de adjetivos, o LD não faz  menção, nem sequer 

ilustra com exemplos. 

Logo em seguida, são apresentados os adjetivos pátrios, que indicam 

origem, nacionalidade, naturalidade: sergipano – natural de Sergipe. 

Após essa breve apresentação do conteúdo, aparecem os exercícios, na 

página 75 (ANEXO 2). No primeiro, exercício nº. 1 e, no último, exercício nº. 6, o 

aluno terá de construir frases, utilizando os substantivos e os adjetivos indicados. Dessa 

forma, acredito que, ao construir frases, é executado um trabalho com a leitura e a 

produção de texto, o que faz refletir sobre a língua e buscar os elementos adequados ao 

que o aluno deseja dizer. Os demais exercícios são todos estruturais.  

Após essa seqüência de exercícios, o LD apresenta a locução adjetiva, 

definindo-a “como a expressão formada por duas ou mais palavras com valor adjetivo” 

(2001: 76). 

Os exercícios apresentados são estruturais, mas acredito que o nº. 1 

possa se mostrar um pouco mais produtivo por contribuir com o aumento do léxico, ao 
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pedir que o aluno substitua as locuções adjetivas por um único adjetivo e, assim, 

incentivá-lo a descobrir diferentes formas para o dizer.   

Na unidade 5, o LD traz a complementação do conteúdo com os graus 

do adjetivo. Segundo Vilela e Koch, “a ‘graduação’ é um dos traços marcantes do 

adjetivo, aliás esse traço tem a sua existência própria no adjetivo” (2001: 237). 

De acordo com Neves, os adjetivos qualificadores têm algumas 

propriedades ligadas ao próprio caráter vago que se pode atribuir à qualificação Por 

exemplo, são graduáveis: “Outras seriam mais BONITAS, mais MODERNAS, mais 

PIMPONAS, mais ARREBATADAS na cama, nenhuma contudo mais 

SOLICITADA, por nenhuma se lhe comparar no trato. (TG) (2000: 186); são 

intensificáveis: “Nesta casa, a realidade, infelizmente, hoje em dia, não é, não pode 

ser... muito GRAVE. (A) 

O LD apresenta o grau comparativo de igualdade: “Fernando é tão 

leal quanto seus colegas”; de superioridade: “Fernando é mais leal que seus colegas”; e 

de inferioridade: “Fernando é menos leal que seus colegas” (2001: 91). 

O grau superlativo expressa uma qualidade em grau elevado, para 

Vilela e Koch, no superlativo, “indica-se que o adjetivo designa ‘o mais alto grau’ da 

qualidade implicada no significado base e em relação à grandeza comparada”(2001: 

238). 

Dessa forma, o LD traz o grau superlativo dividido em absoluto e 

relativo. O primeiro se subdivide em: a) analítico,  que é formado pelo acréscimo do 

advérbio muito. É o que Vilela e Koch (2001) afirmam quanto à possibilidade de fazer a 

“graduação” por outros meios lingüísticos. O LD ilustra com: “A tarefa é muito difícil.” 

– formação feita pela junção do advérbio “muito + adjetivo” e; b) sintético, que é 

formado pelo acréscimo dos sufixos –íssimo, -ílimo ou –érrimo: “A tarefa é dificílima.”  

Amparada em Vilela e Koch, posso  acrescentar que “há um conjunto 

de formas tidas como formas irregulares do superlativo, que, devido a sua origem 

latina, também já não são sentidas como dependentes dos adjetivos que lhes deram 

origem, pelo menos não se trata  de processos produtivos.” (2001: 238). São exemplos 

disso: belo- belíssimo/ pulquérrimo; pobre – pobríssimo / paupérrimo. 

A segunda divisão do grau de superlativo é o relativo, que se 

subdivide em de superioridade: “Ele é o  jovem mais preocupado da cidade e;  de 

inferioridade: “Ele é o  jovem menos preocupado da cidade”. 
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Finalmente, o LD traz um quadro com o grau dos adjetivos bom, mau, 

grande e pequeno, considerados como formas irregulares que, segundo Vilela e Koch 

(2001), são hoje mais sentidas como autênticos adjetivos.  

Quanto aos exercícios propostos, todos se mostram estruturais. O nº. 

3, mostra-se um pouco diferente, oferecendo uma proposta mais reflexiva de trabalho, 

pois pede para que o aluno, com as palavras dadas, construa uma frase com o adjetivo 

no grau normal e outra com o adjetivo no grau superlativo relativo de superioridade. 

Insisto na questão da formação de frases porque representa algo 

produtivo e significativo para o aprendizado do aluno, fazendo-o aprender a lidar com 

os mecanismos da estruturação do texto, como por exemplo, a questão da concordância 

é um conhecimento indispensável para uma comunicação eficiente, visto que um erro de 

concordância compromete o texto.  
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5. EM BUSCA DO EQUILÍBRIO ENTRE O REAL E O IDEAL 

 

Amparada em Pennycook (apud SIGNORINI; CAVALCANTI, 

1998.), a LA Crítica é aquela que procura sempre tanto criticar quanto transformar, 

busca envolver-se em um projeto moral e político que possibilite a realização de 

mudanças, preconizando, assim, a transformação da LA em uma disciplina crítica e 

transformadora, informada por um “pós-modernismo com princípios”, ou seja, atenta às 

noções de política e de ética. 

Dessa forma, conforme compromisso assumido na introdução deste 

trabalho, desde que me proponho a encaminhar o meu estudo sob a luz desse viés 

teórico, creio fazer-se necessário relembrar ao meu leitor de que a motivação para a 

realização desta pesquisa foi o detectar de um problema, isto é, percebi, por meio de 

determinadas fontes que, mesmo após anos de vida escolar, os alunos apresentam níveis 

de produtividade considerados insatisfatórios quanto ao desempenho da leitura e da 

produção de textos. 

Consciente de que os indivíduos participam, em quaisquer níveis, de 

práticas sociais, isto é, de situações lingüisticamente significativas nas sociedades 

urbanas modernas, acredito que o desempenho do nosso aluno no exercício de sua 

cidadania melhora proporcionalmente o seu grau de letramento. Além disso, acredito 

que a abordagem interacionista para o ensino de gramática exerça um papel de grande 

relevância para o crescimento do indivíduo como cidadão. 

 Dessa forma, desenvolvo uma análise crítica da proposta de ensino de 

LM apresentada pelo LD, recortando, dentre as atividades que demanda esse processo, a 

fase de ensino-aprendizagem de gramática e, conseqüentemente, o seu reflexo nos 

trabalhos de leitura e de  produção de textos. 

Logo, como a LA Crítica traduz-se em uma disciplina que visa tanto 

criticar como transformar, não faria sentido, após tal estudo, não haver proposta de 

mudança para uma situação que persiga melhores resultados para nossos alunos e, 

certamente, para nós, professores, pois é o seu sucesso que dignifica o nosso trabalho. 

Desejo deixar muito claro que não tenho a pretensão de solucionar os 

problemas da educação. Pretendo, com a minha pesquisa, trazer mais uma contribuição 

para amenizar as dificuldades com as quais nos deparamos em nosso cotidiano. 

Portanto um dos aspectos que julgo relevante refere-se à capacitação 

do profissional – o professor. A esse respeito, no Manual do Professor (ANEXO 1), 
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posso observar que a autora Castro se refere a alguns pontos que são extremamente 

válidos no processo ensino-aprendizagem de LM, como é caso das sugestões 

apresentadas no tópico chamado de Compreensão do texto, ressaltando a importância de 

alguns aspectos ligados à leitura, tais como inferências, formulação e comprovação de 

hipóteses; localização de dados que autorizem e justifiquem uma determinada 

interpretação; análise da estrutura e dos recursos estilísticos do texto;  posicionamento 

do aluno diante das idéias e das situações apresentadas e;  diálogo entre os textos da 

unidade (Cf. Capítulo 4 – Seção 4.2, p. 52).  

No entanto, essas recomendações ainda parecem insuficientes para 

orientar o professor no desenvolvimento de um processo que exige o perpassar por 

tantas etapas, além de requerer um conhecimento a respeito da concepção de ensino 

atual e de seus preceitos. 

Quando comento, por exemplo, no Capítulo 4, página 43, que o 

trabalho de leitura e de interação, na realização da atividade em questão, é esquecido, 

ignorando-se que cada palavra carrega um conteúdo vivencial ou ideológico 

(BAKHTIN, 1995), quero dizer que o LD não faz menção explícita de tal teoria, sendo 

que, se o professor conhecê-la, simplesmente será esse conhecimento que fará toda a 

diferença no processo ensino-aprendizagem. É possível, então, transformar um texto 

que, a princípio, parece servir como pretexto para o ensino de gramática em mais uma 

oportunidade para o aluno estar em contato com uma nova situação comunicativa.  

Creio que tais recomendações pressupõem um professor que já 

detenha um conhecimento que o capacite a trabalhar, mas não é o que acontece na 

realidade, nas salas de aula, como mostra Neves (1994) em sua pesquisa, revelando o 

tradicionalismo que impera na educação. 

Considerando que o LD não deve ser uma ferramenta única em sala de 

aula, mas, apenas 

 um apoio didático, no Manual do Professor, deveria haver sugestões 

de leituras que esclarecessem e respaldassem o professor durante o desenvolvimento de 

seu trabalho, que, segundo Zanini, confere-lhe a  responsabilidade de: 

 
(...) refletir, questionar, buscar, traçar caminhos, orientar, caminhar junto, discernir, 
motivar, fazer. Não adianta ‘achar’, é preciso ‘encontrar’. E isso só se faz a partir de 
uma realidade, de um suporte teórico sério e de uma prática segura, consciente, que 
procure atacar o ponto e desencadear o processo ensino/aprendizagem (1999:  86). 
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É preciso que o professor tenha acesso ao arcabouço teórico  

necessário para uma participação ativa e efetiva na análise da língua, deixando de atuar 

como se fosse um fiscal da norma culta que considera a “correção” de uma língua 

estanque presente em certas gramáticas, mas, sim, um profissional que considera a 

língua um organismo vivo, que se modifica, que se adequada às diferentes situações. 

Para que isso ocorra, é preciso que algumas variáveis sejam alteradas no que se refere a 

sua formação.  

Ribeiro (2001) acredita que os longos anos de tradição gramatical 

constituem-se em um grande entrave, além do que a formação desses professores 

continua sendo enfocada nos moldes tradicionais.  

Em se tratando de formação de professores de Língua Portuguesa, as 

atenções se voltam para os cursos de Letras que, de acordo com a referida autora, ainda 

não dispõem de currículos que dão ênfase aos estudos lingüísticos. Os programas de 

Língua Portuguesa, em sua maioria, estão muito distantes da realidade e voltados para 

os estudos da gramática normativa, não de maneira crítica, mas prescritiva, ou para os 

estudos de Filologia, salvo algumas exceções, como é o caso do projeto Prohpor30.  

Um outro aspecto que não contribui para um melhor suporte para o 

professor atuar em sala de aula é a ausência de programas que contemplem as 

disciplinas que envolvem a produção textual e a leitura. Na verdade, os programas 

privilegiam o conhecimento da teoria literária sem visar à formação de um futuro 

professor promotor de leituras e apto a despertar no aluno o prazer de ler. 

Diante dessa realidade, tomando como base o que lhe foi ensinado no 

curso de graduação, o professor torna-se um repetidor da metalinguagem da gramática.   

Como conseqüência dessa formação, a concepção de linguagem que o 

professor assimila influencia diretamente no alcance do objetivo que se deseja. Então, 

ao perceber, por exemplo, marcas que conduzem ao uso da norma culta como padrão 

(Cf. Capítulo 4 - 4.2, p. 56), quando a autora, ao usar a palavra “corrigir”, remete-nos à 

idéia do “certo” e do “errado”, é possível redirecionar a conduta/prática em direção  ao 

objetivo previamente traçado.  

                                                 
30 O Programa para a História da Língua Portuguesa (Prohpor) é um grupo de pesquisa vinculado ao 
Departamento de Letras Vernáculas do Instituto de Letras da Universidade Federal da Bahia, integrado à 
linha de pesquisa Constituição Histórica da Língua Portuguesa do Programa de Pós-Graduação em 
Letras e Lingüística. O Prohpor tem como arco temporal de pesquisa a língua portuguesa, desde suas 
origens até meados do século XVI (Período arcaico), infletindo, a partir daí, para a história do português 
brasileiro. É coordenado, desde a sua fundação, pela professora doutora Rosa Virgínia Mattos e Silva. 
Disponível em:  http://www.prohpor.ufba.br/. Acesso em: 08 março 2006. 

http://www.prohpor.ufba.br/
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O professor deve, também,  ter um conhecimento muito vasto do 

conteúdo a ser ministrado, pois, na verdade, toda a teoria não precisa ser, 

necessariamente, passada para o aluno, mas dará suporte para que o conteúdo seja 

transmitido de forma mais clara e objetiva. 

Logo, se essa pesquisa busca responder se o ensino de gramática serve 

de suporte para garantir uma melhor comunicação entre os usuários da língua, amparo-

me em Possenti para afirmar que a capacitação do professor deve conduzi-lo ao 

esclarecimento de que  

 
conhecer uma língua é uma coisa e conhecer sua gramática é outra. Que saber uma 
língua é uma coisa e saber analisá-la é outra. Que saber usar suas regras é uma coisa 
e saber explicitamente quais são as regras é outra. Que se pode falar e escrever numa 
língua sem saber nada “sobre” ela, por um lado, e que, por outro lado, é 
perfeitamente possível saber muito “sobre” uma língua sem saber dizer uma frase 
nessa língua em situações reais (1996: 54). 

 

Na verdade, o que se busca não é o ensino de gramática, mas é o 

ensino da língua padrão, isto é, “criar condições para seu uso efetivo” (POSSENTI, 

1996: 54). 

De acordo com Possenti (1996), as únicas pessoas em condições de 

encarar um trabalho de modificação das escolas e, eu ainda enfatizaria, de modificar o 

trabalho que vem sendo realizado com o LD, já que não há materiais didáticos prontos, 

são os professores. Qualquer projeto que não considere como ingrediente prioritário os 

professores – desde que esses, por sua vez, façam o mesmo com os seus alunos – 

certamente fracassará. 

A sugestão feita por Possenti (1996) parece muito plausível. Para ele, 

deve-se  

 
fazer com que o ensino do Português deixe de ser visto como a transmissão de 
conteúdos prontos, e passe a ser uma tarefa de construção de conhecimentos por 
parte dos alunos, uma tarefa em que o professor deixa de ser a única fonte autorizada 
de informações e sanções. O ensino deveria subordinar-se à aprendizagem (1996: 
95). 

  

Baseada nessa sugestão, proponho a busca do equilíbrio entre o real e 

o ideal. Já que vivemos em um contexto no qual o LD é uma realidade, constituindo-se 

em um portador de conteúdos prontos, acredito que, se houver, após o estudo da 

“gramática”, uma retomada às produções dos alunos, é possível realizar uma avaliação a 

respeito daquilo que os alunos já dominam e o que lhes falta ainda, em relação ao 
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português padrão. Como resultado dessa avaliação, os “problemas”, ou seja, as 

necessidades dos alunos aparecem, podendo ser elencadas, em uma ordem de 

prioridade, para aprofundamento de conhecimento e de reflexão quanto ao uso da 

língua. 

Tal conduta permite ensinar apenas quando os alunos erram. Segundo 

Possenti (1996), exatamente como fazem os adultos quando as crianças erram. Dessa 

forma, parece que se descarta o ensino daquilo que já se sabe, portanto, as atividades 

mostram-se mais significativas e motivadoras.    
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O questionamento principal desta pesquisa refere-se ao fato de o 

ensino de gramática servir ou não de suporte para garantir uma melhor comunicação 

entre usuários da língua; comunicação esta que se dá pelo trabalho com a leitura e a 

escrita. Para que esse questionamento seja devidamente respondido, desmembrei-o em 

três perguntas de pesquisa específicas: 1) Qual é a concepção de linguagem revelada 

pelo livro didático?; 2) As atividades oferecidas pelo livro didático promovem reflexão 

sobre a língua (análise lingüística)?; e 3) O livro didático apresenta diferença entre 

ensino de gramática e ensino de língua? (Cf. Introdução, p. 3). Desse modo, 

respondendo-as, estarei dando conta do questionamento principal.      

Como o propósito de meu primeiro questionamento é investigar a 

concepção de linguagem e os traços teóricos que são revelados pelo LD, a esse aspecto, 

posso afirmar que: “Uma coisa é certa, porém: cada concepção teve a sua validade ao 

seu tempo. Não devemos condenar, nem desprezar o que foi feito, porque cada etapa 

contribuiu, de alguma forma, para os professores que hoje lutam por uma escola 

melhor” (ZANINI, 1999: 86).  

Considerando que Possenti (1996) recomenda que se deve priorizar a 

leitura, a escrita, a narrativa oral, o debate e todas as formas de interpretação, como boas 

estratégias para o ensino da língua e, conseqüentemente, da gramática, de uma maneira 

geral, o LD Português: Idéias & Linguagens privilegia uma concepção de linguagem 

interacionista, pela qual a comunicação se concretiza não por meio de palavras ou frases 

isoladas do contexto, mas por intermédio de textos, objetivando um ensino que amplie o 

domínio das habilidades comunicativas do aluno, não só no uso escrito como no oral, 

orientando a respeito dos valores adequados às diferentes situações e, 

conseqüentemente, ampliando as possibilidades de ação social.  

Para complementar a resposta para essa questão, valho-me das teorias 

de leitura de alguns estudiosos, por exemplo, Goulemot (1996, p.108), de acordo com o 

qual, “ler é dar um sentido de conjunto, uma globalização e uma articulação aos 

sentidos produzidos pela seqüência”; o leitor deverá “construir pontes de sentido” 

(FULGÊNCIO, 1996, p. 80); o texto é uma unidade comunicacional inacabada que 

permite ao sujeito fazer inferências, atuando como “co-produtor do sentido do texto, e 

não como mero decodificador da mensagem que o autor quis transmitir.” (BENITES; 

SILVA; MORAIS, 2004:150). Seguindo esse viés, quero demonstrar que uma grande 
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parcela de interpretação do discurso apresentado pelo LD dependerá do conhecimento 

do leitor (professor), do modo como ele mesmo concebe a linguagem, o que reflete 

diretamente no modo como se lida com o ensino.  

O professor que trabalha à luz de uma concepção contemporânea de 

linguagem é, segundo Kraemer (2003), em sua maioria, considerado criativo, atuante e 

empreendedor; enquanto que o tradicional é tido simplesmente como um catalisador e 

reprodutor de um processo. Além disso, o professor tradicional apresenta-se bastante 

inclinado a tornar-se limitado pelas “imposições” do LD (BRITTO, 1998). 

Dessa forma, o paralelo que tento estabelecer entre algumas visões a 

respeito do que vem a ser leitura e concepção de linguagem revelada pelo LD, 

concentra-se, sob minha ótica, no modo como o leitor, nesse caso o professor,  concebe 

o processo de ensino-aprendizagem, pois, dependendo de suas crenças e do viés teórico 

em que se baseia, ele poderá realizar uma atividade interacionista de forma a torná-la 

camuflada por traços tradicionais, ou vice-versa, devido à influência pessoal que estará 

refletindo em sua prática nesse processo.  

Segundo Geraldi (1987), o fato de o LD tolher a capacidade de 

reflexão do professor implica um problema na definição da identidade desse 

profissional ao reduzir o ensino de língua à mera classificação de palavras, de termos, 

buscando a eficiência, o gerenciamento e o controle do conhecimento. Dessa forma, 

esses profissionais se tornam subordinados ao LD, conseqüentemente, a sua proposta 

quanto ao programa, que traz a organização do conteúdo, os exercícios e, também, fica 

responsável pela verificação da aprendizagem. 

É justamente o contrário dessa visão que desejo mostrar. Insisto que, 

dependendo da concepção de ensino do professor, o LD não será visto como um vilão – 

modelo de ensino - no processo de ensino-aprendizagem, mas como um instrumento 

auxiliar à prática no processo em questão, deixando, então, de  exercer todas essas 

influências negativas. 

Desse modo, a todo momento, a condução da realização de cada 

atividade será tendenciosa, pois o LD sozinho, independentemente da mediação do 

professor, não realiza coisa alguma. O professor é o principal responsável pelo processo 

de ensino-aprendizagem; é ele que, ao conhecer as teorias, aliadas a sua prática de sala 

de aula e conforme sua concepção de linguagem, poderá encaminhar seus alunos da 

melhor forma possível.  
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Amparada no que Possenti (1996) chama de aprendizado por meio de 

atividades significativas, nas quais ocorre um uso efetivo da linguagem, um uso 

contextualizado, uma tentativa forte de dar sentido ao que o outro diz, posso afirmar, 

assim, respondendo ao segundo questionamento, que as atividades oferecidas pelo LD 

promovem reflexão sobre a língua (análise lingüística), ou seja, busca-se atender às 

necessidades do aluno, tornando o processo significativo, o que se traduz em um 

aprendizado real. É o caso, por exemplo, do tratamento dado ao trabalho com a leitura e 

a produção de texto. 

Quanto ao terceiro questionamento, que aborda se o LD  apresenta 

diferença entre ensino de gramática e ensino de língua, sabemos, segundo Travaglia 

(2002: 101) que, “o ensino de gramática em nossas escolas tem sido primordialmente 

prescritivo, apegando-se a regras de gramática normativa que são estabelecidas de 

acordo com a tradição literária clássica”. O que podemos observar é que há, muitas 

vezes, uma intenção com traços interacionistas como proposta teórica, mas, na 

realidade, não se constituem em atividades compatíveis à tal concepção. E o que é ainda 

pior, “o ensino de gramática (teoria) aparece como algo desligado de qualquer utilidade 

ou utilização prática, ligada ao sucesso na própria sala de aula, ou seja, apenas acertar 

exercícios” (TRAVAGLIA, 2002: 102). No entanto o aprendizado de uma língua vai 

muito além. 

Diante desse contexto, tendo em vista o que foi analisado no LD, 

posso responder que ele apresenta diferença entre ensino de gramática e ensino de 

língua, devido ao fato de o ensino de LM proposto não se restringir ao ensino de 

gramática, ou seja, não focaliza na gramática, prioritariamente, a questão terminológica 

em detrimento do uso efetivo da linguagem. Ele traz metalinguagem, sim, mas não 

como a língua propriamente dita e o seu ensino não tem um fim em si mesmo. Na 

verdade, os professores estudam a nomenclatura da língua para compreender sua 

estrutura, mas não se faz necessário passá-la adiante para seus alunos como se fosse 

fundamental na vida prática saber a terminologia da língua que empregam no cotidiano.  

O que pode ser observado é que o LD oferece exercícios dos mais 

variados tipos de construção lingüística que, em seu conjunto, objetivam nortear as 

experiências significativas na produção do conhecimento.  

Posso afirmar que o ensino de gramática serve de suporte para garantir 

a melhor comunicação entre os usuários da língua, desde que a metodologia utilizada 

para o ensino-aprendizagem da LM parta do USO da língua para a REFLEXÃO sobre a 
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língua e desta para um USO renovado. A adoção de tal procedimento garantirá ao aluno 

o direito de apropriar-se “de um conjunto de instrumentos que permita a realização da 

reflexão e análise lingüística”(BRASIL, 1998). O professor construirá, juntamente com 

o aluno, um acervo de conhecimentos relevantes sobre o funcionamento da linguagem e 

o sistema de estruturas.  

Respondidas as três perguntas de pesquisa específicas, creio estar 

respondido, também, o meu questionamento principal quanto ao fato de o ensino de 

gramática servir ou não de suporte para garantir uma melhor comunicação entre 

usuários da língua. 

Todo estudo aqui realizado mostra que o LD demonstra esforços para 

apresentar um ensino de gramática revitalizado, é claro, não como um fim em si mesma, 

mas com o objetivo de evidenciar de que modo o trabalho de seleção e de combinação 

dos elementos lingüísticos, dentro das variadas possibilidades que a gramática da língua 

nos disponibiliza, nos textos que lemos ou produzimos, constitui um conjunto de 

decisões que vão funcionar como instruções ou sinalizações a orientar nossa busca pelo 

sentido (KOCH, 2004).  

Além disso, o que defendo, amparada em Travaglia (1998: 63), é que 

a “variedade da escola seja, não só a norma culta, mas também o trabalho com as 

variedades adequadas a situações em que a norma culta não será a mais conveniente” e 

que a gramática não pode ser considerada como um fim, mas como um meio. Um meio 

para o homem se reconhecer como ser  humano, podendo comunicar-se com outros 

homens e trocar experiências, certificando-se de seu conhecimento de mundo e dos 

outros com quem interage. Isso lhe permite compreender melhor a realidade em que está 

inserido e o seu papel como sujeito social. Nessa perspectiva, o ensino de gramática 

serve, sim, de suporte para garantir uma melhor comunicação entre usuários da língua.  
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ANEXO 1 
  
CASTRO, M. C. Português: Idéias e Linguagens, 5ª série. Manual do Professor. 7ª ed. 
São Paulo: Saraiva, 1999. 
 
ANEXO 2 
 
CASTRO, M. C. Português: Idéias e Linguagens, 5ª série. 7ª ed. São Paulo: Saraiva, 
1999, p. 26 a 96. 
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